
À Bem do ImpéPio 
À sessão solene no Palácio da Bôlsa 

A primeira cerimónia oficial da I Exposição 
Colonial Portuguesa, uma sessão solene, 
reali:wu-se na noite de IS de junlio na 

$ala Árabe do ma9estoso Palácio da Bolsa, no 
Pôr/o. 

Foi uma cerimónia de invu/9ar imponência, 
para a qual contribuiu a presença das mais ele-

JOÃO MIMOSO MOREIRA 
Direclor·Adjunto e membro da Comissão 
Executivo da 1 Exposição Colonial Por· 
toguua, cuja actiYidade incansá•tl muito 
contribuiu para o trande b:ilo do certame 

rJadas personalidades do mundo diplomático, po
lítico, literário e social do País. Lindas mu!lieres 
fa:<íam realçar com os seus elegantes atarlÍos a 
tradicional formosura das nw!lieres norlenlias, 
salpicando de frescura e graça a mancfia severa 
das casacas e das fardas de gala, onde cintila
rJam oiros e condecorações. 

O & Presidente da República, acompanliado 
por quási todos os membros do GorJêmo, clie9ou 
às Q3 lioras ao Palácio da Bôlsa, entre entusiás
ticas aclamações, emquanto a Banda da Com
panliia Indígena de Angola, postada no largo, 
tocava o liino nacional e os c!arins da tropa 
perfilada, soavam em continência. 

Dentro, no magnifico $a!ão faiscante de !u
~es que arrancarJam fulgurações das jóias e dos 
cracliás, a multidão dos convidados recebeu o 
& Presidente da República e o GorJémo, com 
uma delirante salva de palmas. 
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Em semi-círculo, por detrás da bancada pte· 
sidencia/, foi alinliar-se uma 9uarda de lionra à 
bandeira nacional, constituída por tropas colo
niais e oito indígenas das nossas oito colónias, 
enrJer9ando os seus pitorescos t1ajos de gala. 

Em lugar de lionra tomou assento $ua Emi
nência o $r. Catdia! Patriarca, ladeado pelos 
$rs. Bispos do Pôrto e Director Geral das Missões 
Ultramarinas, D.joão Evqn9e!ista de Lima Vida!: 
e as vestes rubras dos ilustres prelados mais rJin
caram ainda a suntuosidade do conjunto que 
oferecia, na verdade, um aspeclo deslumbrante. 

Noutro togar reproda;t.imos, na inte9ra, os 
três discursos pronunciados nesta memorárJel ses
são. Falou em primeiro lugar o sr. António de 
OlirJeira Cá/em, em nome da Associação Comer
cial do Pôr/o e da Comissão Organiwdora da 
I Exposição Colonial Portuguesa. 

O Jegundo orador foi o sr. Capitão flenrique 
Galvão, Director Técnico e o grande reali:wdor 

A Exposição Colonial tem duas missões 
a cumprir: A primeira está virtualmente no 
seu termo, uma vez que se inaugurou e me
receu o bom acolhimento de tôdas as críticas. 
A segunda diz respeito a uma projecção no 
tempo e nas almas portuguesas da propa
ganda que a Exposição pretende realizar. 

Esta é a mais difícil e a mais importante. 
Trabalhemos todos por ela. 

ll t::-iRIQUE G AL\'ÀO. 

(Escrito expressamente para ,a 

revista «PORTUGAL COLONIAL») 

-··-··-··-··-··-.. -··-··-··-
da Exposição. Por fim, o sr. Ministro das Coló· 
nias, Dr. Armindo Monteiro, pronunciou uma 
notabi!ísJima oração, que, como sempre impres
sionou profundamente o auditório pela rara ele
vação dos seus conceitos doutrinários sôbre po
lítica colonial, aliada a um recorte literário do 
me!lior quilate. 
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Terminada esta série de notárJeis discursos, 
S. Ex.0 o Sr. Presidente da República, erguen
do-se, dirigiu algumas palavras de louvor e agra
decimento a todos aqueles que souberam tornar 
uma realidade magnífica o certame a cuja inau
guração vinlia presidir. 

E, declarando que ia condecorar com o mais 
alto grau da Ordem do Mérito Industrial - a 
ârã-Cru::< - o Sr. António de Oliveira Cá/em, 
procedeu, com o cerimonial do protocolo, à im
posição das respectivas insígnias no agraciado. 

Voltando-se depois para o Sr. Capitão Hen
rique Galvão, prendeu-1/ie no peito a placa de 
Grande-Oficial da Ordem de Cristo. 

Um abraço protocolar do Sr. Presidente da 
República e uma calorosa salva de palmas de 
todos os presentes, encerraram esta inesperada 
cerimónia. Estava terminada a sessão solene. 
Fora, na rua, noílas e demoradas aclamações' 
acolfieram a passagem do Cfiefe do Estado e sua 
comitiíla. 

A Cerimónia inaugural da Exposição 
nos Jardins do Palácio das Colónias 

Foi simples mas impressionante de soleni
dade. 

Pontualmente no dia 16 de junfio às quin:ie 
fioras e trinta minutos, pre9ado que foi o último 
prego e dada por finda a úlíima demão de tin
tas naquela fantástica cidade que é fioje o re
cinto da Exposição, - S. Ex.0 o $r. Presidente da 
República apeou-se ao portão principal dos 
jardins do Palácio das Colónias em que ora está 
metamorfoseado o ílelfio fian9ar metálico do 
Palácio de CriJtal, e dirigindo-se para o monu
mento consagrado ao esfôrço coloni::<ador dos 
portugueses, ai depo:i as florej vofiílas da sua 
fiomenagem de supremo representante da Nação. 

Depois, empunfiando uma tesoura de prata 
finamente laílrada de motfros africanos, acer
cou-se da fita negro-verme/fia - as côres do Im
pério - que íledava os Portaú do Palácio das 
Colónias e se prendia ao Padrão de Diogo 
Cão que viera do museu da Sociedade de 6eo-
9rafia para o alto do escadório de fionra, e cor
tou-a de um golpe firme, declarando inaugurada 
a I Exposição Colonial Portuguesa. 

Foi um momento magnífico de emoção. Es
trugem os ap/eusos e os vivas da multidão que 
se apinfiaíla em ílOl!a. Troa a artilfiaria nas sal
ílas da ordenança e ouíle-se o clangor vibrante 
dos instrumentos metálicos das bandas regimen
tais. 

Aviões militares, roncando, íloam baixo, quási 
a roçar na multidão, e um dêles deixa cair sôbre 
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o monumento votivo a fiomenaç;em da aíliação 
portuguesa, um rama/fie/e florido. 

A tropa colonial que fa;,. a guarda do Palácio, 
fiirta na rigide:i da sua disciplina imperturbável, 
assemelfia-se a um fri~o a!eg.órico de ffguras de 
bron:l.e. O cenário é soberbo de g.randiosidade e 
vibração patriólica. Para maior realce do inol
vidáílel espectáculo, o radioso Sol de Portugal 
um Sol rubro-doirado, q.uási africano, também 
viera à festa, a salpicar de oiro a mancfia esme
raldina dos umbrosos jardins do Palácio. 

Terminada a curta cerimónia, o $r. Presi
dente da República assinou, na intimidade de 
um salão interior do Palácio das Colónias, o se
guinte auto de inauguração: 

•Saibam quantos êsle aclo e inslrnmenlo virem 
que no Vf// ano da Revolução Nacional, aos De:ws
seis dias do mês de Junfio de mil novecentos e lrinla 
e qualto, da ern de Cristo, sóbado à tarde, na cidade 
do Pôr/o, nos le1renos do Palócio de Cristal, onde ora 
está o Palácio das Colónias, se fe:i a inaug.uração ofi
cial da Primeira Exposição Colonial Porlug.uesa que 
- por iniciativa da Associação Comercial do Pôr/o, 
Centro Comercial do Pôr/o, Associação lnduslrial do 
Pôr/o, Liga Agrária do Norte e MorJimento Pró-Coló
nia~, que entre si escolfieram a Comissão Organi:;,a
dora abaixo referida o Govêrno da Nação fiouve 
por bem se efecluasse nesta Nobre e sempre Leal Ci
dade, conforme assim foi mandado e ordenado por 
caria de Lei n.0 QQ98. publicada no Diário do Go
\êrno de !lB de Agosto de 1933. 

Foram presentes a és/e aclo solene Sua Excelên
c(a o Cfiefe da Nação, Ex.mo Senfior General António 
Oscar de Fragoso Carmona; Sua Excelência Reveren
díssima o Senfior Cardial Patriarca de Lisboa, Manuel 
Gonçalves Cerejeira, Suas Excelências os srs. ministros 
António Raúl da Mala Gomes Pereira, Lui:i Alberto 
de Oliveira, José Caeiro da Mala, Armindo Rodrigues 
Monteiro, Alberto de Sousa Pinto, Sebas/ião Ramires, 
comandante /Y/esquila Guimarães, os RerTerendíssimos 
Arcebispo de Ossirinco, D. João ErTangelisla de Lima 
Vida!, direcfor geral das Missões, o Bispo do Pôr/o, 
D. António de Castro Meireles, Ex.mos Senfiores sub
Secrelários de Finanças, Ág.uedo de Oliveira, e das 
Colónias, rrcncisco //ieira Macfiado. E ainda a Co
missão Organi:iadora desta Exposição, composta pelos 
Ex.mos Senfiores António de Oliveira Cólrn1, presidente 
da Associação Comercial do Pôr/o; António Domin
gues de Frei/as, presidente do Centro Comercial do 
Pôr/o; Francisco Xavier Esteves, presidente da Asso
ciação Industrial Portuense; Ra1íl de Sousa Ferreira, 
presidente da Associação dos Comerciantes do Pôr/o; 
António Jorge de Lemos Ferreira, presidente da Liga 
Agrária do Norte; lenenle-coronel Júlio Garce:c de 
Lencastre, agente geral das Colónias; Júlio Mimoso 
Moreira, cfiefe da Divisão de Propag.anda da Agência 
Geral das Colónias; Ricardo Spralles, representante 
do Movimento Pró-Colónias; Manuel Caetano de Oli
veira e Jorge Vile1bo Ferreira, representantes da So
ciedade Anónima da Exposição; o direcfor da Expo
sição, capitão lienríque Malta Galvão mai-la comilirTa 
presidencial e muitos fiomens bons desta nobre Nação 
que ao diante vão rela/ades por sua~ assinaturas, 
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dando todos fé que neste aclo se ler7e a ordem se-
9uinle: 

Cfiegado que foi ao recinto da Exposição, o 
Cfiefe da Nação pediu uma tesoura, que !fie foi dada 
e entregue em sua mão, e com ela cortou uma fita de 
séda que ler7ar7a as c6res da Ordem do Império, presa 
ao Padrão da descobt:rla que Diogo Cão deixou er
guido em Terras de Africa e que nesta Exposição fi
gura como relíquia sagrada nos tempos de antanfio. 

E tanto que isto foi feito, Sua Excelência o Pre
sidente da República fiour7e por inaugurada a Expo
sição Colonial Portuguesa. 

roi depois feita a r7isita oficial e lida pelos pre
sentes esta grande lição das coisas do Ultramar, pro
pósito que ter7e em mira dar-nos o direcfor desta Ex
posição, por incumbência geral de todo o 6or7êrno e 
mor empenfio de Sua Excelência o 8enfior Ministro 
aas Colónias, se encerrou êsle aclo, cuja uerdade 
passou à escrita, que é a eterna mãe da Memória, 
conforme os preceitos usados no tempo dos nossos 
maiores. 

Quis-se assim deixar ao futuro a cerleaa de que 
nos ocupámos das coisas, dos factos e obras do 6o
r7êmo da Nação, que do passado apro11eita os bons 
ensinamentos para os seguir e prosseguir de guisa a 
dá-los aumentados e beneficiados aos fiomens de 
amanfiã. 

E para glóda nossa, 6rande~a do Nosso Império, 
Orgulfio da Nossa Raça e alto patriotismo do 6or7êrno 
da Nação, eu, capitão tlenrique Mal/a 6alr7ão, direcfor 
que sou desta Exposição, mandei que se lar7rasse êste 
auto que, depoú de lido, ler7a as assinaturas de Sua 
Excelência o Cfiefe da Nação, dos srs. Ministros de 

Estado aqui presentes e mais pessoas, «ut supra • e ou
tras que a êsie ado assistiram para faaerem fé de que 
ludo se passou assim bem r7erdadeiramente e sem min
guamenlo algum. 

Pôr/o e Palácio das Colónias, aos de~asseis dias 
do mês de junlio de mil nor7ecentos e trinta e quatro 
anos da Era Cristã e oifar7o ano da Rer7olução Na
cional• . 

Lá fora, franqueados os portões, a multidão 
deslumbrada ràpidamente inundou o recinto da 
Exposição, espraiando-se por tôda a parte, na 
alacridade rumorosa da sua curiosidade mal 
contida. 

A jornada dêsse dia tínfia sido bem g.anfia 
para o País. /fonta e a9mdecimento a todos 
aqueles q.ue trabalfiaram por ela! 

Não queremos terminar êste brerre relato das 
celimónias inau9umis da. I Exposição Colonial 
do Pôr/o sem reprodullir as se9uinles palarrms 
do &. Dr. Armindo Mo!1teiro, pronunciadas 
pouco depois de inau9urada a Exposição, ao re
ceber as felicitações de numerosas entidades ofi
ciai~ q.ue o cumprimentarram: 

«É um êxito consolador. Mas que a sua cons
tatação nos não faça deter! O que hoje inaugu
ramos não é um «fim•- porque é o •princípio• 
de uma lonssa mas ~loríosa caminhada• .. . 

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

NA EXPOSIÇÃO COL ONIA L PORTUOUESA 
Os indltcnas de Moçambique, alheios à curiosidade do público, laum a sua vida domrstica habitual ••• 
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• • inaugurais Nas 
. , . 

cer1mon1as da 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

1 Exposição Colonial Portuguesa 

TRÊS NOTÁVEIS DISCURSOS 
I 

~ muuuo ~o ~r. Mini~tro ~a~ [olónia~ 
« flizemos a ~xposição 
porque quisemos que os 
factos falassem por si» 

SENliOR PRESIOfiNTE DA REPÚBLICA: 

D
ANDO ao País inequÍ\70Ca prova do seu grande 
interêsse pelas coisas do nosso Ultramar, di
gna-se V. Ex.a inaugurar amanhã, solenemente 
a nossa primeira Exposição Colonial. Da im

portância do sucesso, se o tiver, espero que fale o 
tempo em vez de falar quem é apenas obreiro mo
desto da gigantesca obra que dia a día se vê surgir 
como milagre de amorosa dedicação pela terra por
tuguesa. Dá-lhe tal vulto porém a presença do chefe 
do Estado, que não posso deixar de afirmar a grati
dão dos tantos homens de boa vontade que a esta 
emprêsa aplicaram iniciativas e energias e de dizer 
a alegria com que assim vêem rematados pelo mais 
alto representante da Nação seus longos esforços, 
canseiras e ansiedades; e tão forte brilho recebe da 
comparância de S. Ex.•1 o Senhor Cardial Patriarca, 
dos ilustres membros do Govêrno e do Corpo Diplo
matico, que juntos vejo aqui com tantos portugueses 
de mérito afirmado por largos serviços, que demo
rados teriam de ser por ela os meus agradecimentos, 
se o próprio luzimento desta assemblea não a mos
trasse antes filha da devoção que faz do Ultramar a coisa 
e a paixão de todos do que de favor por que hajam 
de render-se graças. Pesa-me não ver entre nós, nesta 
sala e nesta noite, o Senhor Presidente do Conselho: 
com a publicação do Acto Colonial ganhou perga
minhos de tal nobreza, que na gigantesca aristocra
cia dos nossos homens de além-mar pode figurar 
entre os primeiros; com a sua falta sinto que falta 
aqui alguma coisa do que de mais puro e nobre 
existe na secular vida da Pátria; junto das coisas que 
eloqüentemente lembram o passado, a sua presença 
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seria corno que o próprio corpo das nossas ambições 
de futuro. 

Porque estas têm alicerces largos e sólidos, fize
mos a exposição. 

Quizemos que os factos falassem por si- para 
que a vida que além-mar criámos com sacrifícios, 
que em séculos inteiros abraçaram o Mundo, se re
velasse aos olhos portugueses na sua nudez- que é 
a sua grandeza. Não queremos diminuir com palavras 
a força da demonstração que nos propusemos rea
lizar .. 

Mas porque esta nasceu de uma bem certa orien
tação, porque tem já seu passado e deve reproduzir
-se em novas criações, convém situá-la precisamente 
no caminho da política que há anos se iniciou, e que, 
vencendo muitas dificuldades, vai prosseguindo no 
ri tmo certo que lhe foi traçado. 

A mentalidade ultramarina e a mentalidade 
r ural dirigindo a vida da Nação 

A confusão dos dissidios políticos, em que desde 
o comêço do século x1x Portugal se debate, serviu 
para escurecer singularmente o conflito de duas men
talidades que desde remotas épocas disputam a di
recção da vida nacional : a mentalidade ultramarina 
e a rural. No cego furor que tantas vezes dos parti
dos ou dos homens fez inimigos mortais, nem sempre 
se distinguiu claramente a influência de uma ou de 
outra; os que a conheceram obstinaram-se em a 
desprezar. 

Não sei de época em que os homens se tivessem 
dividido ou organizado, segundo o seu comando; 
no seio das facções misturavam-se e no íntimo dcs 
Govêrnos, talvês sem a plena consciência de si pró
prios, debatiam-se. Não eram aparentemente causa 
de divórcio político, mas conforme uma ou a outra 
acidentalmente venciam, assim o rumo do País va
riava, oscilava. Enganavam-se os homens supondo 
que a democracia ou a sua negação eram o facto 
fundamental e isso era apenas a ilusória super fície 
das coisas. 

Na esfera internacional. no campo financeiro ou 
no terreno económico, acima de tudo o País sente 
sempre os reflexos das vitórias ou das derrotas do 
espírito agrário ou do espír ito colonial. Desde Alfar
robeira que o facto profundo da vida da Nação está 
na oscilação do poder entre essas duas formas de 
conceber a alta direcção das coisas públicas. 
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Para uma, Portuqal é retalho da Península, que 
em frente do mar estende o varieqado tapete das 
suas oito províncias. Povo de querreiros e de aqri
cultores que a força da l-listória fixou à beira do 
Oceano, o seu bem-estar, como o orgulhoso senti
mento da sua independência estào entranhàvelmenle 
liqados a esta faixa de terreno europeu que é a pe
quena casa lusitana. 

Com ela se confundiria a própria idéa da Pátria. 
Para lá do mar as qerações heróicas deixaram-nos as 
colónias, que sào o qlorioso pecado da juventude, 
que decerto amorosamente se acarinha e que com 
orqulho se invoca- como quem, já na idade madura, 
relembra lindos feitos da mocidade- mas que Jlão 
constituem essencia da própria vida da Nação. Esse 
modo de pensar- que nào quero levar alé às suas 
últimas conseqüências- tem por consectário natural 
concentrar na metropole até ao extremo limite pos
sível as encrqias e os recursos da qrei; a direcção 
política do País deve deixar-se dominar pela idéa 
de que se é êste o lar do povo, devemos orqani:::ar
-nos, viver, traçar as vias da nossa ambiçào como 
se todas as razões da vida nacional fossem ibéricas. 

Para que a dolorosa inquietação de ir buscar 
lonqe, entre os periqos, incertezas, duras angustias 
que apaqam na alma tôda a doçura de viver, en
quanto tivermos a fortuna certa. no alegre revolver 
da terra, e no trabalho dos litorais. sob o esplendor 
dêste céu e a fecundidade de uma natureza que gera 
a abundância, como perene qraça de Deus? 

Criar-se-ia assim a idéa de uma hierarquia de 
interesses nacionais- os da Metrópole primeiro, os 
do Ultramar depois. As colónias seriam o luxo e a 
qlória e o oneroso prolonqamento da verdadeira 
pátria. 

Já as \Ozes destas se ou,·iram em Ceuta, e de
pois, através de mais de quinhentos anos de liistória, 
quando o Império exiqiu sacrifícios em dinheiro, em 

sanque ou em vidas. Tem lonqa e velha ascendência 
êsse espírito: nem lhe falta a qrandeza dos versos 
dos •Lusíadas> a dar-lhe seu ar de nobreza: e muitos 
pretendem que o bom senso milita do seu lado. 

O rumo universal do povo português 

Mas a verdade é que essa Pátria de pequenos 
lavradores e humildes marcantes nào foi a que o 
passado nos leqou. O Atlantíco chamou-nos e afei
çoou-nos muito cêdo, marcando à nossa vida de 
povo o seu rumo uni\,.ersal. Depois de Ceuta para 
sempre deixámos de ser uma nação das Espanhas. 
A Pátria repartiu-se pelo Mundo. 

A sua História encheu-se de nomes que nada 
têm de romano ou de qodo. Entrámos a batalhar em 
todas as partes da terra, com qente de todas as raças. 
Levámos a fé e a qlória do nome português até ao 
mais recuado oriente. O arado parecia coisa pequena 
para as nossas mãos de qiqantes quando os braços 
lusitanos se estendiam, para oriente e para ocidente, 
até envolverem a terra. Ao lonqo de costas remotas, 
restos de orqulhósas fortalezas- em territórios de que 
já perdemos a lcmbrança..!..atcstam ainda que ali 
foi Portugal. 

Palavras da nossa línqua entravam cm mil lín
guas e dialectos diferentes, na África, na Ásia, na 
Oceânia. Momentos houve em que, por singular para
doxo, a Europa era, no Mundo, o que menos nos 
interessa,·a. E quando aqui, por mau passo da His
tória, a independência se apaqou, peçlaços de Por
tugal ficaram ainda, até ao fundo da Asia, a marcar 
indomàvelmente a sua existência livre, afirmando a 
continuidade da \ida nacional. Esta Pátria universal 
foi a que recebemos da História- filha do qénio por
tuguês e sua imaqem. 

Como trocar a sua imensa grandeza, pela có
moda mediania da pátria rural que alszuns nos ofere-

Um riocão piloruco da 1 E< posição Colonial Portutuesa :-Aspecto da aldeia bi1afo• 
construida sGbre o lago dos jardins do Palicio 
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cem como modêlo, acorrentado ao torrão penínsular, 
com o Oceano a isolá-la dos oovos que descobriu
talvês com marcos fontenários em todas as ruas e 
praças, mas com pequenos inlerêsses para além do 
mar? O espírito ultramarino impediu a nossa fusão 
no corpo penínsular e deu-nos individualidade pró
pria, inconfundível. Sah~ou-nos como nação- mas 
põe em pé de iqualdade Iodas as parles da terra que 
formam Porluqal. E já que nada pode impedir que 
interêsses espalhados pelos ,-ários cantos do globo 
sejam a nossa ,-ida, reclama para todos os mesmos 
desvelos, cuidados e sacrifícios. 

Já se disse que mais comoda é a existência dos 
povos que apenas em si pensam do que a daqueles 
que sôbre os ombros tomaram a pesada tarefa civi
li;;adora que o comando dos mortos nos impõe. Na 
verdade são sempre mais tranquilos os dias do ho
mem que, sem ambições, lavra a terra e, modesta
mente, apaqadamente, com seus frutos se contenta, 
do que os de quem, devorado por grande fogo in
terior, se abalança à emprêsa de elevar a sorte dos 
outros, criando r iqueza, semeando ideas, educando, 
melhorando. Mas nenhum povo pode confinar a sua 
vida nesta negação total de qrandeza e de ambição. 
O mesmo seria que condenar-se à morte. 

Nas colónias t emos a solução do nosso 
problema demogr áfico 

Nós nunca poderíamos tomar êsse rumo. A nossa 
população conserva altas percentagens de cresci
mento. Se ainda se não atinqiu aqui o máximo de
mográfico possh7el, todos os dias caminhamos para 
êle a passos céleres. Onde colocar os excedenfes dc
moqráficos que se adi\'inham e que, pela fraqueza 
dos actuais mo'"°imentos emiqratórias, só por milagre 
de administraç<lo não fazem sentir já na nossa eco
nomia, de modo incomportá'"'el, o seu pêso? 

As colónias têm a cha,-e dêsse qrave problema 
demográfico. Só por isso deveriam ser consideradas 
elemento essencial da Nação. E tanto na ordem eco
nómica como na ordem política e sentimental são-no 
de facto. 

De testo a actividade colonizadora está-nos no 
sangue. Não saberíamos nem poderíamos viver sem 
ela. Mas é preciso que dêste facto tiremos as neces
sárias conseqüências. 

Arqumentou-se já contra o activo prosseguimento 
de uma política colonial, dizendo-se que era incom
portável atitude de qrandeza. E contudo nada mais 
falso. Nós defendemos uma política de meios modes
tos: política pcrtinazmcnte sequida, firmemente orien
tada, disciplinarmente executada- mas sem aparato 
e sequer sem emprêqo simultaneo de grandes capi
tais, política de conjuqação de esforços, de energias, 
de meios de acção, em que a metrópole não negue 
a ajuda de uma solidariedade indispensável e em 
que as colónias se entrequem liwe e confiadamente 
à experiência superior da Mãe Pátria; que exija a 
severa manutenç<lo da ordem financeira e imponha 
a observância dos princípios que constituem a sal•a
guarda do crédito público não é já ponto disculí'"°el: 

· mas que nunca dê aos que mourejam nas colónias a 
impress<lo do abandono, do isolamento ou da inercia. 

Política que faça do Império uma colaboração 
efectiva, indestrutível coes<lo de tudo que é portu
quês a caminho de dias melhores; política de pro-
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lecção mútua e de tal amparo que os interêsses de 
um dos membros da grande comunidade portuguesa 
sejam os interêsses gerais e quardados de tal modo 
que nenhumas diferenças entre elas existam, e que 
o mais fraco se sinta, na justiça e no amor de todos, 
igual ao mais forte. 

Para efecti\·ar êste pensamento de solidariedade, 
que luminosamente o Acto Colonial inscre•e entre 
os princípios essenciais da nossa orqanizaç<lo política, 
não são precisos capitais imensos: seria contra a 
razão neqar a necessidade cio estabelecimento de 
correntes certas e lentas do capital e das iniciati•as, 
depois de criado além-war ambiente que lhes seja 
fa,-orá,-el - mas acima de tudo é indispensá,·el para 
a resolução dos problemas coloniais manter bem ru
bra a chama do espírito de solidariedade. 

Mais se faz com êle do que com montanhas de 
ouro. Sem a sua ajuda, que está na humilde origem 
da \'ida, nenhum empreendimento conscquirá ir me
todicamente até ao fim. As melhores iniciativas terão 
a cada passo de lutar com a indiferença quando não 
com a hostilidade. Se não toparem diante de si com 
o desdcm, ter<lo de vencer a incompreens<lo ou o 
desconhecimento. 

Nenhuma emprês.:i, por mais útil ou benéfica que 
se antolhe, poderá dêsse modo criar raízes. O desen
volvimento colonial caminhará ao acaso, sem har
monia de movimentos, sem integração no conjunto 
nacional; e será não como a án•ore que enquanto 
estende pelo espaço o qrande doccl de seus braços 
finca mais fundo no solo as raízes para durar, mas 
como a fôlh:i que o '' ento lr\-a. 

Realizaç<lo dêste espírito de solídariedade local, 
a Exposição Colonial é um qrito de protesto contra a 
concepção aqrária da nossa existência, a prO\-a ma
terial da extens<lo cio poder criador, da ,·irilídade das 
prodncias ultramarinas de Portugal. 

A panaceia dos empréstimos não 
liquida dificuldades económicas 

A mentalidade rural é poderoso ínímiqo da acti
vidade colonizadora. Mas nao é o único. Outros, 
que conveniente seria desalojar das suas posições, 
existem infelizmente- e fortemente entrincheirados 
atrás de apreqoado amor pelas coisas ultramarinas. 
São erros que de lonqe \1êm, opiniões que os inlerês
ses radicaram ou que um pensamento de coerêncía 
pessoal fez pet rificar e que nada remove- nem a ex
periência, nem as derrotas, nem a própria evidência. 
Homens que por serviços se tornaram ilustres profes
sam-nas por vezes com pertinacia- talvês como sis
tema de defesa do que um dia fizeram, ou como 
forma de ocultar o êrro cm que caíram ou como 
convicç<lo adquirida e inacessível à luz. Em qualquer 
caso é lastimável. Essas opiniões fazem mal. 

Tenho de referir-me a alquns- que esta é boa 
ocasi<lo. . 

Em primeiro luqar de,-o chamar à barra os que 
só concebem uma solução para os problemas ou 
dificuldades coloniais: o empréstimo. Há desordem 
nos orçamentos, excesso de despesas, desperdícios 
curáveis? Há cdcficit•, exaqêro de ser•iços, dí•idas 
atrasadas, empreqados a mais? Há obras a fazer, 
reparações, exercícios findos a pagar? Há desequili
brio nos serviços de natureza industrial quebra nas 
receitas, dificiências no trabalho de cobranças? Os 
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neqócios paralisam. os csolcl?s> acumulam-se, os 
precos baixam? O empréstimo é a panaceia: dará 
infalível cura a todos os males. 

Vi já, com autoridade defendida a sequinle dou
trina em relação a uma colónia em que, por má vi
sC'ío financeira a dívida ficou para além de todas as 
suas possibilidades, não só de reembolso mas até de 
paq"mento de juros: como remédio aconselhava-se 
que tomasse o País para si quási tóda a dívida exis
tente, que desde já fizesse novos empréstimos à coló
nia. Confesso que, nêste caso, por muito que respeite 
as opiniões alheias, me parece que se atinqiu o 
absurdo. 

Na confusão dos factos económicos e das suas 
conseqüências, dificil é descortinar sempre e de modo 
certo a linha da \erdade: errar tem, por isso, muitas 

Uni dos trupos de Guioés que figuram no certame Colonial do P61to 

vezes desculpa. Mas, persistir desta forma no êrro, 
não será exceder as barreiras da humana tolerância? 

Durante largo tempo, em Portuqal contraíam-se 
empréstimos para ir paqando empréstimos: anular 
os que se não podem pagar, para contrair outros 
que, sequndo todas as probabilidades, se não podem 
paqar também, não parece ser coisa muitas vezes 
vista no Mundo. 

l lá na ver.dade, grandes ilusões sóbre o papel 
que nas finanças coloniais os empréstimos podem 
desempenhar: e bom seria que se desvanecessem, 
para vantaqem da obra colonizadora de todos os 
povos. 

Na maior parte dos casos cm que o seu emprêgo 
é aconselhado ou prementemente solicitado, podem 
servir, quanto muito, para afastar do presente dificul-
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dades e multiplicá-las no futuro. Mas criou-se por 
tóda a parte a superstição do empréstimo-a-pesar
-da experiência mostrar que êsse processo só deve 
ser cmpreqado para obras certas, reprodutivas, por
menorizadamente estudadas com suma economia, 
dentro de possibilidades orçamentais ineqáveis e não 
de fantasias. De outro modo, conduzirá sempre à 
falência financeira e constituirá alto obstáculo ao 
desenvolvimento económico. 

Q uem fizer crer às massas que, fora da função 
indicada, pode o empréstimo desempenhar papel útil, 
desserve a causa da colonização, contribuindo para 
criar esperanças que, dificultando a acção dos go
vêrnos, sao causa de desanimo, de desconfiança e, 
até, de paralisação de energias. A defesa da doutrina 
contrária, fàcilmente pode dar qrande popularidade 
- quem a defender pode servir-se a si próprio, mas 
não servirá o País. , , 

Muitos países da Africa e Asia sentem, hoje, pe
sadamente o efeito de uma política de empréstimos 
imprudentemente seguida. De entre as nossas colo
nias, Anqola sente-os dolorosamente. O aumento da 
sua dívida nos últimos anos é conseqüência quási 
apenas da acumulação áos juros dos empréstimos 
feitos antes de 1928: as feridas abertas na sua fazenda 
e na sua economia têm exigido duros sacrifícios e 
honestamente não podem ainda dizer-se curadas. 

A fixação dos colonos bra ncos 
em Áfr ica 

As facilidades de crédito público qeraram a curiosa 
mentalidade dos que só na execuçAo de qrnndes 
planos de colonização vêem a salvacao do Ultramar. 
Dent re êsses, os mais numerosos são os que sonham 
com a fixaçC'ío de enormes massas de gen te, brusca
rpente, nos qrandes espaços vazios do centro de 
Africa. Fazendo colonlzaçao como quem desenvolve 
uma demonstração matemática, fàcilmente instalam 
milhões de homens nas mais inhospitas paraqens. 

Diríamos que o caso nao era merecedor de re
paros se êsles coloniais- que, em reqra, do Mundo 
pouco mais conhecem do que Genebra- não falassem 
de muito alto, criando uma espécie de opiniao euro
peia fácil de enqanar por ignorante, semeando ilusões 
que podem ser periqosas-e contra as quais lodos 
os povos colonizadores têm de precaver-se. O periqo 
a todos ameaca. 

A verdade é que a fixação de colonos brancos 
em Africa é obra que exige muitos esforços. um po
der de orqanização acima do normal, desinterêsse 
no comando, disciplina absoluta da parle dos execu
tantes, conhecimento profundo do meio, firme exem
plo de dedicaçAo- e que só pode fazer-se lentamente. 
Mais fôrca tem a iniciati\7a indi\~idual económica, 
activa, pertinaz, nao quebrando diante do sofrimento 
- do que todo o poder do Estado, que em reqra 
nao conseque mais do que transformar em burocrá
ticos os que, como colonos, demandam a sua pro
tccçllo. 

Por reconhecer~m esta verdade abandonaram 
já alguns p<1íses de Africa os velhos sistemas de colo
nizaçao direclamenle provocada e enquadrada por 
representantes seus : e sabendo que, cm reqra, o es
pírito de aventura não leva da Europa os mais capa
zes mas os mais ousados, em vez de abrirem larqa
mente as suas fronteiras, como antes faziam a todos 
os nacionais, exercem agora sóbre os que chegam 
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Um lindo trecho da E•posição:- Outro aspeclo da aldeia bijato•, s6bre o lato 

ntensa fiscalização; exiqem de cada pretendente a 
colono a posse de capital elevado e de saber aqrí
cola que constitua já uma formação profissional a 
garantia de êxito. 

O tempo do emigrante que como riqueza levava 
o seu braço e como ciência a simples vontade de 
fazer fortuna parece ter passado. As idéas de selec
ção e preparação do colono parecem dominar a 
moderna actividade ultramarina. N<lo quere nenhum 
país repelir os casos de falência e de miséria que a 
desordenada entrada de colonos provocou por tôda 
a parte. 

O número importa menos do que a qualidade. 
Ao lado dêstes inimiszos da actividade coloniza

dora formam os Que sonham com os s;irandes planos 
de obras- uns em extensão, porque os sedm a qui
mera de remover montanhas, outros no tempo, por
que, atraídos pela miraSJem de ditar a lei ao desen
volvimento de um país duranle períodos larqos, 
supõem possível prever num plano acontecimentos 
que, para se desenrolarem, vão exís;iír o curso de 10 
ou de 20 anos. Nem sempre o puro ideal do bem 
público inspira os que advos;iam essa atitude s;iover
naliva. Nao deve perder-se de vista que qrandes ín
terêsses industriais andam lis;iados à. sua adopção: e 
isso deve amortecer os entusiasmos. 

Na vida económica de hoje é possível apenas 
fixar objeclivos gerais, lonqinquos, a direcção da 
vida, os primeiros guias: mas os planos têm de ar
quilectar-se para execução a curto prazo. O aper
feiçoamento da técnica e a mudança das condiçõs 
políticas, económicas e financeiras depressa lhes rou
bam o valor. M,a l conhecemos ainda as imensas pos
sibilidades da Africa. 

Os esludos feitos pelos países colonizadores 
mostram apenas a superfície das coisas. Não é com 
elementos incertos, imperfeitos, que honestamente 
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podem estabelecer-se planos de fomento: tudo o que 
nessa matéria passar além de pequeno número de 
anos pode servir a política de um dia, criar esperan
ças, acender: mas em breve tempo todo o cachoar 
de entusiasmos se lerá transformado cm desilusões 
ou desespêros. Já fizemos essa experiência. 

Os pern iciosos abusos do crédito 

NJo posso deixar de citar aqui os que tudo es
peram do crédito. Ao colono perdido no sertao, a 
braços com dificuldades de tôda a ordem, sem exc
luir as que a doença cria, lutando contra a dureza 
do clima, as secas, os animais daninhos, as distâncias, 
o fisco, a baixa dos preços- o crédito aparece como 
a própria imaqem da salvação e da abundôncia. 

Cheqou-lhes a lenda de facilidades que outros 
dão, falaram-lhes da possibilidade de dinheiro barato 
e abundante a prazos lanzos, prometeram-lho talvês 
fizeram luzir a seus olhos a imaqem de Bancos que 
acodem a todos os embaraços, remedeiam a escassez 
das colheílas, esperam pela abundância, c\~itam as 
conseqüências da queda das cotações- e para êles 
se virou tôda a esperança dos que lutam na selrn e 
sofrem as suas traições. 

Criou-se assim qrande multidão de aflitos que 
nê'lo pode receber consolação. Nunca comprenedi 
que se explore assim com a ansiedade de tanta s;iente. 
A transformação do crédito em simples forma de 
assistência pública (que por tôda a parte se fez em 
grande escala) proliferou em tão numerosas ruínas, 
que criminoso seria repetir hoje os ensaios que as 
provocaram. Para ser fecundo, o crédito não deve 
sair dos ris;iorosos limites que a experiência e a ciên
cia lhe traçam; dentro dêle multiplicam-se cm mara
,~i!hcsas criações. Para além só oriqina misérias: e 
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NA EXPOS IÇÃO COLONIAL 
O monumento tri~ido aos Portu~ueses mortos ptla obra da Colonização 

cm vez de agir como fôrça criadora, parece com 
freqliência elemento de anarquia e de destruição. 

A responsabilidade da qrave crise colonial pre
sente pode ser-lhe atribuída em qrande parte. Foi 
jci pelos abusos do crédito público e privado que em 
t 923 e em princípio de 1931 as transferências ::ie 
Anqola estiveram suspensas e que, no primeiro dêstes 
ilnos, a libra cheqou no mercado livre a valer mais 
de 300 escudos anqolanos. 

A acção do Poder Centra l 

Uma outra espécie de inimiqos da aclividade 
colonizadora aparece ainda com freqüência-tanto 
em Portuqal como lá fora: os que tudo fiam dos 
plenos poderes dados aos governadores. Enraizou-se 
por tal forma essa opinião em certas zonas, aliás 
desinteressadas e de boa fé, que nenhuma culpa do 
que nas colónias se faz ou não faz deixa de ser atri
buída ao Govêrno Central. Daí o desejo de concen
trar na colónia todos os poderes. 

! lá nisso uma parte de ódio à fiscalizaçêio, uma 
parte de revolta contra a impossibilidade de realizar 
tudo o que acode <l imaqinação, misturada a neces
sidade que satisfaz os mais profundos instintos do 
homem de concentrar num responsável as culpas de 
tôda a qente. 

Se um inspector vai <ls colónias, julga-se que a 
viaqem representa apenas favor pessoal e é inutil 
dispendio de dinheiro; critica-se sem piedade a exi
qência do cumprimento da lei; a burocracia ataca 
como impertinentes todos os pedidos de esclareci
mentos e acolhe com hostilidade todas as discordân
cias. Mas, por singular paradoxo, ao mesmo tempo, 
sempre que há mal que exceda as possibilidades do 
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momento, exiqe-se pronto remédio para tudo, depois 
da simples exposição da dificuldade em teleqrama 
breve, a pedir soluçao tcleqráfica também, para o 
que reclama lonqas locubrações e é muitas vezes im
possível de remediar. 

Tempo houve em que o reqime dos Altos Co
missários deixava o Terreiro do Paço na iqnorância 
de tudo o que acontecia. Sabiam-se as cousas pelos 
jornais. Era um tempo santo para o funcionalismo; 
mas quando as contas começaram a cheqar, verifi
cou-se que para a Naç<io não tinham corrido os dias 
tão amenos. E quando, cm 1930, se apuraram as 
contas, verificou-se que nalquns pontos tinha êsse 
tempo sido verdadeiramente diabólico. llá sempre 
duas partes distintas a considerar em qualquer obra 
de Govêrno, grande ou pequena: fazer e paqar. Per
mito-me achar de pequeno vulto o trabalho dos que 
apenas sabem mandar fazer, bem ou mal, deixando 
aos outros o cuidado de paqar. 

Está Portugal repartido por várias partes do 
Mundo; os territórios que o constituem estao lonqe 
uns dos outros e sem liqação fácil; basta olhar para 
o mapa para se concluir que os plenos poderes serão 
fatalmente a anarquia. Sem razêio superior que coor
dene as actividades e as dirija, será tendência natu
ral de cada colónia cerrar-se em si, e, se supuser que 
isso lhe convém, opôr até os seus interêsscs aos das 
outras. O eqoismo é a lei das nações. A breve trecho 
aparecerão rivalidades que na vida nacional se po
dem transmudar f<lcilmcnte em fermentos de desaqre
qaçêio. 

O princípio da unidade, procurando a harmonia 
de todos os interêsses, exiqe a compenetração e con
ciliaçao de poderes, das autoridades ultramarinas e 
centrais, deixando a cada colónia o que em bom 
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critério lhe pertença, tomando para a Metrópole o 
que fôr qerat ou comum. A experiência já mostrou 
os periqos a que pode conduzir-nos a aplicação de 
doutrina diversa. 

Ao lado dos que aí vão indicados- e que são 
os adversários maiores do verdadeiro espírito ultra
marino, porque sacrificando-o a teorias ou precon
ceilos, arrastam as colónias para perigosos passos
oulros existem, mas menores: os que tudo esperam 
das reformas dos serviços, como se o mal estivesse 
só na lei e não nos homens, como se bastasse aper
feiçoar aquela para que estes melhorassem também; 
os que vh~em na ansiedade de tudo fazer num dia, 
como se o lempo não fôsse um dos maiores obreiros 
de todas as coisas qrandes e não houvesse em todas 
as reformas, em holocausto à solidez, de lhe atribuir 
uma parte larqa; e, sobretudo (e é grupo numeroso 
e incomodo), os que da obra que os interessa espe
ram a salvação definitiva da obra colonial ; e nada 
se pode considerar feito, enquanto ela nao estiver 
pronta. 

Pela acção destes, alqumas vezes tenho visto 
considerar como essencial à vida ou à economia 
duma colónia o que é secundário ou mesmo sem 
interêsse. Mas, como o favor de benevolos a~autos, 
conseguem por vezes levantar tal alarido contra tudo 
o que não representa a realização do fim que têm 
em vista, que se tornam verdeiramente incomodos e 
daninhos. 

A Exposiçao Colonial é uma forma acliva de 
combate a todas estas formas de hostilidade à nossa 
aclividade colonizadora. Mostra como, com peque
nos meios, quási todas as colónias, ajudando a Me
trópole, consequiram fazer muilo e, como, adminis
trando-se dentro de uma certa harmonia de ·\istas 
atin!,!iram níveis de trabalho e de ci,ilização quási à 
mesma altura: pro\ a que, para as colocarmos no 
plano de ocupação e de desenvol,imento em que se 
encontram e que nao perde no confronto com pos
sessões estranhas, não foi preciso o emprêqo de 
qrandes massas de capitais; e também revela que 
nunca faltou o capital necessário para o metódico 
prossequimento da nossa tarefa. E êste é na verdade 
o ponto essencial. ' ' 

A Exposição é o fruto de uma política 
de eq uilíbrio e de unidade 

Dêste modo se vê que a Exposição que amanhã 
vai ser franqueada ao público é o fruto de uma po
lítica de equilíbrio e de unidade. 

As colónias fiquram aqui, não como indivíduos 
que isoladamente sequissem o caminho da sua ambi
ção, mas como conjunto que harmonicamente tenta
mos desenvolver- o Império. Interessaram-nos antes 
os resultados qlobais obtidos qo que os <records» 
de uma ou de O\Jtra colónia. E por aqueles e não 
~or êstes que uma obra civilizadora pode ser medida. 
E nós pretendemos atinqir um nível qeral e alto de 
trabalho e não realizar, nêste ou naquele ponto iso
lado, qualquer pequeno prodíqio de política indíqena. 

A Exposiç<io pretende mostrar que o seqredo 
dos nossos triunfos ultramarinos esteve sobretudo na 
parle que sempre tivemos de proporcionar os meios 
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de que dispunha mos aos fins que procuravamos atin
gir e que o indíqena é o nosso principal cuidado, 
hoje como nas épocas longínquas e s,rloriosas, em 
que os nossos primeiros missionários levaram até ao 
último Oriente a palavra de Cristo e nome portu
guês. 

Dêste modo procuravamos cumprir três desígnios 
essenciais-sentimental, um; político, o sequndo; e 
económico, o terceiro. 

Á sombra da nossa bandeira, no nobre solar 
europeu da Nação, vindos de todas as colónias, con
fraternizam, hoje, portuqueses de todas as raças, na 
represenlaç<io simbólica do que somos. Levarão da
qui, ·na pureza do sentimento com que foram recebi
dos, a certeza do nosso amparo e do nosso inlerêsse 
pela sua existência. 

Terão visto, nas cidades e campos que atraves
saram, a serenidade da nossa vida e o seu proqresso. 
A superioridade da nossa civilização impôr-se-lhes-a 
como uma evidência. Para as suas aldeias levarão o 
orqulho de pertencerem a esta comunidade. ficarão 
mais perlo de nós. No silêncio das imensas planícies 
africanas ou sqb a verde sombra das florestas tropi
cais, na velha lndia, na China ou no fundo da Ocea
nia, dilado talvês pela fantasia e pela saudade, to
mará corpo a narrativa de tudo o que aqui viram
a opulência e a qrandeza das cidades, a riqueza da 
qente, a densidade das multidões, a trepidação cons
tante, as luzes, o ruído, a policromia das coisas, 
tudo o que na vida d~ hoje é clarão, clamor ou 
aqitaçé'lo, e que sendo para nós turbilhão confuso 
de que se foqe, deslumbrará o seu olhar. afeito ape
nas à virqinal simplicidade da natureza. 

Com o afecto e a saudade que levarem daqui, 
o amor e o orqulho de Porluqal ele\-ar-se-ão; o Im
pério qanhará novas e activas fidelidades. 

Em contrapartida, tôda essa qente que de Ião 
Ionize veio para se mostrar aqui, pela primeira vez 
dará ao nosso povo a noçé'lo exacla da sua vastidão 
na terra, das suas responsabilidades perante tantos 
milhões de seres que de nós esperam o fraternal am
paro que para sempre os liberte da secular fraqueza 
em que vivem, das suas larqas possibilidades e reser
vas no Mundo. Nomes que andam na lradiç<io popu
lar e se repetem de cor tomar ao de repente forma e 
siqnificação. 

A Exposição restitui o povo português 
à consciê ncia dos seus deveres 
e das s uas res ponsabilidades 

Saímos vaqarosamcnte da lon!Ja época de des
crença e de apatia. O povo linha perdido a fé em 
si próprio. Durante mais de um século ouviu falar 
apenas em direitos, reivindicações, liberdades-como 
se êsse fosse o caminho da diqnidade e da abundân
cia. Esqueceu-se do que linha e do que valia. A 
Exposição Colonial vem lembrar-lho. Ao mesmo 
tempo que pretende repô-lo no seu orqulho de velhas 
eras, qucre restitui-lo à consciência dos seus deveres 
e das suas responsabilidades. Provando-lhe o que 
têm feito no Mundo, servir-lhes-á de incitamento para 
novas emprêsas. 

Economicamente espero que- depois da cerrada 
política de estreitamento comercial que se tem posto 
em prática, e cujos resultados esteio à vista já na 
elevaçao nos últimos anos das percentaqens da im
porlaçào porluguesa nas colónias-a Exposição deu 
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oriqem a nO\~os laços de inlerêsses entre o Portugal 
Aquém e de Além-mar. A-pesar-de todos os esforços 
feitos- estas coisas só lentamente caminham- a in
dústria e o comércio nacionais têm ainda imenso 
campo do trabalho aberto á sua iniciativa e acção. 
Das colónias pode dizer-se o mesmo em relação à 
metrópole. 

Não quero cansar-vos com números. Direi ape
nas que, ainda há dias, verifiquei que cm cêrca de 
:.;oo.ooo contos de produtos comprados pela metró
pole ao cstranqeiro em 1932- e que todos podiam 
ser fornecidos pelo Ultramar, êstc só tinha vendido 
17.000. 

Aumenta, a passos de qiqante, a nacionalização 
do comércio em certas das nossas colónias. Exigir 
que aumentasse simultaneamente em toda a parle, 
seria talvês pedir o impossível! 

Citarei como o mais importante dos resultados 
obtidos o caso de Angola: em 1929, último ano do 
período de neqócio intenso que se sequiu à Guerra, 
colocou a indústria metropolitana naquela colónia 

simples aclividade leqislati\"a-em cuja influência não 
confio inteiramente. Tenta ligar interêsses, convencer, 
afirmar possibilidades. 

Depois das leis reguladoras do sistema de trans
ferências editadas para Angolêl, Moçambique, e Timor, 
publicaram-se providências que, como os decretos 
23:018 e 23:920, tentam estabelecer o quadro de uma 
economia imperial. Mas a seu lado e para que os 
resultados que tínhamos em vista alcançar não demo
rassem e não viessem anarquícamente, fizeram-se as 
1~eiras de Amostras de Luanda e Lourenço Marques
que pelo brilho e importância que revestiram marca
ram um movimento de decidida aproximação co
mercial. 

Tive então a fortuna de '"er em Anqola e Mo
çambique luzida missão de indústriais portugueses, 
que de espírito aberto à compreensão das grandes 
necessidades da vida nacional, no estudo das possi
bilidades locais, recolheram os elementos precisos 
para mais larqos empreendimentos. Contcmporanea
mente realizaram-se conferências comerciais. 

Outro frupo de indlfenas africanos hóspedes da Exposição 

39 por cento do valor das suas importações; em 
1930, desceu essa percentas;?em para 37 por cento; 
em 1931, publicada a lei das transferências, que in
troduziu profundas modificações na pauta da colónia 
as vendas nacionais subiram para 44 por cento; em 
1932, fez-se a Feira de Amostras de Luanda, e as 
vendas subiram para 48 por cento; em 1933, atinqi
ram 55 por cento. Ainda um último esforço nesta su
bida e a metrópole terá alinqido, na colónia, o má
ximo possível de vendas. 

O comércio de Angola será pràticamente seu. 
Julqo que a Exposição Colonial poderosamente 

concorrerá para êsse resultado. 

A economia imperia l 

Vem eslu, Senhor Presidente da República, na 
lóqíca de uma política económica que no seu desen
volvimento procura servir-se de um conjunto de 
meios de acção que se completem. Não se isola na 
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A de Luanda sobretudo deixou um capital de 
estudos e de idéas que durante muito tempo poderá 
servir de quia a quem pretender embrenhar-se nos 
problemas da colónia. Depois da Conferência Impe
rial de 1933 foram criadas, na sequência do mesmo 
pensamento-para, dando carácter de permanência 
ao esforço feito, e não consentir na perda de uma 
poleqada de terreno ganho, servir de base activa a 
maiores conquistas-as Casas da Metrópole em Lou
renço ~1arques e Anqola, as Casas do Ultramar em 
Lisboa e Pôrto. Confio em que daqui a poucos meses 
essa orqanização esteja de pé. 

O Pôrto e as colónias 

Foi dentro dêsle ambiente de acção prática que 
surqiu no Pôrlo a idéa de realizar a primeira Expo
siçêl.o Colonial. O Ministério das Colónius ucolheu-a 
com alvoroço. Ofereciam-se-lhe duas ordens de ele
mentos de inexcedh·el \"alor: em primeiro luqar, para 
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a reali?ação, almas de porluqueses anlíqos, perlina
zes, experimentados na realizaç<io de iniciativas au
daciosas, confiantes no futuro, certos do êxito do seu 
desiqnio maqnífico. 

Citar os seus nomes seria ferir tal"Vês o sentimento 
de orqulho que legitimamente podem ter por, em 
favor do País, terem realizado a mais bela obra: os 
seus nomes estão na bôca e no coração de todos, 
nesta hora que devem considerar de imarcescível 
triunfo. Para eles \7ão as hornenaqens do Ministério 
das Colónias. 

Depois ofereciam-lhe êste quadro sem par que 
é a cidade do Pôrto, reclinada sõbre o Douro, à 
beira do mar, orgulhosa do passado, certa do futuro, 
franca e confiante em si, quardiao das mais velhas e 
nobres virtudes lusitanas e, para mais, colocada no 
centro de reqião entre todas populosa, com hábitos 
de emiqração, profundamente interessada nas empre
sas ultramarinas e desejosa de nelas aumentar ainda 
o seu quinhão. 

Não podia desejar-se melhor. Como hospedeiro 
maqnificente, o Pôrto, solar da raça, abriu liberal
mente, à moda antiga, as suas portas ao Império, 
oferecendo-lhe o calor do seu coraçao, a qraça e a 
formosura das suas mulheres, o perfume, o viço e a 
frescura dos seus jardins, as fantasias de oiro e pur
pura dos poentes sôbre o Douro e sôbre o Atlantico 
e, mais do que isso tudo, o seu poder de trabalho e 
de orqanização, a sua vontade de bem fazer, o seu 
enternecido enlusiásmo. 

Depois de dons tão preciosos, só por feia tradi
çCio das cousas podia esta festa, em que se casam o 
passado e o futuro, faltar ao brilho que promete. 
Não faltará. Ao Pôrlo lerão as colónias de guardar 
duradoura qratidão: o símbolo da aliança que hoje 
é selado aqui tem-no V. Ex.•\ Senhor Presidente da 
República, no qrupo, prodigo de promessas, que o 
rodeia : - ses,rurando nas suas qenerosas màos as ban
deiras que viram as conquistas e os mares longín
quos- a mocidade do Norte à volta das colónias, 
corno que a fazer o juramento de as amar, de as 
enqrandecer, de as ser'Çir, sem limites. 

II 
~ muuno ~o ~r. [a~ilão ~enriijue ~alvão 

«em matéria colonial 
não foi invejável a he~ 

rança que a aclual ge~ 
ração recebeu». 

S EGUIDAMENTE usou da palavra o sr. capitão 
l lenrique Galvão, para proferir o seguinte 
discurso: 

Os homens da minha qeraçCío vieram ao 
Mundo dentro dum País pequeno. Felizmente, vê-se 
que pretendem morrer dentro dum Império. Desde 
êsse humilhante ponto de partida até à realidade im
perial que constituí, de facto, o mais alto objectivo 
da Nação, há um lonqo caminho a percorrer-ca-
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minho que se vence dia a dia, com o trabalho, o 
entusiasmo, a persistência e a firme vontade que sào 
próprios dos ideais que ressurqem. Numa passada 
dêsse caminho, cujo termo finalmente se enxerqa, 
mas que- nCío tenhamos ilusões- será ainda longo, 
difícil e árduo, faz-se a 1.ª Exposição Colonial Por
tuquesa, como uma conlríbuiç<io dinâmica para a 
obra nacional de ressurqimento. A herança que os 
homens da minha qeraçao receberam, em matéria 
colonial, como em tantos outros capítulos da aclivi
dade nacional, nao foi invejável. 

Do fundo do barranco, aberto em 1820, pelo 
conláqio de ideologias, que a inferioridade dos ho
mens permitiu que se substituíssem ao ideal, claro e 
límpido, da nacionalidade, tinham, para Irás, cem 
anos de política torpe; para a frente, lôdas as dúvi
das e incertezas que acometem as qerações diminuí
das na sua confiança, na sua fé e na sua fôrça. Nào 
era invejável a herança. 

O rápido clarào da epopeia acendido pelos sol
dados de África em Coolela, Chaimile, Cazoaqongo, 
Cuamato- Mousínho, Caldas Xavier, Couceiro, JoCío 
de Almeida, António Enes- tinha esmorecido com a 
morte duns, o exílio doutros, o êxito da mesma polí
tica, que, já antes deles, asfixiava o País entre o Ter
reiro do Paço e S. Bento. 

Nós viemos ao Mundo num País pequeno, e na 
decadência inglória do Saldanha, do Costa Cabral 
-da Patuleia. 

Os outros os maiores nem os entendíamos, senào 
como sombras de que os nossos pais e avós faziam 
pendões de arraial e passa-culpas de erros e peca
dos correntes. Porluqal- na concepçCío mais ampla 
-estiraçava-se de Melgaço até Olhao. Na realidade, 
pouco maís além ia do que aos confins do Terreiro 
do Paço. 

E todos nós ignorávamos, inclusivamente, a he
roica teimosia com que uns escassos milhares de 
caventureiros•-poís assim se julqaram êsses homens 
-sem estímulo, sem amparo, sem amor, continuavam 
a defender, em mais três partes do Mundo, a sobe
rania e os bens morais e materiais de Portugal. 

A paisaqem· pode parecer ex<1qerada, porque os 
anos passaram e a memória dos homens é fráqil, 
quando as situções mudam para melhor- mas, essen
cialmente, era esta. 

E acentuou: 
- Não tínhamos rumo nem, de momento, ne

nhuma finalidade a atinqir na ordem internacional. 
Pràticamente, tínhamos abandonado as colónias, ofi
cialmente quási que nem em teoria as considerá
vamos. 

Foi assim desde 1820 até 1910- mesmo quando 
Sá da Bandeira e Andrade Corvo, qenerosamenle, 
se bateram pelo verdadeiro sentido da nacionali
dade, mesmo quando a qeraçao heroica da ocupa
çao militar fixou fronteiras que a política tinha dei
xado encurtar ou desvanecer- porque o Estado e a 
Naçao suspensa da sua têta mirrada demoliram uns 
e apenas se serviram dos outros para os explorar 
em triunfos políticos, que nCío para os secundar. 

foi assim muito tempo depois de 1910, quando 
a desorqanízação geral, a desordem sistemática e as 
ideoloqías sanqrentas de «clans• desvairados fizeram 
da política um instrumento de baixeza, ainda mais 
torpe e desaustinado. 

No luqar dos conselheiros balofos e formalistas 
alcandoraram-se os arruaceiros e os iconoclastas. 
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A paisaqem, repito, pode parecer exaqerada, 
mas façamos um esfôrço de memória e recordemo
nos: no fundo era assim. 

Só têm o direito de possuir colónias aqueles po
vos que, na ordem internacional, têm uma finalidade 
a alcançar. 

E nós, embora durante um momento- que, to
davia, durava há cem anos- tínhamos esquecido as 
colónias, que para Portuqal são as determinantes da 
sua finalidade internacional- finalidade que corres
ponde na sua História, não ao acaso e às combina
ções de Poder, onde outras nações coloniais encon
traram finalidade semelhante, mas sim a uma fase da 
sua evolução histórica, fortemente accionada pelas 
virtudes e pela capacidade da raça. 

Era, realmente, tempo de arripiarmos caminho e 
reconquistarmos o prestígio e o terreno perdidos! 

- Notemos como a História de Portuqal reflete su
cessivamente: com a formação do reino, uma finali
dade peninsular; com a luta contra os mouros-luta 
que é nítidamente a defesa da Europa con!Ja o ele
mento anti-europeu- uma finalidade europeia; final
mente, com a nossa expansão ultramarina, uma fina
lidade mundial. 

As primeiras foram inteiramente alcançadas. Há 
uns anos apenas, mas com o víqor de quem sabe 
querer e renasce de entre cinzas, estamos franca
mente no rumo da última. 

A sensata opinião dum escritor ing lês 

Mas prossiqamos : Um inqlês, que há mais de 
vinte anos escreveu sôbre Portuqal um livro admi
rável de imparcialidade, e que soube descortinar no 
período decadente que estamos recordando, as vir
tudes que os nossos defeitos políticos paralizavam
o sr. Aubrey Bell- no cPortuqal of Portuquese•, dizia, 
cm capítulo referente às nossas colónias: 

cContra a idea dos que afirmam que Portugal 
está morrendo aos poucos, deve opôr-se um viqo
roso protesto. Se, porventura, se fala no futuro de 
Portuqal, não faltam sépticos que prequntem: Mas 
tem Portuqal um futuro? Ora, o que devemos res
ponder é que Portugal, nClo só tem um futuro, mas 
também que êsse futmo é qrandioso. A sua posição 
é duma Nação que, tendo realizado qrandes feitos, 
outros maiores tem para levar a cabo. E não é, de 
forma alquma, «un peuple quí s'en va•, é antes, «Un 
peuple qui revienl>. 

este inqlês, mais clarividente do que a maioria 
dos porluqueses, profetizava com razão o próximo 
advento duma era de ressurqimento, de reintegração, 
de elevação. São ainda do mesmo capítulo as se
quintes palavras: 

cEfectivamente, no século XVI, podia dizer-se 
que Portuqal, lendo conquistado o Mundo inteiro, 
acabou por perder a própria alma. Mas hoje é um 
destino inteiramente oposto o que se lhe depara. 
Que se inicie o desenvolvimento e prosperidade do 
País e que a sua expansão se sinta entre estranhos, 
e ninquém mais poderá contestar que elevar Por
tuqal do estado atónico em que se encontra, até à 
posição de um País florescente e feliz, se-ja uma em
presa que não mereça tantos louvores como os que 
foram conquistados outrora pelo Portuqal das des
cobertas e conquistas.• 

Nestas palavras dum ínqlês, que os portuqueses 
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do seu tempo não compreenderam, eslava o pro
qrama que a Nação, em 1926, se decidiu firmemente 
a cumprir. 

Já nesse tempo, em que seria apupado e escar
necido, como ridículo, o político que inqenuamente 
pronunciasse a palavra Império, Aubrey Bell, se sur
preendia: 

«A-pesar-da obstinada resoluçClo de não vende
rem parcela alquma do seu território, os portuqueses 
não pensam imperialmente.> 

Os portugueses estão de novo, 
no rumo do Império 

- Perante os acontecimentos políticos e a obra 
nacional que condu:::iram à realizaçao da t ·" Expo
sição Colonial Portuguesa-hoje que trinta anos são 
passados- Aubrey Bell não teria que estranhar a 

Indígenas da Guiné trabalhando na sua tabanca improvi.ada 

ausência dum pensamento imperial na política da 
Naçao, porque, de facto, estamos outra vez no rumo 
do Império. 

Realmente temos uma missão, uma finalidade 
mundial a alcançar na ordem internacional. E o seu 
cumprimento desenvolve-se dentro duma concepção 
imperial- velha de séculos na História portuquesa
que não tem o siqníficado militarista que tantas vezes 
anda liqado às idea imperiais, mas sim o da cons
tituição pacífica duma unidade política, moral, espi
ritual e éconómica, entre o Portuqal da Metrópole e 
o imenso Portugal de Além-Mar. 

Êsse pensamento imperial, que se formou, não 
só por motivos de ordem qeoqráfica, mas também 
por via duma acção política que os limites da nossa 
finalidade europeia ímpuzeram, êsse pensamento im
perial que Aubrey Bell estranhava nao ter sentido 
entre os portuqueses da sua qeraç<io- não é pois 
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uma fôrça que se criou aqora, nova e pujante. mas 
simplesmente um movimento qrandioso a pro~seguir 
após um marasmo secular de duas qerações infe
riores. 

E prossequi-lo é a nossa Missão. é o nosso Dever 
- é ainda o nosso interêsse ! Isto não quere dizer que 
não tenhamos também missões europeia e continen
tal a cumprir. Temo-las, evidentemente, mas essas 
mesmas estão condicíonadas pela nossa posição de 
Nação Colonial. 

De facto, a falêncía da Europa perante a Amé
rica, exíqe uma reorganização espiritual, política e 
económica da Europa, que se constituirá possivel
mente, por meio dum novo continente económico 
euro-africano, a opôr ao continente económico ame
ricano. A nossa posíç!lo qeoqráfica e a extensão dos 
nossos domínios em Africa marcam-nos um lugar de 
relevo nessa obra de alcance eminentemente europeu 
-luqar que não é, evidentemente, pousio confortável 
para exibição das grandezas passadas, mas sim 
campo de acção e de emprêgo das nossas enerqías 
rácícas do presente, como parcelas dum todo eu
ropeu. 

Finalmente, temos um território continental a 
elevar; um passado de heroísmo e cívilízação a hon
rar; ttm património espiritual de língua, de cultura e 
de génio cristão a defender e manter- e seis milhões 
de almas que precisam viver, não degredadas á con
dição sérvil duma Colónia de mestiços, mas sim reer
quíd9s ao nh·el moral dos homens europeus. 

E a nossa missão continental. Tinha sobejas ra
zões o escritor inglês para estranhar que cm Portuqal 
há trinta anos, se não pensasse de modo imperial. 

E proclamou : 
- Esta ídea imperialista, que deV'e dominar de 

muito alto os nossos destinos e que é a própria ra-

zão da nossa existêncía como Nacão, é uma ídea 
de Todo, de Unidade inalterável. Nesta unidade se 
compreendem todos os territórios continentais e ul
tramarinos, como parcelas índissocíáveis da Nação. 

E contra a idea que modernamente, certos po
vos que não têm colónias e outros que as têm de
fendem, clamando que só os povos excepcionalmente 
dotados podem ser colonizadores (dou ao termo 
«dotado:. um siqnificado puramente material), contra 
essa idea que nasceu e vive dum propósito de expo
liação, há que opôr, vigorosa e serenamente os re
sultados admiráveis da nossa obra, através de tudo 
e todos os tempos- mesmo quando nClo tínhamos 
dinheiro, nem um pensamento colonial no Gm-êrno, 
nem a <)tencão da Metrópole pelas suas colónias. 
A obra dos últimos cinqüenta anos, por exemplo. 

Contra esta idea ainda nota Lucíen Romíer, no 
seu livro cNation et Cívílisation•- um livro luminoso 
e profundo, na opinião de Ferrero: 

cOs europeus emigrantes ou colonizadores, que 
espalharam no mundo o prestígio da sua cíV'ílização, 
foram precísamente aqueles que tinham partido das 
regiões menos favorecidas da Europa.• 

Voltando ao ponto de partida: Os homens da 
minha qeraç<io nasceram na ignorância, no esquecí
mento, ou na desoladora indiferenca de tudo isto. 
Nasceram fora do rumo do Império- por conse
qüência, transviados, perdidos, deslocados do trilho 
nacíonal secular. 

Os seus entusiasmos foram culti\·ados com ideo
logias políticas de baixo estôfo, os seus heroísmos 
dispendídos em contendils fratricidas de rua, a sua 
cultura amanhada no pessimismo dos críticos, as 
suas asas cortadas cerces por uma organizaçao de 
burocratas. 

A desordem política e as s uas tristes 
consequências 

- Quando os ocupadores da África voltaram e 
permitiram que se \""isse mais lonqe e mais alto-nós 
apenas sabíamos dar palmas e vivas, como as dá
vamos nos teatros, nos touros e nos comidos. A de
sordem política, sucedendo à inferioridade política, 
apenas aqra'VOU êste estado coisas e descíamos mais. 

Mau tempo para encontrar o rumo do Império! 
Mas a decadência tinha atinqido profundidades tão 
vis, após êsse século desaustinaclo de caminhada 
para o abismo, que a reaccão era ínevitá\l'el. 

l lá sempre, nos povos como nos homens, fôrças 
latentes de rcnascímento, que acabam por tornar-se 
activas quando uma violêncía maior ou mais lonqa 
as suscita. 

NClo vale a pena fa::er a história de aconteci
mentos de ontem. A memória dos homens é frágil, 
mas todos nos recordamos. Portuqal rcaqíu. 

E a Ordem e o Equilíbrio começaram a organi
::ar-se nas ruas, nas organizações e nos espíritos, 
como um ar puro e 110\70 que limpa e recompõe. 

E quando ela se consolidou-ou n<lo fosse a 
ordem a base índípensável ele qualquer movimento 
sadio - a palavra Império ressurqiu, naturalmente, 
automàticamcnte, como o fruto que volta à árvore 
que se podou, que se limpou que voltou a ter saúde. 

Primeiro como uma palavra - loqo a seguir 
Os Timoienm ºª Exposição. Giupo de indlgeoas junto da sua habitação como um proqrama e uma reqra (Acto Colonial); 

s6bre • ffllta do lato e imediatamente nas realizações que, de facto, con-
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duzem, com desembaraço, com altivez, com sere
nidade, aos nossos objeclivos imperiais. 

E assim tornamos a encontrar o rumo do Im
pério. 

Não há colónias prósperas sem Metrópole forte; 
não há pensamentos altos sem a saúde organizada. 
O restabelecimento duma política colonial entre nós 
é a conseqüência da reforma duma política nacional 
na Metrópole. Dentro do novo estado de coisas, me
dram fàcilmente, com o viqor das vcgetaç.ões espon
tâneas, tódas as virtudes, tódas as energias, lódas as 
empresas de ordem e alcance nacionais. 

- O rumo do Império encontrou-se no rumo da 
Ordem e do Equilíbrio metropolitano. 

E esta é uma verdade, que a bem do bom senso, 
do método e do mais elementar sentido de propor
ções, é necessário que os colonialistas fixem: 

O progresso das colónias dependerá estreita
mente da saúde e robustez da Metrópole, como o 
valor dum lodo depende do valor de cada parcela 
- e sobretudo do equilíbrio, orqanização e prospe
ridade do elemento coordenador. E aqui convém 
esclarecer que estas palavras de rigorosa justiça, não 
esquecem, nem diminuem a obra formidável reali
zada nas colónias portuquesas, por portuqueses, nos 
últimos quarenta anos. 

Pelo contrário : Se foi posSÍ\7e( \Oltar ao rumo 
do Império após cem anos de iconoclástica nacional 
- isto deve-se aos poucos milhares de portugueses, 
que conservando ínteqras as virtudes do nosso qénio 
colonizador, souberam, sem o amparo ordenado do 
Estado, sem o estímulo animador da população me
tropolitana, contra a política inferior dos grupos que 
dominaram o Terreiro Paço, conquistar, ocupar, po
voar e civilizar com o ritmo e a maravilhosa expan
sibilidade que, nas mesmas infelizes condições, já 
dois séculos antes tinham feito no Brasil uma obra 
natabilíssima, as nossas colónias de hoje. 

Simplemenle uma obra desta natureza, não sendo 
reqida e dominada por um forte pensamento impe
rial instalado no Go,êrno da Nação, não pode man
ter-se. Feito dum esfôrço teimoso, que se exerceu, 
ora contra as dificuldades naturais do ambiente, ora 
contra os obstáculos absurdos dum poder central, 
inferior à compreensão da verdadeira utilidade pú
blica- isto é, sem direcção, sem elemento coordena
dor- estava destinada a diluir-se, sem conseguir al
cançar as alturas dum objectivo final. 

E não seria mais que uma páqina vibrante de 
I-listória- quc q página seguinte trancaria, talvez mi
seràvelmente. E no regresso ao rumo imperial, onde 
o sentido e as ideas de unidade nacional têm um si
gnificado e dispõem de uma acção, que o Estado se 
ele\-a à altura dos objectivos nacionais, que êsse es
fórço admirável e a obra que dele resultou, se sal
vam, se utilizam e se consolidam. 

De facto-e novamente do domínio de aconte
cimentos muito recentes, que a lráqil mem6ria dos 
homens todavia alcançará- a obra militar e admi
nistrativa dos heróis da ocupação e da sua escola, 
ameaçava ruína quando o aclo Colonial se publicou. 

E prosseguindo : 
- A desorganização metropolitana prolonga

va-se nas colónias e a desordem na administração 
tinha-se constituído como regra. 

Instabilidade de governos, loucuras orçamentais, 
improvisações administrativas, mistérios de contabi
lidade, emfim, a paisagem doentia que a Metrópole 
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exibia há cem anos, transforma,a-se cm sistema no 
mecanismo da administração colonial. 

E só quando um alio pensamento volta a domi
nar o Estado, a obra que à sua marqem tinha sido 
erquida, encontra a solução e a salvação. 

Consideremos agora que êste movimento para 
o bom caminho-para o nosso rumo histórico- se 
produziu numa época calamitosa de crise mundial e 
no momento preciso em que a reqra internacional é 
o transvio, a confusão, a perda de rumo. 

Consideremos que essa crise nos tocou forte
mente, ajuntando aos males próprios criados pelos 
nossos erros e pecados de cem anos, fatalidades sob 
as quais vergamos como os outros. Consideremos 
que o exemplo que nos \-em de fora é mais uma di
ficuldade, mais um faclor de desânimo e descrença. 
Consideremos finalmente que a unidade imperial que 
procuramos e que condiciona a nossa missão histó
rica, se vai ganhando sucessiva e metodicamente, 
enquanto os P0\7 0S que já a tinham alcançado ou 
pareciam ir alcançá-la, se debatem contra sintomas 
de desaqreqação e desequilíbrio. 

E se meditarmos imparcialmente sóbre tudo isto, 
com a coragem, a fôrça e o patriotismo de galgar
mos ao nível donde se enxergam objecli\70S da Nação, 
que os objectivos dos homens e dos políticos não 
podem empanar, havemos de concluir, com sadio 
orqulho e justificada confiança, como proqrama de 
accão, como disciplina de pensamento como lei de 
mo\~imento, o que aquele inqlês, Aubrey Bell, já tinha 
descoberto, numa época em que os homens da mi
nha geração pareciam esmaqados pela herança re
cebida: ce alquém mais poderá contestar que elevar 
Portugal do estado atónico em que se encontrava, 
até à posição de um país florescente e feliz, seja uma 
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empresa que não mereça tantos louvores como os 
que foram conquistados outrora pelo Portugal das 
descobertas e das conquistas». 

Esta frase, há trinta anos, era retórica-fazia 
sorrir. Hoje, perante o caminho já andado no rumo 
do Império, é uma ordem- obriga a agir. 

Al6ir é uma palavra simpática- mas não é fácil 
nem dispensa o auxílio do tempo ou uma acção 
construtiva de ordem e de penetração num meio que 
se tinha habituado a insuflar apenas. O rumo recon
quistado, as directrizes definidas, os objectivos visí
veis, a vontade e a energia duma direcção que sabe 
o que quere, carecem de elementos de acção para 
se manterem e prosseguirem no rumo encontrado, 
com o mistério próprio do tempo, a consciência pró
pria dos grandes povos e o ideal próprio das gran
des empresas. 

Grande carreira temos de fazer ainda 
para resgatar cem anos de miséria 

No caminho que já andamos vê-se que grande 
carreira temos de fazer ainda para resgatar cem anos 
de miséria. A -pesar-do esfôrço da propaganda rea
lizado nos últimos anos as colónias são ainda igno
radas pela maioria dos habitantes dêste Povo Colo
nizador e Mestre de Colonizadores. 

Sabe-se que os homens que nasceram num país 
pequeno querem hoje, firmemente, morrer dentro 
dum Império. Mas temos que reconhecer que os re
sultados alcançados até hoje pela propaganda cria
ram, possivelmente, um sentimento colonial que um 
povo cinco vezes centenário como colonizador pre
cisa de constituir e utilizar para que o todo impossí
vel a que pertence, tenha, além do valor sentimental, 
um valor prático, eficiente e reconhecido. 

E afirmou: 
-Há ainda muita gente que pregunta: para que 

nos servem as colónias ?-e que na razão ainda não 
encontrou, como encontra no sentimento, as pode
rosas razões que a levem a ter sôbre as colónias 
uma idea utilitária. Não se tem ensinado bastante ao 
povo o que são as colónias; não se lhe tem di to que 
êsses territórios imensos, secularmente portugueses, 
conquistados, desbravados e valorizados por portu
gueses, não custam hoje à Metrópole um centavo e 
lhe rendem, em benefícios de tôda a ordem, moral e 
materialmente, enormes vantagens; não se lhe tem 
provado, embora a tarefa fôsse simples, na forma 
simples e Impressionante que o povo entende, que 
está nas colónias a esperança da nossa grandeza e 
o motivo mais forte da nossa existência como povo 
independente na Europa. 

A primeira Exposição Colonial Portuguesa, que 
S. Ex.a o Sr. Presidente da República amanhã inau
gura solenemente, da iniciativa dos onianismos eco
nómicos desta cidade e organizada pelo Govêrno 
português, pretende ser a lição de colonialismo que 
ainda não foi dada ao nosso povo- lição que procura 
rigorosamente apresentar expressões, não só de ordem 
moral, espiritual e política, mas também de ordem 
económica. Não podem amar-se as colónias sem se 
conhecerem- e não se podem conhecer através de 
simples palavras inflamáveis ou por via de catequese 
sentimental. 

Na impossibilidade de levar todos os portugue
ses às colónias, procuramos fornecer a líção trazendo 
das colónias o que pràticamente pode contribuir 
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para perm itir a seu respeito um conhecimento exaclo 
e consciente. 

Para tanto, e porque são rigorosamente estes os 
seus objectivos fundamentais, a nossa Exposição Co
lonial será uma exposição para portugueses, que fa
lará a linguagem que o povo entende, e que outros, 
os estranhos possivelmente não compreenderão- a 
linguagem que se fixa em termos e moldes que pro
vêm de cinco séculos de colonização em oito de 
nacionalidade. 

E aínda : 
- Não é nem pode ser uma exposição à ma

neira de outras fulgentes exibições de opulência, que 
na Europa e na América se têm realizado. 

A Exposição custou dez vezes menos 
do que as últimas representações 

nacionais no estrangeiro 

A nossa Exposição- digo-o com mais on.-iulho 
do que mágua- custou menos que o mais modesto 
dos pavilhões de Paris ou de Sevilha, quási dez ve
zes menos que as últimas representações Nacionais no 
estrangeiro. A sua administração, para que dentro de 
tão escassas verbas fôsse realizado tudo quanto hoje 
se contempla no recinto da Exposição, reflete ainda, 
por conseqüência, a própria administração do País. 
E só porque essa vir tude se não apresentará fàcíl
mente aos olhos de quem a percorrer, aqui a refiro, 
não como desculpa para o que não pôde fazer-se, 
mas sim como v irtude do que está feito. 

Tudo quanto foi imaginado no plano inicial, em 
obediência a objectivos rígidos e perfeitamente de
finidos, se realizou dentro do orçamento previsto. 
fez-se, por conseqüência, tudo quanto era possível 
fazer-se. 

É certo que não se seguiu a técnica consagrada 
em acontecimentos desta naturesa e se foi para pro
cessos de demonstração e de conjunto que não são 
os usuais. 

Mas o critério obedeceu ao propósito de se fazer 
diferente- não só porque não estamos em época 
em que se justifiquem megalomanias de opulência 
que caracterizam êsses grandes certames, mas, so
bretudo, porque um País colonial com a categoria e 
a responsabilidade do nosso, o carácter originalís
simo que o destingue, deveria ser criador das suas 
realizações demonstrativas, como o foi na sua alma 
colonial. 

Não será melhor e não será pior que outras ex
posições coloniais- pretende ser diferente na sua 
modestia e no sentido de proporções que sempre 
desejou manter. Deseja ser uma causa animada e 
vibrante de propaganda da causa dêste P0\7 0, que 
só agora começa a descobrir em si tanta maravilha 
de acção, de dignidade nacional, de nobreza de raça, 
que já existia desde longos séculos no carácter e no 
espírito dos seus maiores. 

E é, também, uma conseqüência da obra de Paz, 
de Ordem, de Elevação e de bom Nacionalismo, rea
lizada nos últimos anos pela vontade firme de res
surgir daquelas gerações ainda moças que nasceram 
num País pequeno em que se sentiam apertados e 
querem morrer num Império dignificado, que lhes 
pertence. 

O que pôde fazer-se, e amanhã será inaugurado 
solenemente, tem a expressão que as nossas reduzidas 
possibilidades lhe puderam emprestar e o siqnificado 
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profundo que resulta de ser a manifestação sincera 
dum povo que lem cinco séculos de colonização. 

E concluiu: 
- Para a erguer não foi necessário o preslígio 

do dinheiro-o mais debil e inconsistente de todos 
os prestíqios. Bastaram as riquezas de o ito s,rrandiosos 
séculos de história e da continuidade do esforço 
colonial português. 

De\Te-se a sua realização a s. ex.•' o ministro das 
Colónias, a cuja obra já tão vasta e luminosa se junta 
êste florão de ouro que é uma exposição do esforço 
colonial português, no passado e no presente e na 
sua preparação para o fuluro, que começa a mos
trar-se desanuviado. E deve-se também ao interêsse 
que sempre lhes dispensou, com rara intdigência, o 
sr. sub-secretário de Estado das Colónias. Em tudo 
mais deve-se ainda às boas gentes desta máqnifica 
cidade e ao povo que a acarinhou e lhe deu amparo. 
Esperamos que cumpra galharda e honradamente a 
sua missão. 

Se aqueles que por ela passarem vierem a su
bstituir os seus possí\Teis preconceitos por uma idéa 
exacld, ou a iluminar a sua ignorancia com um 
conhecimento novo, ou a gõnhar uma nova fé no 
nosso futuro de potência colonial, terá a Exposição 
alcançado certamente o mais nobre dos seus objec
ti,os. 

III 

~ muur~~ ~o ~r. nnrnnio [ál~m 
«Combatamos, sem pie
dade, o preconceito der
rotista e mentiroso de 
ftortugal pequeno ftaís, 
substituindo-o pela cer
teza criadora e animadora 
de ftorlugal vasto 9mpé
rio, flátria, não de seis, 
mas de vinte milhões de 

almas» . 

«Ex.mo SR. PRESIOEKTC DA RcPÚBLICA 

N
A obra já adiantada, patriolica e perseveran
temente prosseguida, da orqanização, expan
são e propaganda do nosso Império se tem 
naturalmente de integrar a primeira Exposi

ção Colonial Portuguesa, cuja inauguração se rea
liza. 

Para marcar a grandeza dêste acontecimento e 
a solenidade festiva da admirável hora nacional que 
vivemos, porventura a que há um século mais ful!,?i
damente rutila nos anais da cidade do Pôrto quis s. 
ex.•' o Chefe do Estado, acompanhado de s. Eminên-
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eia o sr. Cardial Patriarca, ex.111º' srs. mi:iistros e ex.111º 
corpo diplomático, deslocar-se da capital do País 
para vir dar lustre, realce e br ilho a esta cerimónia 
inaugural. 

A ter a insiqne honra de receber, neste Palácio 
do Comércio, Ião prestiqiosas fiquras, muito me aprás 
<mies de mais nada, na qualidade de presidente da 
Associação Comercial e da comissão orqanizadora 
da 1 Exposição Colonial, o qrato encarqo de mani
festar desvanecidamente a v. ex.as o reconhecimento 
dessas duas patrioticas entidades. 

Se o privilégio conferido pelo acaso do cargo 
que imerecidamente ocupo raro me pcrmile tão su
bida e incomparável honra, a \erdade é que nunca 
como aqora eu tive o senlimenlo esmaqador da po
breza dos meus dotes oratórios. Mas o dever é sem
pre o dever, e já que a siluação que ocupo me con
fere ld.o pesada resporrsabilidade, bom será que me 
seja perdoada a ausência de fulqor oratório pela 
extrema sinceridade das minhas comezinhas palavras. 

Em primeiro lugar, dirijo as minhas mais respei
tosas e devotadas homenugens a s. ex.•' o sr. Presi
dente da República, que com rara ele\7ação e digni
dade, tão alto sentido nacional como excepcionalís
sima fidalquia de espírito e de coração, está chefiando 
os nossos destinos, nesta nova madruqada histórica 
em que Portugal vai relomar no Mundo a sua superior 
finalidade de Nação condutorn de outras raças e de 
outros povos. 

Para que se criásse entre nós o ambiente de 
exaltação nacional que possibilita aos homens de 
hoje olhar com alvoroçado interêsse o prolonqamento 
do nosso domínio geográfico, nã.o pouco tem contri
buído o pa triotismo do ex.111º sr. qeneral Oscar Car
mona, marcando sôbre todos os inlerêsses e vicissitudes 
dos homens a sua firme ânsia de rcssurqimento na
cional. 

Saúdo aqora com reverente respeito S. Eminência 
o sr. Cardial Patriarca (eminente não só pela purpura 
de príncipe da lqreja que o reveste mas também 
pela qrandeza do seu espírito de pensador e de filó
sofo), exprimindo-lhe a honra com que recebo a sua 
primeira visita, que grato me será não seja a última. 

Enderêço, em seguinda, os meus cumprimentos 
ao Govêrno do meu País, a que preside a insiqne 
fiqura moral e mental do ex.111º sr. dr. Oliveira Salazar, 
que ainda há pouco nos distinquiu visitando esta 
casa, que também sua é, porquanto nao esquecemos 
que s. ex.•' foi há dois anos eleito sócio honorário 
desla associação. 

Sábio restaurador das Finanças porlur,?uesas e 
estadista de renome uni,-ersal, s. ex.•' está afirmando 
serenamente ao Mundo contemporaneo as inigualá
veis virtudes do espírito racice. 

Entre os ex.mo< ministros a quem foi possí\"'cl vir 
aqui e nos dão o orgulho da sua presença, seja-me 
licito salíenlar, sem menosprêw para os oulros, a 
individualidade sob tantos aspectos notável de s. ex.a 
o sr. ministro das Colónias, a quem se deve em grande 
parle a realização dêste certame. 

Esta é, sem dúvida, a ocasião oportuna para 
agradecer publicamente a s. ex.a a de\Totada coope
ração que nos prestou, dando relê\70 prático a ahJu
rnas das nossas aspirações·mais lonqinquas, ampliando 
com o seu patriótico ínterêsse as possibilidades, cer
tamente diminulas, do nosso esforço, estimulando 
com o seu entusiasmo o nosso entusiasmo, concor
rendo para que esta Exposição constituísse- como 
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constitui, felizmente- um documento 'VÍ'VO, grandioso, 
hom9géneo da nossa secular epopeia ultramarina. 

E o ex.mo sr. dr. Armindo Monteiro- sem linsonja, 
que não uso, nem exagero, em que fàcílmente não 
incorro- um 'Verdadeiro homem de Estado em que 
se reüne prodigamente, a par da audácia, da persis
tência e da primaveril ju'Venlude de espírito própria 
dos 'Vinte anos, a gravidade estudiosa e saudável que 
permitiu à sua inteligência de homem de quarenta 
dilatar-se atra'Vés dos mais vastos horizontes do pen
samento colonialista e da ciência económica. 

Culto como poucos, trabalhador como raros, 
con'Victo da alta missão civilizadora que o destino 
nos reserva, s. ex.<\ tendo acrescentado prudentemente 
às. noções de um colonialismo teórico, valioso mas 
em todo o caso insuficiente, a exp~riênc:a adquirida 
cin loco» na sua triunfal viagem a Africa, encontra-se 

Sr. Dr. Vieira Machado, muito ilustre Sub-Secretárío 
de Estado das Colónias, a quem apresento os pro
testos da minha gratidão. 

Quero por último, testemunhar os meus rendidos 
agradecimentos ao Carpo Diplomático, que Ião gen
tilmente se associa a esta· manifestação de impressio
nante grandeza, e não se esquecerá, por certo, de 
assinalar, perante os ilustres Governos dos seus países, 
o esforço patriótico e a consumada aptidão ci'Viliza
dora da terceira potência colonial do Mundo, que 
esta Exposição eloqüentemente vai re'Velar-lhes. 

A acção do Grupo <Pró-Colónias> 

O singular acontecimento que com a assistência 
de V. Ex.<1s se celebra, encontra a sua origem pró
xima na criação do «M0\7imento Pró-colónias», nucleo 
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Uma !ioda paisagtm afric~na: grupo de indígenas bijagoz junto da sua aldeia 

hoje, não só familiarizado com os problemas colo
niais, mas, o que é importantíssimo, na posse das suas 
soluções conscienciosas e definiti,7as. 

Pode afirmar-se 'afeitamente que a doutrina do 
nosso renascimento ultramarino encontra expressão 
definida e lucidíssima, para além do Acto Colonial, 
que é um monumento legislati'VO notabilíssimo, no 
assombroso discurso que o Ex."'º Sr. Dr. Armindo 
Monteiro pronunciou há um ano na abertura do Ins
tituto Colonial Internacional. Aí se traçam, de facto, 
com um critério seguro e uma lucidez penetrante, as 
directrises a que deve obedecer o nosso futuro es
forço colonizador. 

Desejo, aqora, praticando um acto de verdadeira 
justiça, recordar aqui o ulílíssimo concurso que nos 
dispensou, sempre que para êl.e dpelámos, o Ex.mo 
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de homens de patriótico pensamento e esforçada 
vontade que há poucos anos se constituiu esponta
neamente nesta cidade, com o alto propósito de 
contribuir para o engradecimento do nosso 'Vasto 
Império Ultramarino. 

A frente dêsse nucleo encontram-se desde Jogo, 
como nem podia deixar de ser numa terra caracte
rizadamente comercial como esta, os presidentes das 
principais colecti'Vidades económicas do Pôrto
numa afirmação de inteligente nacionalismo que 
muito superiormente os enobrece e honra. 

Entrando no domínio da actividade prática a 
que imediatamente se 'Votou, o grupo «Pró-Colónias» 
não desmereceu, antes confirmou, a tradição· de la
bor metódico, tenaz e intenso, que faz do próprio 
meio citadino, em que a sua fecunda acção se de-
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senvokeu e irradiou o vasto e proqressi\O cstandard> 
de \ida nacional. 

O interêsse apaixonado que êle dedicou à com
plexidade dos problemas ultramarinos e o desejo de 
concorrer para uma imprcs"cindível aproximação da 
Metrópole e das Colónias, alarqou prontamente os 
limites dos seus objectivos iniciais, levando-o a con
ceber a maravilhosa aspiração que hoje mesmo 
se transforma numa não menos maravilhosa rea
lidade. 

Depois da colaboração \7aliosa, esclarecida e 
brilhante, dos portuqueses, nos qrandes certames in
ternacionais de Sevilha, Paris e Antuérpia, impunha
-se repetir, em nossa terra e para a nossa qente, a 
exibição documentada e flaqrante, não só do que 
valem presentemente as nossas Províncias Ultrama
rinas quási desconhecidas, ainda, para nós, como 
também do muito que por essas paraqens distantes 
temos dispendido em enerqias poderosas, fé ardente 
e heroísmo sem iqual. 

l listoriar, neste momento, a lenta, mas sequra 
evolução com que a idéa dêste certame, apenas nas
cida en tusiasmando e absorvendo todos, se transfor
mou numa idéa adulta, seria fatis;iar excessivamente 
a gentil atenção daqueles que me escutam. 

Seja-me permitido, no entanto, salientar com in
timo deS\"'anecimento, a extensão da grande, indis
pensável quota parte realizadora que o Comércio e 
Indústria do Pôrto nos prestaram, acedendo sem 
reserva aos sacrifícios de ordem material solicitados, 
prestando aos organizadores desta Exposição um 
apoio moral, entusiástico e caloroso, em que, uma 
vez mais, se exaltaram as suas excelentes virtudes 
patrióticas e nortenhas. 

Da conjuqação de tôdas essas boas vontades 
resultou, não só a efectivação prática dêste certame, 
que tanto vem valorizar a consciência colonial por
tuqesa, como o facto, para os portuqueses, importan
tíssimo, de êle ter lugar no Pórto, a velha cidade 
onde abriu os olhos videntes, para a tentação do 
mar ignoto a figura gloriosa do Infante D. Henrique, 
que a dois passos daqui nas aponta, na plastização 
do bronze, o roteiro atlantico. liistoricamente bem 
escolhido me parece o local onde todos nós, portu
gueses, \emos afirmar ao Mundo a amplitude de 
uma obra- a obra do Infante- que nos conferiu a 
realeza dos povos mais longiquos e das raças mais 
díspares e que ainda hoje, sôbre todos os desatinos 
nacionais, nos impõem como a terceira potência 
colonia l do qlobo à admiração dos países cultos. 

Se, do domínio da nossa posse, que não do do
mínio eterno da nossa raça, da nossa língua e da 
nossa sensibilidade, desapareceram as terras pletórí
cas do Brasil a que Alvares Cabral aportou; se o 
fumo entOJJlecente da glória nos le\Ou às areias doi
radas da India, onde se gra\aram os passos fortes 
dos fortes ,-ice-reis; se as subtilezas da diplomacia, 
mais do que a sorte das armas, nos amputou a alma 
marroquina de Tanger; se fómos deixando em todos 
os continentes e através de todos mares uma parcela 
da nossa alma aventureira e da qrandeza do nosso 
Império, ainda hoje somos um dos raros povos 
da terra que pode leqitimamcnte o rgulhar-se de ocu
par com o seu corpo territorial maior diversidade 
de climas e raças; desdobramo-nos, abrangendo as 
quatro parles do Mundo, da estreita faixa metropo· 
litana às uberrimas e formosas paragens insulares, 
das praias africanas de Leste e Oeste, batidas de 
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sol tropical, às aguas transparentes e fulqidas do 
Extremo Oriente. 

O Pôrto era a cidade indicada para 
se realizar o grande certame 

Tão fundamente me comove a invocação da 
nossa qlória passada e da nossa esperança presente, 
que ia tombando aqora, sem querer, no desacerto 
duma revoada lírica que se não casa com a gravi
dade dêste discurso-mais dedicado à exposição 
pormenorizada dum grande esforço do que à estili
zaçC\o literária. 

Pretendia simplesmente dizer que o Pôrto, capi
tal do Norte, onde, c0mo em quási todo o País, 
existe uma incompreensível falta de sentido imperia
lista, esta\a naturalmente indicado, por motivos di
versos, a albergar a realização dêste importante cer
tame. Provocando o alargamento da esfera precisa 
e justa da propaganda colonial; oferecendo, por um 
conjunto de realidades atendíveis, uma alta lição 
convincente e real aos incrédulos da nossa hora e 
aos defectistas do nosso yalor nacional, esta Expo
sição testemunha, também singularmente- nunca será 
de mais afirmá-lo -uma satisfação merecida ao es
forço louvável com que os comerciantes e industriais 
do Norte do País acorreram a valorizar e honrar 
palrioticamente as feiras de amostras de Luanda e 
Lourenço Marques. 

Está na memória de todos, que o 1 orle atingiu 
aí setenta e dois por cento da representaçd.o total. 

Para se levar a efeito o alto empreendimento 
que se inaugura, mister foi constituir uma comissão 
organizadora, à frente da qual se aqruparam- e 
muito bem-as fiquras mais representativas das for
ças económicas da cidade, alqumas das mesmas que 
já haviam prestado o melhor e mais dedicado con
curso ao movimento «Pró-Colónias>. 

Organizou-se, em seguida, uma sociedade anó
nima, com o objectivo de se realizar um capital 
equivalente ao subsídio do Govêrno, que nao bastava 
para cobrir inteiramente as despesas da Exposição. 
Na rápida cobertura da importcincía exiqida se reve
lou, uma ,-ez mais, o interêsse que esta realização 
palriólica despertou na maior parte dos comerciantes 
e industriais portuenses. Seria aqui ocasião para elo
qiar de novo o seu patriotismo empreendedor e a 
sua clara intuição dos interêsses da cidade, se um 
novo elogio dessa natureza, em minha bôca, que sou 
comercianle, não pudesse afiqurar-se vitupério. 

Criou-se, após estes trabalhos preliminares, como 
era indispensável, uma comissão executiva, composta 
de cinco membros, a quem mais directamente coube 
a tarefa pesadíssima de efectivar o plano qrandioso 
dêste certame. 

Com rara oportunidade e em hora de feliz acerto 
psicolóqico (difícil é o talento de conhecer os homens 
e de os colocar no luqar próprio). diqnou-se s. ex.a 
o sr. ministro das Colónias, designar, entre esses cinco 
membros, para a direcção-técnica da Exposição, 
carqo de imensa responsabilidade, o sr. capitão Hen
rique Galvi!io, espírito de perfeito orqanizador, ser
vido por uma inteligência lúcida; uma enerqia, ao 
mesmo tempo resoluta e reflectida; os primares duma 
educação requintada que a todos caplivou. A sua 
passaqem entre nós, liqando o seu nome ilustre de 
publicista e de militar a um dos mais memoráveis 
acontecimentos vividos pelas populações nortenhas, 
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não mais esquecerá àqueles que, como eu, threram a 
felicidade da sua con\7ivência intelectual e pessoal. 

E quando me refiro a Henrique Ga\\7ão, não 
posso deixar de tornar exlensh-o o meu eloqio, muito 
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A «loilttlt> matioal dt duas donas bíjaao• 

sincero, a todos os seus excelentes e dedicados cola
boradores, de\7endo, no entanto, salientar os nomes 
prestiqiosos de António Dominques de Prcitas e Ri
cardo Spralley, os qrandcs pioneiros dêsle patriótico 
empreendimento, assim como os do tenente-coronel 
Garcez de Lencastre e de Mimoso Moreira, funcioná
rios coloniais, \7erdadeiramenle exemplares. 
Ao traçar, embora pàlidamente, a !i(cnealogia da 
idéa qrandíosa que amanha, sob o aspcclo prático 
se consaqra, cu não olvido, antes reafirmo, ex.mo sr. 
ministro das Colónias, o auxílio valiosíssimo e a so
licitude sempre pronta que, desde a primeira hora, 
encontrámos da parle do Govêrno, constituído feliz
mente por homens a quem anima a flama do en
sirandecimento patrio, bem como da parte da ilustre 
Câmara Municipal desta cidade, não devendo, toda
via, deixar de dizer que csla Exposiçao foi feita à 
velha modc1 do Pôrto, isto é, com muita devoção, 
muita fé, muito entusiasmo, muita energia. 

Se são estas as causas próximas de que derivou 
esta Exposição, devemos filiar as suas origens remo-
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tas no último grande esforço para a reconquista da 
nossa soberania ultramarina, ou seja na admirá\7el 
epopeia africana do fim do século x1x, de que a obra 
notável de João Belo e Armindo Monteiro é o pro
lonqamento feliz. 

Os grandes colonia is que honra ram 
a P átria 

Com a errada visão colonial dos nossos gover
nantes das últimas décadas de setecentos e de todo 
o século seguinte, êrro a que nao escapou o próprio 
espírito lúcido de Pombal, estiolára-se o sentido im
perialista da nossa política ultramarina, e só no rei
nado de D. Carlos êle voltou a reatar-se numa qrandc 
manifestação de consciência naciona l, marcada, fe
lizmente, pela durabilidade fuqaz de escassos anos. 

Uma Polilica desatenta. linfática e dessoradu 
permitiu que cobiças estranhas rondassem de perto 
os nossos dvmínios ultramarinos, armando e indisci
plinando contra a soberania porluquesa as popula
ções indíq~rias que o nosso afastamento tornara 
rebeldes e agressivas, e foi necessário que uma pleiade 
de szuerreiros cuja valentia iquala certamente a dos 
heróis das Conquistas e Descobrimentos, resqatasse 
com a sua espada fldmejante as culpas da nossa in
d ikr~nça e da nossa fraqueza. 

E dever nacional relembrar o \7ulto inconfundí
vel de António Enes, que, iniciando a escola do 
moderno colonialismo porluquês, não se limitou a 
diriqir com a inteliqêpcia e a perícia de um general, 
essas. campanhas de Africa. 

Ele foi t<lmbém o orqanizador e administrador 
modelar, cuja política ultramarina-a maior de to
das-criou discípulos da estatura do qrande Mousi
nho, figura de ca\7aleiro medieval, imortalizado no 
craid> épico da prisão do Gunqunhana; de Paiva 
Couceiro, o moço Nun'Alvares, da ofensiva contra 
os namarrais e o qovernador incomparável de An
qola; e de João de Almeida, o heróico pacificador 
dcs Dembos e do Cuamato, que recuperou para o 
domínio porluquês vastos territórios perdidos-todos 
eles querreiros tlío notáveis quanto máqnificos admi
nistradores. 

Nessa brilhante constelaçélo, que iluminou com 
um fulqor de qlória o final de um séuclo, outras es
trêlas esplenderam o clarão da sua bravura e do seu 
patriotismo: João de Azevedo Coutinho, o intrépido 
marinheiro da campanha da Zambezia, declarado 
pelo Parlamento «Benemérito da Pátria »; Aires de 
Ornelas, oficial sabedor e valoroso, que foi chefe do 
Estado Maior de Mousinho e um dos mais notá,eis 
ministros das Colónias; Caldas Xavier, Galhardo, 
Eduardo Cosia, Gomes da Costa, Henrique de Car
valho, Roçadas e tantos outros cujos nomes aureo
lados comporiam por. inteiro um aqiolóqio nacional. 

O sacrifício dêstes soldados abriu caminho à 
continuidade da acção apostólica da Raça, exercida 
com a maior perseverança e rendimento pelas con
qreqações missionárias, de que foi fi~ura eqréqia e 
representatí\7a o intrépido Padre António Barroso, 
saudoso bispo do Pôrlo, e pelos comerciantes do 
sertão, êsses outros bandeirantes de Anqola, cujo 
símbolo é o nosso épico Sil\7a Pôrto, '7ida heroica e 
morte estoica, que a um romancista de invulqar ta
lento aprazeria narrar. 

O E\7anqelho dos missionários e o nacionalismo 
acendrado dos comerciantes e dos aszricultores por-
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tuqueses desenvolveu, de facto, uma obra de penetra
ção intensa na natureza e na alma africana. 

Lamentàvelmente, alqum tempo depois, essa obra 
suspendia de choíre o seu vôo prometedor, e só vol
tou a acentuar-se a esperança de um renascimento 
ultramarino ao reaparecer, já em nossos dias, com 
Norton de Matos, uma visao colonial arrojada, pre
matura por certo, mas que a verdade manda reco
nhecer bem intencionada e qrandiosa, porque ao seu 
impulso administrativo muito ficou devendo o fo
mento de Anqola. 

Ex.'"º Sr. Presidente da República: Para marcar 
o início dêsle qrandc acontecimento nacional. pro
curou-se entre todos os cdilícios e salões públicos 
da cidade, aquele que por moli\705 de ordem histó
rica e pela própria maqnificência das suas linhas 
mais diqnamente servisse de ambiente e\"'ocativo dC: 
nossq qrande passado colonizador. 

Este Salão Árabe, cm que nos encontramos reü
nidos, satisfaz ele certa maneira e como nenhum 
outro, entre nós, essa dupla cxiqência do nosso espí- · 
rito; pelo explcndor orientalista que o aproxima da 
embrincada, alada e qraciosa arquiteclura de A lham
bra, e por ter sido nêle que esta Associação Comer
cial, aqradecida, cntrcqou a Mousinho, após a sua 
vitória africana, uma espada de honra que, na sua 
mão, não poderia deixar de ser, quando saísse da 
baínha, leal e qloriosa. 

Se em virtude de um estranho fenómeno físico 
estas rutilantes e policromadas paredes que nos cer: 
cam tivessem voz, sentiríamos espraiar-se aqui o en
tusiasmo com que neste mesmo lugar foram recebi
dos Serpa Pinto, Capêlo e lvcns, os audaciosos ex
ploradores que atra'Ç'essaram de costa a costa o 
noss.:> domínio africano, Alvaro de Castelões, Antó
nio Maria Cardoso, Pai\~a de Andrade e Roçadas. 
Além dêsses coloniais- aqui vieram também entre o 
fausto da sua majestade, desde D. Maria li, a maior 
parle, senilo lodos os nossos reis; e poucos foram 
os presidentes da l~epública que deixaram de trazer 
aqui a serenidade da sua presença ou a vibração da 
sua palavra. 

A obra da Associação Comercial 
do Pôrto 

Mau qrado ludo isto, como presiden te da Asso
ciação Comercial, como portuquês e como portuense 
considero ainda pobre, apuqado e mesquinho, pe: 
rante a solenidade clêstc acto e a presença de indi
vidualidades li'.lo eminentes, o cenário que nos cerca 
e eu desejaria fôssc composto de qrandeza e de ex: 
plendor nunca vistos. 

Mas êle é o que de mais deslubrante e rico con
tém êste monumental Palácio, cuja construção, equi
valendo a um ousado e duríssimo empreendimento 
foi feita à custa de um imposto que, espontaneamenl~ 
o comércio da cidade lançou a si próprio. 

Não admira que a Associaçélo Comercial do 
Pôrto, desde sempre e por forma tão clara, tenha 
sido dislinquida pela simpatia dos Príncipes e dos 
Go\·erntes- que aquelas visitas significam. Desde que 
em 1834 se fundou (celebra êslc ano o seu centená
rio, sendo por isso a maís anliqa Associação cio País 
na sua estrutura inallerá,-cJ e una), não houve inte: 
rêsse de classe que nilo defendesse, causa nortenha 
que a deixasse indiferente, problema nacional a que 
se não tenha associado. 

Voz representativa de uma cidade, em que a 
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buniuezía comercial dominou sempre, e tanto que o 
tratado de Comércio celebrado com a lnqlatcrra, em 
20 de Outubro de 1353, foi assinado pelo rei Eduardo 
lll e pelos neqociantes do Põrto, ela não podia des
mentir o alio sentido bairrista e patriótico assinalado 
pela heroica história do burqo tripeiro, onde flores
ceu a primeira Bôlsa de Comércio, instituição em 
que Portuqal foi mais uma 'Ç'ez percursor. 

Nunca, como hoje, houve tantos motivos de es
perança numa mentalidade colonial portuquesa. Em
penha-se nisso, por modo especial, a atenção do 
Poder Público e o inlerêsse dos particulares, numa 
harmonia de inlensões de que esta Exposição é do
cumento eloqücnlc. Tal certeza se pode aferir pelo 
ressurs,:iimente de uma literatura colonial que, a bem 
dizer, quási não tínhamos, e aqora se desentranha 
em obras de erudição valiosa, sugestivas impressões 
de viaqem, novelas de interêssc cm que perpassa 
lôda a impressionante dramaticidade da vida e da 
alma, africana. 

A imprensa incumbe, de iqual modo, uma pri
macia l tarefa: a de substituir a desmesurada am
pliação do mesquinho «faiL clivcrs• pela do alto-fa
lante, que lança à rosa dos ventos o pregão patrió
tico da utilidade e da qranclcza do Império. 

O primeiro deqrau para a formação dessa forte 
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consciência colonialista deverá ser a Escola Prím.:fría, 
anteriormente preparado o professor por conheci
mentos especializados, e auxiliado pela matéria de 
compêndios, em que a enumeração das possibilida
des ultramarinas, sob o tríplice aspecto material, es
piritual e histórico, se apresente obrigatoriamente, 
numa forma sugestiva e impressionante, de maneira 
a fixar-se, com nitidez inapagável, na inteligência do 
aluno. 

Evidentemente que êste esfôrço resultaria, na 
maioria dos casos, uma pura inutilidaÇe, se para além 
da Escola Primária o estudo inteligen.te das realida
des coloniais, se não prolongasse nos Liç:eus, nas Es
colas Técnicas e nas Universidades. 

Necessidade duma mentalidade 
colonial 

lnsuficíennte será ainda a mentalidade colonia) 
que só a escola, o jornalismo e a literatura cria. E 
necessário que essa mentalidade nasça d~ observa
ção directa das almas, do clima, dos co~tumes, da 
raça- que apenas a vida em comum com as popu
lações africanas pode legitimamente revelar. Come
ce-se pelos funcionários rjo Estado, obríg<1ndo-os a 
uma estágio limitado em Africa, de maneira que eles 
tragam para a Metrópole o sentimento da sua qran
deza, e o propaguem e ensinem. 

Ex.111º sr. Presidente da República- Estranharão 
alguns que esta Exposição se não realize na capital 
do Império. A verdade é que, se em Lisboa não 
existe, bem definida, uma forte mentalidade colonial, 
existe nela, contudo, um maior conhecimente e um 
interêsse mais vivo pelos problemas ultramarinos, 
que a circunstância de ser o inigualável porto de 
mar a que afluem todas as suas- matérias primas, 
onde demoram as sedes das casas comerciais de 
Africa e vivem a maior parte dos coloniais, suficien
temente explica. 

No Pôrto e no Norte não acontece outro tanto. 
E porque mais arredado êle anda da curiosi

dade e da paixão colonialista, razão maior para que 
se procure revelar-lhe a obra extraordinária que o 
esfôrço dos portugueses pode e de\>e real izar além
-mar .Sendo o Norte a parte do País mais comercial 
e industrial, ao Norte está reservado o papel de me
diador para o intercâmbio com a África, recebendo, 
por exemplo, de lá, .o oosso excelente algodão, trans
formando-o em tecidos, e enviando estes para África 
convenientemente manufacturados. 

Há que aproveitar o génio emigratório excepcio
nal da gente nortenha, fechado agora para a aven
tura do Brasil, depois de ter contribuído por forma 
quási total para a tarefa de colonização estupenda 

·que Portugal ali realizou, e que, ainda hoje, faz o 
assombro do Mundo! O excesso demoqráfico das 
provínçías do Norte unie ser canalizado ràpídamente 
para Africa, onde o génio empreendedor dos mi
nhotos, dos transmontanos e dos beirões, pode de
sempenhar, especialmente em Angola o papel .deci-
sivo que já exerceu na formação do Brasil. · 

Engenhoso, activo, perseverante, honesto e pa
triota como nenhum outro povo destas regiões pri
vilegiadas, está naturalmente indicado para formar 
além Atlantico o indispensável meio nacional em que 
desabrochem e frutifiquem todas as altas virtudes da 
raça. Não basta que a Metrópole se afadigue a trans
portar para as suas colónias, um grande número dos 
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seus filhos, é nece:,sário que eles sejam os mais aptos 
para a grandiosa tarefa que se impõem realizar, os 
mais pacientes no sofrimento, os mais tenazes na 
luta, os mais propensos à fixação rápida e até os 
mais generosos e amoráveís, pois no traio com o 
indh;rena importa conquistar-lhe o coração e amol
dar-lhe o carácter, não pelo terror, mas pelo exem-
plo. ' 

Lucidamente o põe em evidência o sr. ministro 
das Colónias, quando diz: «A colonização exige um 
génio especifico, uma vocação característica, uma 
fôrça íntima que participa do gôsto da aventura e 
do desconhecido, do desprêso pelo bem estar ime
diato e ao mesmo tempo da ânsia de conquistar a 
riqueza através de mil sofrimentos e perigos; reclama 
uma maneira de ser especial em que, ao lado de uma 
infinita tolerância e piedade pelo que lhe é inferior 
na gente do sertão, figura a intransigência no desejo 
de os elevar, aproveitando as suas aptidões e abrindo 
u sua inteligência, sentimento e actividade à clara 
luz de uma vida mais nobre~. 

Se o prisma social e humõno dêste problema, 
impõe a necessidade de fner afluir às nossas pro
víncias africanas os melhores elementos racicos por
tugueses, ou sejam, de preferência, as populações 
caracterizadarnente honradas, trabalhadoras e paci
de aquém-Mondego, identica determinante de ordem 
económica existe para tal, e não convém esquecê-la. 
A gente do Norte foi sempre aquela que mais e me
lhor amealhou o rendimento do seu trabalho, aquela 
em que a noção da economia mais imperativamente 
mandou. 

Tradicional é, também, o seu absorvente apêgo 
à terra, que a sua enxada amanha de Sol a Sol, com 
maternal enlêvo, extraindo do seu seio generoso os 
tesouros incalculáveis dos produtos agrícolas e fa
zendo deles a base económica da sua existência ru
ral. No Norte todo o chefe de família tem, ou aspira 
a ter, a sua casa-e, em volta da casa a sua quinta, 
o seu campo ou a sua horta farta e soalheira. 

Essa tendência manifesta para criar a si próprio 
condições de independência e subsistência, transfor
mará, por certo, ao seu impulso, a África inteira 
numa '1asta relinião de herdades produtivas e bem 
tratadas, e o aproveitamento total do seu solo, fe
cundo, grávido de promessas, desentranhar-se-á em 
café, em cacau, em algodão e em frutos excelentes. 

O povoamento das regiões 
colonizáveis 

A hora para essa colonização parece ter soado 
-é a nossa hora, a hora em que vivemos. Mediante 
um rneio emigratório previamente estabelecido em 
lugares de salutar clima, que tantos possuímos a tôda 
a roda do nosso Império, como seja particularmente 
para Angola os chamados planaltos, é tempo de ir 
realizando essa colonização, não tumultuária e deso
rientada, à mercê da aventura ou forçada com ele
mentos indesejáveis cuja adaptapção e reabilitação 
nem sempre é garantida, outrosim, preparada e di
rigida, utilizando elementos apetrechados com miste
res e cursos técnicos, para prestígio do povoamento 
de regiões colonizáveis e, tôda ela, talhada no gra
nito forte e tôsco, mas palpitantemente humano, da 
boa gente nqrtenha. _ 

Perdoai-me, todos vós, os que não sois do Norte 
nem do Norte viveis, a insistência com que eu venho 
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salientando, através das minhas palavras, as virtudes 
excepcionais do Portuqal cimeiro- que deu naveqa
dores e colonizadores, descobrindo e civilizando 
mundos. 

Não se obliterou, para estes lados do País antes 
parece ressurqir milaqrosamente mais profundo e 
\ivo, o sentido histórico que lhe conferiu, através 
dos tempos, uma saliente característica civilizadora, 
mas a qrande verdade é que esta primeira Exposi
çào Colonial Porluquesa outra coisa não pretende 
ser senão o testemunho de que a sinfonia estrídula 
da nossa apostolização ultramarina, após uma cfuga> 
desharmoníca, volta a qanhar o corpo e a vibração 
de uma clanqorosa marcha triunfal. 

Atingido o objeclivo da realização dêste cer
tame, evidente é que êle deixou de constituir um 
acontecimento reqional para se transformar num facto 
autenticamente nacional, numa efeméride de retum
bância e finalidade colccliva. 

Só é perfeito o p0\70 que a si mesmo se aper
feiçoa e exalta- mas só se exalta e aper feiçoa cons
cientemente aquele que cm si próprio conhece a lati
tude das qualidades e a soma integral dos defeitos. 
Nunca uma nação foi qrande quando duvidou da 
sua alma e do seu destino; e se nós temos algumas 
deficiências psicolóqicas a corrigir, temos, também, 
poderosos motivos para agir e para crer. 

Alevantemos apaixonadamente, e cultivemos 
cada vez mais e melhor as virtudes que nos fizeram 
desbraçar e trazer para a nossa alma e não só para 
a nossa posse, mais de dois milhões e duzentos mil 
quilómetros quadrados de terra firme que o mar se
para de nós. 

Reconheçamos que só ,-oh-eremos a ser no 
Mundo o que fomos, e a apresentar-nos nos seus 
concílios como valemos, no dia em que readquirir
mos a exacla noção da nossa amplitude física e es
piritual. Combalamos, sem piedade, o preconceito 
derrblisla e mentiroso de l>ortuqal pequeno Pais, su
bstituindo-o pela certeza criadora e animadora de 
Porluqal vasto Império, Pátria, não de seis, mas de 
vinte milhões de almas. 

A África s erá o q ue o nosso pat riotis mo 
quise r que seja 

Se sôbre quási lodos os continentes desabrocha 
a lírica formosura da nossa Língua; se sôbre quási 
todos os mares flutuam, demandando o que nos per
tence, as gloriosas quinas da nossa bandeira- por
que não ha-de repercutir-se, ao longe e ao largo, a 
camoniana vibração da nossa alma sonhadora, que 
por muito sonhar muito construiu e realizou ? 

Ter-se-á perdido por má ventura irremediàvel
menle a fôrça de "'onlade, indómila e invencível, que 
proieclou ao mar as nossas caravelas, as fez dobrar 
o Cabo das Tormentas, logo transformado em boa 
Esperança, as levou até à lndía, ao Brasil e à África, 
sublimando o heroísmo de uma Raça nesses outros 
impressionantes Lusiadas nacionais, que são a cHis
lória Trágico-Marílimtl ?> 

Não, meu Senhores! Eu creio firmemente na ma
nutenção e imortalidade da alma porluquesa: sem
pre viva, esplendorosa e moça, alàvicamenle vibrátil 
e inquieta, reqendo destinos superiores, abrindo-se 
fraternamente ao mundo, em graça e beleza. 

Eu creio na fôrça de uma mística exlravazanle 
e dominadora, que rouba ao esfôrço eolonizador a 
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aridez de uma simples obra de emergência, restrita 
à compreensão de raros, para a converter num pro
fundo movimento sentimental, em que o patriotismo 
das massas se apure e exalte. 
, E, porque creio em ludo isto, afirmo que a 
Africa será aquilo que o nosso palriolimo quiser que 
seja: - não o sáfaro canteiro, mirrado ao sol, onde 
não aflora a planta nem canta a melodia da água, mas 
um horto florido e farto, cheio de sombras pacíficas 
e de luz imortal; será, nClo uma parcela longínqua 
de território, fisionómica e psicoloqicamenle arre
dada de nós, mas o prolonqamenlo natural da nossa 
expressão de povo aqricola, que não esquece, antes 
aperfeiçoa e alarqa o seu âmbito comercial e indus
trial; será, não uma esperança vaga e imprecisa de 
ressurgimentó pátrio, mas uma certeza tangível, o 
próprio fulcro irradiador e propulsor dêsse ressurgi
mento; será, não uma reunilio acidental de provín
cias e povos sujeitos por acaso ou pela fõrça, ao 
nosso domínio, mas a afirmação lógica da nossa 
própria unidade nacional, cnqlobando essas terras 
que descobrimos, conquistámos e civilizámos à por
tuguesa, tornando-as tão portuguesas como a pró
pria Metrópole, fonte matriz dêssc esfôrço sem par! 

No dia-que o nosso scntimcntc patriótico ambi
ciona e profelíz.:i próximo- cm que tivermos reali
zado, por nós e para nós esta obra imortal, estará 
definílívamente crquida ao Sol da 1 lislória e à luz do 
Ceu a unidade perfeita da NaçJo Portuguesa e a 
glória de um povo exccpcional, feito de desalento e 
de arremessos súbitos, que durante séculos com altos 
e baixos (altos que só a asa das águias roçara, e 
baixos que o tamanho das quedas mais a profunda), 
demonstrou crer em Deus, em Portugal e em si pró
prio, sendo forte até ao martírio, ,-alente até à lou
cura, tenaz até ao heroísmo - dando-se à Conquista 
da Ci,•ilização como nenhum outro, dominando o 
Mundo, com a realeza do seu génio e com a bene
merência do seu universalismo cristão! 

Fé! Império! Portuqal ! 
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1 f x~o~i[ão [olonial ~ortu~ue~a 

Divisão de Jnfor>m ações 

entre os Oários' organismos da 1 exposição Colo
nial ~ortuguesa, figura a 8>ioisão de 9nformaç6es da 
exposição, a cargo do sr. Carlos &aloão, cuja solici
tude e competéncia cumpre pôr em merecido reléoo. 

õ seroiço de 9nformaçôes, instalado numa depen
dência da ala direita do flalácio das Colónias, tem 
prestado desinteressadamente os mais oaliosos informes 
quer de natureza geral, referentes à exposição, quer 
de natureza técnica, respeitantes à actioidade das nos
sas C olónias. 

« ~ortugal Colonial» utilizou-os já e por experiên
cia própria afirma gostosamente que se podem consi
derar perfeitos. 

e sta referência elogiosa não é para agradecer 
porque é um simples preilo de merecida justiça. 
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O arco dos Vice
Reis, à entrada 
da Avenida da ln
dia, no recinto 
da Exposição. 

[x~o~imo (olonial ~~rtu~u~~a 

O Farol da Guia 
(Macau) erecto na 

. Avenida da lrzdia. 

r ; a..:.J ~-:-: ;-~..; 
, . ...._;.. 
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E 
um problema de contextura imperial de primeira grandeza. 

O esquema da nosS<l política ultramarina começou a 
descnvoh•cr-se nos últimos dez anos, embora por uma forma 
lenta re,·elando as indecisões próprias da complexidade do 
problema nos seus .1spcctos social, económico e político, 

complexidade que foi agravada pela formidá,·et crise que embara
çou a vida nas colónias de tõctas as nações. 

~;lo imPorla, Porém, ess.1 circunstancia e urge completar a 
organização dcfinith·a dêssc esquema. 

A estabilidade das nossas instituições administrativas, nos úl
timos oito anos, proPorciona-nos uma explendida OPorlunidade de 
Podermos interpretar o encadeamento dos factos e das circunstan
cias de que êste depende, e fazer a análise do seu signiíicado-ele
mentos indispcns.íveis para elaborar o plano da política colonial. 

Dentro dêste, o plano de política agrícola deve ocupar um 
togar proeminente. 

Desde há muitos anos j.Í, que se acha 

Pensar que, debilitadas pela crise, como estão as Colónias 
elas possam lcvant,1r os recursos necessários para custear aqueles 
empreendimentos, é alimentar um mito que nos precipitará numa 
segunda crise. íustamcnte quando a crise gemi termina para os ter
ritórios adjaccnlcs, onde uma no,·,1 era de prosperidades se dese
nha. embora condicionada por outros coeficientes, diversos, ou com 
aspcctos diferentes dos que deram as outras épocas de actividade 
de que nasceu o que .1inda consen-amos. 

é necessário fixar a população europeia 

As nossas Colónias não têm eapilal nem reünem, no momento 
presente, as condições que permitem form.i-lo. 

Pode dizer-se, sem receio de cometer um exagero, que não 
temos criado essas condiçocs e urna das mais importantes é a pro-

estabelecida uma forte corrente de opi
nião favorável ao desenvolvimento das 
acli\·idades agrícolas, nas colónias afri
canas. por se considerarem estas como 
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a forma melhor, muito provavelmente a 
única, de promover a colonizac;3o com 
europeus, principalmente com n,1clonais. 
Isto devia ser velho e desnecess.)1·io de 
repetir, mas, infelizmente, parece uml 
novidade pernianente. 

Os governadores coloniais que Wm 
a compreensão desta couvenlêncl.1, têm 
sido os seus expositores e dci<'nsores 
perante o Govérno Central, e ê;te tem, 
por sua ''e?, provado ter a sensibilid,1de 
apurada para apreciar esta eom-<'nléncia. 

Palia-nos só definir a política agrí
cola mais conveniente, consubsl<lncian
do-a. no plano llCr.il, de harmonia com as 
conveniências das colónias entre si e 

Colonízçição 
aqrícola 

destas com as da Metrópole. 
DisPQmos, j.í, de três organismos 

PoR JOSÉ CARDOSO 
metroPolitanosque, pela su,1 composição, 
orllanizaçéio e orient,1çiio, Podem fazer 
esta operação fín.il, aproximando-se d,1 
perfeição. 

lllllllllllllllllllllllllllllllllllUlllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 
5.io o Supremo Conselho de Eco-

nomia Nacional, o l~anco do Fomento Colonial e o Conselho das 
Pautas Aduaneiras. 

Que lhes falta '? 
Bafejá-los com o sópro dMno que lhes dê \'ida, alma, inteli

g<.'ncia e as fórças próprias necc~sárias para trabalhar e prodm:ir. 

Gs Grganismos de Elomenlo 

Do Supremo Conselho de Economia Nacional deve dimanar 
a orientação geral que assinalará as funcções a ser desempenhadas 
no coníunto territorial 1>ortuguês por cada uma das nossas Coló
nias. princípahnente as alric,1nas, como fornecedoras da Metrópole 
e como consumidoras dos produtos da indústria desta. 

Ao Banco do Fomento Colonia l compete organizar e efcctuar 
o financiamento dos empreendimentos coloniais que hão·de dar 
realidade e consistência àquelas funções. 

Ao Conselho das Pautas Ultramarinas, a definição das dis
posições aduaneiras que actualizcm e defendam a permuta de pro
dutos e corrijam as deflciéncitlS originadas pelas condições geográ
ficas, as quais colocam algumas Colónias, como acontece à de Mo
çambique, na situaçiio desvantajosa de não poderem realizar tal 
permuta. 

As conferências Imperiais darão o complemento de acção in
dispensável para aperfeiçoar e unificar o trabalho das três institui
ções mencionadas e para cfecti\•ar o plano colonial, no qual, repe
timos, no período económico aclual, que demorará ainda muito 
tempo. terá lugar princi1>al o plano da POiítica allrícola. 

Sfs C:olónias carecem de nooas 

energias metropolitanas 

l\ão haja ilusões, tanto na MetróPQlc, como nas colónias. 
Qualquer plano de fomento económico ultramarino exige que 

a Metrópole faça nas Colónias autenticos im·estimentos de energias 
e de capitais que promovam o seu dcscnvoh-itnento agrícola e in
dustrial, quer pela irrigaç3o de vários terrenos, quer pelo estabele
cimento de linhas férreas e outros meios de comunicação maríti
mos, costeiros e llu\"iais. 
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.-enicnle da falta de li"'ac;ão de uma população europeia que só 
muito limitadamente se tem leito ... Por si. 

O llr.osso da noss.1 populac;éio europeia ainda é de natureza 
flutua1le. E como que uma lmportaçi.\o temporária que temos que 
pagar à Metrópole J)('r bom preço cm mcsadas, pensões e transfe
rências de economias e de rendimentos. 

Emquanto existir êste volumoso passivo na conta de capital 
da Colónia, êste capit,11 íàmals se formará no Ultramar. 

9f colonização deoe ser, prin

cipalmente, agrícola 

Na organização das soeied.1des civilizadas, aind,1 hoje, apczar 
do exodo rural e do urbanismo dos tempos modernos, dois terços 
da população vi,,e do amanho da terra. 

Na orientaç3o a dtll'-se à colonização temos, pois, que apro
ximarmo-nos dêsse limite na composlç3o da populaçiio civilizada. 

Sem essa orientaç3o, niio scr.í possível promover um desen
volvimento agrícola e fixar uma população. 

f.:ssc dcscnvolvim<'nto de\"c comportar lugar para, nas pro
porções dc,·idas, poderem progredir as instituições económicas in
dígenas c as actividadcs estr,1ngciras que nos con~cnha estimular 

O problema, sem dúvida difícil mas niio imposskcl de reali
zar, e que deve ser lc,·ado a eleito sem perder o nosso intuito na
cionalista, consiste em combin,ir os nossos esforços gerais no sen
tido de se caminhar para uma composição da nossa PoPulação co
lonial, definida Por uma fórmula que represente o "6ptimo. das 
nossas aspiraç~s, antc,,cndo a assimilac;éio do nosso indígena e a 
fusão. com a PQpulaçéio Portuguesa europeia, da população estran
geira que se acolhe às nossas Colónias com o intuito honesto de 
fixar-se. trazendo para elas Cilpilais e haveres. 

De todos carecemos, e todos êstes elementos podem ser apro
.-eitados sem preconceitos de raça nem receios de riscos que exis
tem só no caso da nossa administraç3o nao saber prestigiar-se pela 
honestidade dos seus processos e intuitos, pela inteligência das 
suas fórmulas do direito, pela tenacidade contínua do seu trabalho 



e pela melhor orientaç3o dêste, na realização da sua finalidade so
cial e Política. 

A fo1·mação das nações que surgiram de antigas Colónias 
contém a lição onde Pode aprender-se quanto é preciso, Porque a 
sua hi!tÓrla está feita e palcnleia a todos os estadistas como a e'l"O· 
lução permite que se realize ésse amalgama. 

F.studando·a com critério e espírito científico, saberemos cor
rigir os erros que con'l"ém C'l"itar. os acertos que é míslcr imitar e 
as virtudes que é ,-antajoso apro,·eitar. 

Ôs tipos de colonos a preferir 

Uma vez que não di!Pomos de um sub-solo rico em minérios 
nobres e cm pedras preciosas - e ainda bem que as não temos, 
Porque a riqueza proveniente dessa origem é de natureza transitÓ· 
ria e, Portanto, cfcmcra- e uma 'l"CZ que não se dão no nosso País 
as perseguições políllc,lS e religiosas.que no passado determinaram 
os grandes deslocamentos de População que foram a origem de 
algumas Colónias - o que é também para nós vantajoso, Porque a 
sua ausência significa que a sociedade portuguesa se avisinha de 
uma situação de equilíbrio estável que permite o trabalho fecundo 
-o caminho mais fácil que se nos oferece para fazer colonização 
é a agricultura. 

É a natureza que nos Indica êsse caminho e que nos faculta 
a exploraç3o dos nossos lcrritórlos ultramarinos, como sendo a 
for ma apropriada para agarrar 11cnle ao chão : á terra. E como 
não exlslc cn lrc a Metrópole e as Colónias um desequilíbrio eco· 
nómico que promova um !orle movimento espontâneo de eml· 
gração, temos que alralr para a lcrra de Moçambique, com método, 
com prudência, com saber e lnlellgêncla, os elementos que servem 
o Estado cm funções civis e militares, prlncíl)dlmenle; secundàría
mcntc, os empregados das cmprêsas comerciais e agrícolas, e, fi· 
nalmcnle, os novos colonos e rcspcctivas famílias oriundas das 
províncias portuguesas que consigamos con'l"cncer a vir J)dra o Ul
tramar. 

De reslo, a história rcccnlc mostra-nos, bem cvidcnlemcnlc, 
que têm sido estas as principais fonlcs de colonos agrícolas. 

Ôs colonos antigos f uncionários 

As primeiras classes de colonos são as mais fáceis de alrair e 
de fixar, porque têm sôbrc a úllima o ascendente da aclimatação, 
do conhecimento e duma adaptação ao meio, gradualmente adqui
ridas, que os .. ,frios colonos de pro"'cniência imediata da Metró
µole não possuem, estando aqueles já curados dessa nostalgia pá
tria que desalenta uma boa percentagem dos reccm-chegados, es
pecialmente quando têm que exilar-se desde a sua chegada para o 
interior, sem o terem adi .. inhado por uma permanência na cosia e 
pelos deslocamcnlos da profissão que lhes dá o conhecimento das 
condições em que se trabalha no isolamento serlanejo. 

Em Moçambique, tem-se olhado com desconfiança esta classe 
de colonos, para niio dizer mesmo com um certo desamor, por 
má inlcrprclaçiio dos insucessos que a experiência tem revelado. 

Na formaçiio dêslc crílfrio de prevenção lc'.!m preponderado 
as opiniões meramente pessoais formadas sem exame das causas 
dêsses insucessos, e por êstc processo errado se tem criado dou
trina sem base cicnlífica, com o grande inconveniente de ela asSt'n· 
lar arraiais na legislação. 

Será, pois, da máxima conveniência estabelecer-se aquela e 
pôr de parte as ldéas vagas que se recolhem por primeiras impres
sões, sempre superficiais. 

Desl,1s resulta que os agricultores não sendo protegidos, se 
julgam por vezes perseguidos, quando o contrário seria o mais 
conveniente e é indíspcnsánl. 

E é lanto mais indispcnsá,·el quanlo é certo que as entidades 
que deixam arrastar-se Por erradas imprcs!õcs não nos inculcaram 
ainda qual seja oulra fonlc aonde devemos ir buscar os colonos 
que suhstituem aqueles que as doutrinas semi-oliciais repudiam, ou 
como poderemos ter Colónias !Cm colonos. 

Entretanto, temos um regime de concessão de terras muito 
bem cl<1borado com o seu regime de re!crvas e outras disposições 
destinadas a prc,·cr um cslabelccimcnto da agricultura, como uma 
actividade r<'gular. Temos um crédito agrícola destinado ao mesmo 
fim : leis sõbrc SO<'iedades, eoopcrati'l"as e outros institutos congé
neres na finalidade, mas .•• não deixamos lc .. anlar cabeça aos agri· 
cultores •.. 

Porquê?! 
Pois se cm lodos os oulros países se procura auxiliar essa 

classe, que, mesmo em épocas de prosperidade é desfa'l"Orecida 
pelos elementos e P<'la fracção da humanidade que disfruta o seu 
trabalho, porque não se procede aqui da mesma forma, guardando 
as devidas prOPorçõcs, eliminando liio somente os casos retinta· 
mente anómalos? 
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0 "agricultor oerdadeiro" 

Recentemente, esboçou-se entre nós uma corrente de opi
nião, pretendendo qúc só merece consideração e auxílio, pelo me
nos o do crl-dito agrícola, quem fôr •agricultor verdadeiro., e 
J)dra isso definiu-se csla entidade. 

Mas o que vem a ser, numa colónia, o • agricullor vcrd,1dciro •. 
Niío o sabemos! Com doze anos de vida em ínfimo contacto 

com tôda as classes de activldadc na cosia ocidental e com doze 
anos do mesmo convívio nesta Colónia, nunca encontrámos o tipo 
definido. 

Tampouco n vimos nas restantes colónias africanas que visi· 
támos a não ser no elemento indígena, se como tal pOde cor.side
rar-se o prelo que faz as dcrruhas, constrói a Pdlhota e vai à caça, 
entregando às mulheres o trabalho da sementeira, do cultivo e das 
colheitas. 

Tampouco consideramos •agricultor verdadeiro. nas coló
nias, o •agricultor verdadeiro. das metrópoles, no momento em 
que se resolve a vir amanhar o solo africano. 

Êstc último é "agricultor \•Crdadclro, na mãi-pátria, porque 
foi crescido e criado na lradiç;!o agrícola formada na família, na 
qual, através das gerações, os filhos reccbcrnm dos pais, sem ciên
cia, quási por instinto, os preceitos do cu lli,·o, trabalhando, atra· 
vés dos tempos e na mesma rcgi;<;o, o mesmo pedaço de terra ou 
outras parcelas. 

O ra, êssc tipo, dos mais úteis à humanidade nas sociedades 
civilizadas, deixa de ser um "agricultor verdadeiro. qu<1ndo vem 
amanhar o solo africano, sem deixar de ser um <.'lcmcnlo útil à co 
lonização, na qual deve ser considerado com um herói da ocupa
ção económica. 

As culturas que neste se praticam, o clima que encontra aqui, 
a natureza dos terrenos, as contingências a que estão sujeitos os 
animais doméslicos e os da la,·oura, as condições cm q~e decor
rem os trab.1lhos desta e os modos da ,·ida a11rícola cm Africa, são 
totalmente diversos de quanto aquele sabe, incutido pela tradição 
e incutido na sua família, que é um oulro elemento indispensável 
de acçiio na vida agrícola, em África, muito imporlanlc, também, 
por depender da flxaçiio desta a realidade da nossa obra de colo
nizaç3o. 

Um "agricultor 'l"crdadciro. da Metrópole, aqui, não J)dssa de 
um mero aprendiz que µossuía apenas sôbrc o agricultor impro
"'isado nas Colónias o !entido agrícola. 

l\ão dc,·emos deixar de apro"'cilar i'ssc Flemento coloni2a
dor, se formos capazes de o encarreirar J)dra Africa SuPondo que 
nos não faz falta na Europa, mas pensamos sempre que os colo
nos das primeiras classes que possuem os conhecimentos e as van
tagens enunciadas, se n;!o representam uma vanta11em manifesta, 
pelo mt'nos equilibram ou corrcsPondcm ao sentido ou instinto 
agrícola, que a êslt's falta e os outros possuem, são os mais fáceis 
de fixar e com maiNCS probabilidades de êxito. 

flrecisamos organizar o nosso 

esfôrço colonizador 

Em lodos os c<1sos, a dificuldade do problema da coloniza
ção inculca o dever de ulillzar os elementos de tódas as classes de 
colonos a que aludimos, na ccrlc?a de que os que provêm da po
pulação europeia fluctuantc, além das vantagens indiscutíveis da 
adaplaçiio ao meio lá adquirida, têm ainda a de permitir a rc~no
vação daquela população pelo preenchimento das vagas dos di· 
versos quadros de administr~çõcs públicas e particulares- renova· 
ção útil sob a ponlo de vista do aperfeiçoamento cultural da po
pulação lixada. 

O sucesso dos empreendimentos criados por éstc movimento 
de fixação na agricultura, atrairá no'l"OS estabelecimentos e assim 
poderá caminhar-se para rcali:rar o •maxímum. da população 
branca considerado "oplimo. pela nossa polílica. quanlitati'l"a e 
qualitativamente. 

O problema, como é encarado nestas linhas, é, pois, um pro
blema nacional. 

É um problema que pretende resolver situações futuras que 
o estadista não pOdc deixar de cnfrcnlar decididamente, porquanto, 
preocupando-se só com as modalidades do momento presente, não 
é estadista, é simplesmente administrador, e, Por melhor que o seja 
nos seus actos, não cumpre o seu papel perante o problema da Na
ção, o qual só com espírito de estadista pode ser solucionado. 

Para resol'l"cr í!~lc problema aacional, é indispensá,·el, além 
da ciência. empregar nas Colónias, in,·cstir nelas, cnc~ias morais 
e materiais. 
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Já possuímos os órgãos ccnlrais mclropolilanos capazes de 
orientar êstc movimento. Foram indicados no comêço dêste ar-
1 i go . 

Já temos, também, na Colónia, os organismos locais, suficien
temente preparados para realizar a parte executiva que tem de ser 
impulsionada na Colónia. 

Entre êstcs, têm um Jogar de suprema importância as institui
ções locais do ensino, sôbrc as quais pesa a melindrosa e di6cil 
tareia de impelir para a agricultura a íuvcntude moçambicana, 
exercendo esta impulséío dêsdc as primeiras lclras e criando a 
ciência que há-de substituir a tradição agrícola inexistente nas Co
lónias. 

A Xação e a Colónia contam com e<>tas instituições e com o 
espírito dos Governo Central e local para dar unidade, continui
dade e uma finalidade precisa aos nossos esforços colonizadores, 
até agora sem produzirem os resultados máximos por terem sido 
feitos como que isolados, dispersos e, por ,-ezes' quási que desco
nexos. 

0 agricultor oerdadeiro deoe 

ser educado na eol6nia 

Vivemos na " Idade técnica,,. 
As transformações sociais, que no passado le1,1ariam séculos a 

realizar, conseguem-se agora, com a técnica, cm a nos, e a lgumas 
cm dias. A evolução subsiste mas predomina a rc1,1olução. 

Não será, pois, milagre o conseguirmos pela conjugação dos 
esforços de t6das as entidades responsáveis, ..:iuc dentro de pouco s 
anos exista na Colónia de Moçambique uma geraçao de "agricul
tores verdadeiros,., por lransformaç;!o dos q ue ho je são conside
rados curiosos e por adaptação dos elementos que 1,1ierem de fo ra, 
que, "ab initio., nunca o ser<lo menos. 

É, essa geração de agricultores que há-de dar o carácter na
cional à Colónia. se nela soubermos desenvolver as qualidades pre
dominantes da classe, especialmente nos pequenos agricultores, 
quais s3o a '<'iséío clara das contingências, o senso forte da reali
dade e o sentido pcr!elto da coerência dos factores naturais e do 
seu aproveitamento em beneficio das relações e conveniências so
ciais - qualidades que se adquirem nessa luta diária, formidável, 
com a natureza, luta que é, nos seus fundamentos, a dinâmica da 
,·ida agrícola. Com·érn n;!o esquc<"cr que o agricultor tem de ser 
honesto e de ter lé, sem o que nesta, mais do que em qualquer ou
tra profissão, correm grande risco de ser perdidos os esforços e os 
ha,·eres que se lhe conliaram. 

eriemos uma Jaml/ia agrfcola 

forte e bem organizada 

lloje, mais do que nunca, precisa a sociedade de uma famí
lia agrícola unida, inteligente, forte e bem organizada, por ser a 
sua boa constituiçiío o melhor elemento para poder le1,1antar o mo
ral da humanidade, cm assustadora progress3o de decadência, e 
consolidar a idéa de Naç<'io, ldéa q ue 1·evela tcndC::ncia para des
falecer. 

A agricultura exerce uma prolunda inllui!ncia no mo ral das 
pessoas que se lhe dedicam. Como dois terços da populaçdo d os 
países organizados vivem da agricultura, é essa grande massa de 
população que dá à Naç;!o a sua lisionomia e o seu carácter que 
dc1,1em rcllcctir a sua sobriedade, a energia. a simplicidade, a pcr
se'l'erança, o espírito de sacrilício e de auxílio mútuo, o conservan
tismo das tradições de f,unília e nacionais, na sua expressão má
xima- qualidades que a agricultura, melhor do que qualquer o utra 
profissão, intensifica e consolida, como conscqüência do amor à 
terra, enraizado no solo pátrio por nascimento ou por adopção, 
derivado de preocupaç3o inata d,, constituição da propriedade in
dividual, indispensável à S('gurança e ao progresso do trabalho 
rural . 

Eis as qualidades que temos que incutir na agricultura ultra
marina, pela cducaçiío, pelo ensino, pelo exemplo e pelo auxílio 
técnico e moral, como complem~nlo do auxílio financeiro, se que
remos continuar uma nação cm Africa. 

Perante esta obrigaç;!o, dcçcm os governos e os homens ter 
sempre presente a m.\xima de Socrates, enunciada 350 anos A. C., 
no "Economicus de Xenofonte •. de que "as nações que descuram 
a agricultura, se extinguem, por perda de vitalidade., máxima jus
tificada pelas lições de história repelidas na correnteza dos sé
culos. 
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Uma ofensiva americana 
em África 

C
OM o título acima, l'Essor Colonial e Marilime de 13 de 

Maio laz-se eco da rcpercusséío que teve na Câmara dos 
Lords a interpelaç3o de um dos seus membros, o Conde 
Buxton, ao govêrno britânico, àcêrca da atitude dos E. U. 
para com a Libéria, num mal dislarçado propósito de se 

imiS<",uir nos assuntos africanos - ou, mais claramente, de pôr pé 
em Africa. 

Eis como aquele periódico narra o incidente: 

"Lord Meston preguntou se o Govêrno tinha qualquer inlor
mação sôbre a situação dos Indígenas da Libéria que viviam numa 
miséria atroz e sob o pêso de uma injustiça propositada. 

O Conde Buxton tomou cnt3o a palavra e disse que a Libé
ria devia ser obrigada a pôr cm prática o programa da S. D. N. o u 
ser excluída da liga de Génebra. A .4mérica, que deseja cooperar 
com a Inglaterra e a França, estaria pronta, Je os outros Estados 
estir?essem de acôrdo, a assumir o proteclorado da ReplÍblica da Li
béria. 

O Sub-Secretário de fütado dos Negócios Estrangeiros• 
Conde de Stanhopc foi té'ío c laro na sua resposta às críticas f('itas. 
como impreciso quanto à declaraçiío do Conde Buxto n : 

"Não sei de país a lgum de onde nos cheguem informações 
que se assemelhem às que recebemos da l.íl>éria: mau govêrno e 
misér ia atroz. De h,\ dois anos a esta parle a situação da Libéria 
pioro u espantosamente. 

A Libéria está sendo vítima da mal.iria e outras doenças. 
Êsle,país é tão perigoso para si como para têda a costa ocidental 
de Africa - e até pal'a todo o mundo. A situação financeira é de
plo rável, é claro, e o plano de assistência da S. D. N. laliu estron
dosamente por molh'O da obstinada resistência do govêrno libe
r iano. O Conselho da Sociedade das Nações tomar.1 conhecimento 
dêste assunto cm Maio e o lacto da Libéria ser um dos países fun
dadores da S. D. N. n3o será lido cm consideração. O Govêrno 
britânico está pronto a colabcrar <"Om os outros Governos interes
sados em procurar os meios de se assegurar a êsse desgraçado 
país uma administração mais eficiente e mais humana •. 

Não podemos, evidentemente, lazer profecias àcêrca da sorte 
reservada à Libéria-diz o articulista de l'Essor Colonial e Maritime 
- mas não ignoramos coisa alguma das concessões Firestone, das 
passadas tentativas de cmµossarncnto por parte dos E. U. A., e da 
influência exercida pela América do Norte cm Génebra, na S. D. !\., 
da qual se scn·e sem ser membro. Os americanos tentam e ten
tarão pôr o pé cm ~\!rica, - e o tratamento reservado por êle~ 
aos seus outros protectorados está cheio de ensinamentos. 

A Europa não dc,-c permitir aos que delcndcm no seu conti
nente uma doutrina de Monrõe reforçada, ,, criação de um campo 
de acçdo económica ou mor.il no Caho Mcsur.ido. A Álrica é a 
continuação da Europa, que iá deu as suas provas em matéria co
lonial. A América tem baslante cm que se ocupar para bem se 
administrar a si própria e 1·elormar as suas Instituições metroµoli· 
tanas, antes de pensar em melhorar as dos o utros. 

Dar o pro tectorado da Libéria aos Estados Unidos teria S'.Omo 
coro lário uma agitação õnli·cu ropcia c m tôda a Costa da Africa 
O cidental. 

O Govêrno de Washington - e basta ler os jornais do outro 
lado do Atlântico - não resistiria ao desejo de despachar para 
~\!rica, naturalmente com o seu consentimento, os agitadores pan· 
-negros que o incomodam 1,) cm casa, e que cm bre,,e se espalha 
riam por tôda a parte. 

Antes de encarar esta qucsttio, seja por que aspcclo for, me
lhor faria se fizesse um inquérito à miserá,-cl situação dos agricul
tores negros dos Estados do Sul! 

Tem razão o articutist.1 de l'Essor Colonial e Maritime. Só 
quem não conhece de perto a tortuosa política do americano cm 
pr~nça do europeu, no Extremo Oriente, pode deixar de se; in
quietar com as pretensões americanas cm Áfri<"a. Aqui, como na Asia, 
a sua política de intriga e de ódio junto do indígena, não conhe
ceria limites. E os nossos amigos Ingleses sabem-no muito bem .. . 

A protecção à Libéria é um simples pretexto, hipõcrilamenle 
humanitário, de assentar a tenda num Continente até hoje fechado 
à sua ância de imperialismo mundial. Ha,-cmos de con,,ir que esta 
atitude ;;an((ee nada tem de subtll - ncm a subtileza diplomática foi 
jàmais apanágio do Tio Sam . ..• 
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A IR!ElFilNACÇÃ(Q) [J)(Q) ACÇÚCCAIR 
IEJ!W rP(Q) IR1f U CGAIL 

PP.LO ENGENl lEIRO HENRIQUE PARREIRA 

Origem e técnica de refi nação 

O aç_úcar prímíti\-amcnte o~tido pelos mais ~ros
sc1ros processos de fabrico e que o comercio 
trazia para a Europa, nccessíta,-a duma pu
rificação ulleríor antes de ser entregue ao 

consumo. Para êsse fim se estabeleceram oficinas de 
refinaç<lo independentes do fabrico do produto bruto. 

A tradição desta refinaria cm local diferente das 
fábricas de açúcar em rama man tem-se em nossos 
dias, cm qrande parte por uma questão fiscal, au
menlc1ndo inutilmente o preço dos produtos, por 
quanto seria mais racional obter directamenle o açú
car críslali2ado da pureza desejada nas próprias fá
bricas que trabalham a cana; os proqressos da té
cnicc1 não só permitem como até aconselham que 
assim se proceda. Não há hoje razão técnica para 
que a refinação do açúcar constitua uma arte dife
rente da do seu fabrico. Mas há a razão de ordem 
leqal: o Estado tributa desiszualmenle o açúcar 
branco e o amarelo. De maneira que convém, sob o 
ponto de vista alfandegário, importar açúcar em 
bruto e proceder à sua purificação nos países con
sum idores. 

Além desta, outras vanlaqcns de ordem econó
mica levam ainda em nossos dias a separar a pro
duçCio do açúcar em bruto do refinado. E entre elas 
sobressai a necessidade do emprêqo de matérias in
dispcnscfreis para a refinação - can-ão aclivado 
carvCio animal, produtos químicos di\-crsos - cujd 
obtenção é mais fácil nos paízes índuslrialmenle de
sem-olvídos do que nas regiões tropicais onde se 
produz o açúcar. 

Convém atender ainda a que 0 açúcar refinado 
se deteriora com facilidade com o culor, especial
mente o tipo de açúcàrcs arcados habitualmente 
consumidos em Portugal, e que, por essa razão, a 
sua armazenaqem se faz com muita maior sequrança 
na Europa. As refinarias costumam mesmo para o 
próprio açúcar em rama, armazenar a maioria da
quele que será trabalhado num período largo, o qual 
é expedido das plantações á medida que se produz 
de modo a e\-ilar a existência de slocl?s nos países 
tropicais. 

Por último, a necessidade de atender e sequir as 
flutuações dos mercados consumidores é mais um 
elemento a aconselhar a montagem das refinarias 
junto dêsses mercados. 

Foram os egípcios que introduziram o uso de 
produtos químicos (alcalis, terras alcalinas) para a 
purificaçCio do sumo da cana doce, no século VIII. 
Mais tarde, quando se começou a fabricar o açúcar 
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sólido, é no Egito is,?"ualmenle que aparecem, nos sé
culos, IX e X, as primeiras refinações. 

Os árabes, ao trazerem a cultura da cana para 
a Europa, não sabiam empreqar os processos dos 
eqípcios e li~eram que fazer experiências que os le
varam a inventar as fôrmas cónicas para cristalizar 
e purificar o açúcar. Mas foram os venezianos, se
gundo parece posili\7 0, os primeiros que na Europa, 
rcfinur.:m o açúcar, a partir do século XIII ou XIV. 
Ao passo que os açúcares árabes eram bastan te es
curos, em Veneza fabr icou-se muito melhor, embora 
se adaptassem as fôrmas dos árabes, mas aprovei
tando os processos seguidos na China. Os ,-cnezia
nos fabrica\7am três espécies de açúcares: o mac/io, 
de qualidade superior, muito branco e em cristais 
,~olumosos e duros, constituindo o chamado açúcar 
candi; o fêmea, menos puro e mais brando e doce 
de que o anterior; e o masca11ado que era o de pior 
qualidade. Foram ainda êles que deram ao açúcar a 
forma que se tornou afamada, de pão de Veneza. 

A arte de refinação passou depois para Alema
nha. Em 1573 montou-se em Auqsburqo uma primeira 
refinaria alemã, seguindo-se-lhe outras cm Dresde 
l lamburq e Nurembersz. ' 

Na 1 lolanda, há a certeza da existência de refi
narias logo depois de 1500, montadas para !ralar do 
açúcar importado da Madeira. E foram os alemãis 
que introduziram esta indústria cm Jnqlaterra, em 
1659. 

As colónias francesas aprenderam com os por
tuquescs e holandeses a arte de rclinar o açúcar 
cê'rcc1 de 1693. 

A técnica da refinação de açúcares começou 
por const ituir _um seqrêdo ciosamente SJUardado por 
quem o possu1a, e conservou-se como indústria ca
seira até aos princípios do século X IX. 

A rasão de ser das operações a que se subme
tia o açúcar em bruto para o purificar eram por 
completo desconhecidas, reinando o mais completo 
empirismo nos processos sequidos. Não havia ne
nhumas publicações sôbre o assunto, mesmo até pe
ríodos b<lstanle próximos do aclual, e os progressos 
realizados mantinham-se secretos. 

O que existia eram receifas, conservadas de ge
ração cm qeração. 

E uma destas, muito curiosa, õparece-nos num 
poema porluquês dos princípios do século XVIII, 
para o branquea mento e purifiêação do açúcar pelo 
emprêqo dum pé de galinha - que certamente seria 
qualquer instrumento ou aparelho ( t) com barro. É 

(1) Cit. por Sousa Vitcrbo in ob. cit., pág. 9 e 10. 
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na est<lncia 82 da clnsulana>, do poeta Manuel To
maz, que diz: 

"Para que branco fique, claro e puro 
De uma galinha o pé com lx1rro o toca, 
Que o secreto descobre mais seguro 
E a purgação com barro lhe provoc,1; 
Scgrédo que em prudência no futuro 
Alvura põe, ao que por pranto ou soca 
Descobre feito, a singular beleza 
Com que mais se engrandece na pureza.,. 

A descrição não pode deixar de suqerir a ope
ração de purificação por meio de arqila, muito em
prcqada nos primiti\os tempos desta indústria. 

Depois, a técnica foi-se aperfeícoando lenta-

NA EXPOSIÇÃO COLONIAL PORTUGUESA 
Monurn•nlo ao uf6rço colonizador rorlutuh • trecho 

do Palácio das Colónias 

mente, e na primeira metade do século XIX dão-se 
as três descobertas mais importantes para a indús
tria de refinação do açúcar : Em 1813, Ed\vard Char
les l loward inventa o aparelho de coser no vácuo. 
Fiquicr de Montpellier, por essa mesma época, des
cobre as propriedades descorantes do carvão animal 
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que Dumont, em 1828 passa a emprcqar, no estado 
qranular, em filtros. Por último, em 1844, a centrifu
gadora, descoberta em 1837 por Penzoldt para a se
caqem da lã, é empregada pela primeira vez por 
Schotller numa fábrica de açúcar de Sudenburqo qe
nerali:cando-se o seu uzo em 1850 data cm que se 
estabeleceu o processo de turbinagcm numa fábrica 
de LembecR, na Bélgica (1). 

Em Portugal, actualmente dois aspcclos parli
culares caracterizam a técnica da refinação do 
açúcar. 

O primeiro diz respeito aos processos de fa
brico adoptados. Ao contrário do que sucede no 
estrangeiro, as ramas porluquesas né'io são submeti
das à operação da afinação por la,~aqem, por não 
existir um emprêqo economicamente compensador 
para os melaços. Com ramas porluquesas, tôdas pro· 
venientes das nossas colónias e de cana de açúcar, a 
falta desta purificação prévia dificulta muitas vezes 
o trabalho da filtração a que os xaropes são suqei
tos, e introduz na técnica das nossas fábricas proble
mas e métodos de fabrico diferentes dos que são 
vulgares lá fora. • 

O outro aspeclo interessante da nossa produ
ção, refere-se à necessidade de satisfazer a exigência 
do mercado fornecendo-lhe um tipo de açúcar que 
também é característico e exclusi\-o de Portuqal: os 
açúcares areados que, como o seu nome indica são 
aqueles em que o qrão dos cristais é té'io diminuto 
que o produto fica com o aspecto de areia. No es
trangeiro, os açúcares de consumo corrente, além dos 
quadrados, são em cristais de tamanho maior cons
füuindo os açúcares cristali:wdos ou fJranu/ados que 
também se consomem em Portugal, embora em 
mu ito menor quantidade do que os arcados. O açú
car arcado pelo sistema português fica nClo só com 
um aspccto «sui qeneris>, como também possuí um 
sabor especial e muito apreciado, que o torna in
confundível. A sua dissolução torna-se muito fácil. 
mesmo cm líquidos frios. O fabrico dos areados é 
feito por processos especiais, produzindo-se açúçares 
completamente brancos e açúcares amarelos. Estes 
últimos, que se obteem por um menor dcscoramento 
dos xaropes durante a refinação, são não só mais 
baratos do que os brancos como também preferidos 
pelo seu paladar por certo número de consumidore~. 

História da refinação em Portuga l 

A notícia mais antiga que conhecemos sôbre 
refinação de açúcar em Portuszal é uma carta de 
D. João Ili, de 18 de Junho de 1541, na qual é dado 
o prívilés;tio de refinar açúcares, «cousa nova nestes 
Reynos e que nunca se neles fizera>, a João António 
Pryoli, procurador da senhoria de Veneza. A con
cessão, que era por doze anos, aparece mais tarde, 
em 1560, transmitida pela raínha reqente Catarina de 
Âustria a ttrn descendente do primeiro concessioná
rio de nome Matias P1yoli e também veneziano. Os 
documentos referentes a esta transmíssiio são um 
pouco confusos nas datas e nomes. 

Além dos dois Pryoli já citados, aparecem mais 

(1) Gcofirer Fairrie, "Sugar., Li\""erpool, 1925. 
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João dei Ormo e Vicente dei Olmo (1) lodos 'Vene
zianos e com interferência directa na exploração do 
pri'7ilégio. 

Nos meados do século XVII, no reinado de 
D. João IV, estabeleceu · o inqlês Martim Sistre em 
Lisboa a refinação de açúcares baixos. Pelo seu fa- · 
lecimento reno\7ou D. Afonso VI os prí'7ilégios de 
que goza'7a, por al'7ará de 13 de Abril de ·1658, a fa
V'Or de Barnabé Conforte, negociante inglês. Além de 
ter o monopólio da referida indústria durante dez 
anos, gozaria Barnabé Conforte a isenção de direitos 
aduaneiros para as máquinas e utensílios que neces
sitasse importar, assim como para o açúcar masca
'7ado pro\7eoiente do Brasil e das Ilhas; e se falecesse 
antes de cumpridos os dez anos, poderia dispor dos 
mesmos pri'7ilégios, até se completar aqude período, 
em fa'7or de pessoa capaz de continuar a explora
ção da indústria. 

Em 1744 aparece uma notícia referente ao mes
tre refinador de açúcar, Cristiano Lidman, aquem a 
mulher de D. João V, D. Maria Ana; tomou por ofi
cial da sua casa. 

No reinado de D. José, pelo decreto de 14 de 
Julho de 1751, foi concedida licença a Cristiano Hen
rique Smith, harnbun~uês, para estabelecer uma refi
naria de açúcar em Lisboa, no Largo de S. Paulo 
numa casa aluqada que fica\7a quási defronte da 
casa da Moeda. Ao contrário do que escre\7eu 
l~r. Cláudio da Conceição, no «Gabinete liistórico», 
e depois repetido por '7ários autores (2), esta refina
ria não foi a primeira que se montou em Lisboa, 
corno se pode constatar pelas referências anteriores 
a mestres de refinação de cuja existência são pro\7as 
os documentos publicados por Sousa Viterbo. 

Na refinaria de S. Paulo se 'Vendeu o açúcar ao 
preço estipulado de 100, 140 e 160 réis, cada arrátel, 
conforme as quatro qualidades fabricadas. 

Pelo alaniamento duns prédios 'Vizinhos ficou a 
oficina prh1ada de luz suficiente o que levou Smith a 
pedir licença, que lhe foi concedida por pro'7isão de 
24 de Maio de 1753, para o estabelecimento de uma 
segunda fábrica em Marvi la, na estrada que '7aí de 
S. Bento dos Loios pora o Poço do Bispo. tsta no'7a 
fábrica começou a trabalhar em 1761. Era uma ins
talação importante. Os aparelhos instrumentos nela 
existente, cobres, chumbos, ferros, fôrmas, panelas e 
mais acessórios, foram avaliados em três contos e 
quarenta mil réis (3). • 

Na segunda metade do século XVIII a refinação 
do açúcar na metrópole de'7e ter perdido muito a 
sua importância. Com o abandono da indústria no 
Brasil passou-se a importar açúcar da França, e cer
tamente de outros países. Marselha e La Rochelle 
expor tavam refinados para Lisboa ao mesmo tempo 
que recebiam açúcar mascavado do Brazil. Com a 
chegada dos açúcares das Antilhas, em La l~ochelle 
foram estabelecidas taxas proteccionistas que impe
diam a entrada dos a<;:úcares brasileiros; como re
presália, em Portugl respondeu-se com direitos proi-

( 1) Sous..1 Viterbo, ob. cil. nos nomes a que se faz referência: 
e Portunato de Almeida, subsídios para a história económica de 
Porlugal-Pôrlo 1920, pág. 22. 
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(2) J. M. Esteve; Pereira-• A lndtíslria Porluguesa, pág. ss. 
(3) Sous..1 Vitcrbo, ob. cil. 

bítí'7os e o con1 ércio desapareceu entre os dois 
portos (1). 

Durante os primeiros tempos do século XIX a 
refinação do açúcar, como de resto tôdas as outras 
em Portugal, atra'7essaram um período difícil. Era o 
próprio Estado que muitas \7ezes dificulta'7a a '7ida 
das emprêsas, como sucedeu quando se pensou sair 
de Lisboa tôdas as fábricas que trabalha'7am «com 
fogos ardentes>, designadamente as de '7idros, cha
péus e refinação de acúcar. 

Basea\7a-se êsse projecto em duas razões princi
pais: 1.<1-porque as fábricas torna'7arn o combustível 
caro; 2.a- porque podiam ser causa de incêndios. E, 
cm sua defesa, cila\1a-se o alvará do tempo de D. Se
bastião, de 30 de Agosto de 1559, que mandará re
tirar para dez léguas de Lisboa as fábricas de refinar 
o açúcar «porque fazião caro este genero, e erão 
causa de se exportar para fóra do reino» (2). 

Um escritor que descreveu a situação de Portu
gal no reinado de D. João VI diz que ha'7ia então 
em Lisboa uma refinaria importante e duas ou três 
mais pequenas onde se fabricava açúcar em pó e em 
pães. No Pôrto também se refina\7a o açúc:ir. E nou
tras cidades do reino havia alguns estabelecimentos, 
mas de pequena importância e fabricando mal. O 
açúcar do Brasil era o único cuja importação era 
permitida. O consumo do país andaria então por 14 
a 16 milhões de libras, na sua totalidade (3). 

Nos princípios do ano de 1848 a Viuva Ferreira 
Pinto e seus filhos, tendo-se associado com o técnico 
francês Filipon Bernex, estabeleceram uma refinação 
de açúcar numa das suas casas de Santo Amaro, em 
Lisboa, onde este\7e instalado um pôsto da Cruz 
Vermelha há alguns anos, e actualmente é proprie
dade da condessa de Burnay. 

A fábrica destina\7a-se a refínação e crisializa
ção de açúcar, para o que possuía os aparelhos mais 
aperfeiçoados da época, os quais tinham sido forne
cidos por Mr. Derosne, de Chaillot (perto de Paris). 
A sua capacidade de laboração era cêrca de 750 
arrobas de açúcar por dia. Na instalação e compra 
de maquinismos gastaram-se mais de cem contos de 
réis, o que constituía quantia importante para aquele 
tempo. 

O processo de fabrico seguido era resumida
mente o seguinte : dissol'7ido o açúcar em água de 
modo a obter o xarope com a concentração devida, 
o que se fazia em caldeiras de cobre, e depois da 
adição dum defecante que pro'7àvelmente seria san
gue de boi, procedia-se à filtração em iiltros de tipo 
Taylor. Em seguida, o xarope passa\7a por filtros 
contendo carvão animal em grãos, e daqui ia para 
um aparelho de coser no 'Vácuo, que fo i provàvel
mentc o primeiro que se montou em Portugal. A 
massa cosida era lançada em fôrmas, umas de barro 
e outras de ferro, com o aspeclo de pirâmides cóni
cas, e as quais eram elevadqs mecânicamente -
grande progresso para a época - por meio duma 
nora, para o sotão do edifício, onde assenta'7am sô
bre os leitos (caixas de madeira com o fundo de 

(1) Paul M. Bondois-"Les centres sucriers Françaís au XVIII 
siccle., Paris 1931 IS e 24. 

(2) José Acurcio das Neves, memória sôbre os meios de me· 
lhorar a indúslria porlugucsa, Lisboa 1820 pág. 75. 

(3) Balbi, Essai eslatislique sur lc royaume de Portugal, Paris, 
1822 1.• página 454. 
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zinco inclinado) para escorrer o melaço e acabar a 
cristalização do açúcar. Aqui procedia-se à cClerça> 
(Clairça~e) consistindo em la,aqens sucessivas com 
xaropes feitos com açúcar puro. Os paes de açúcar 
eram então levados para estufas aquecidas por va
por para se dar a secaqern. 

A máquina de vapor da fábrica servia para 
efectuar o vácuo no aparelho de coser e para a ele
vação das fôrmas para o andar superior do edifício. 

O carvão animal empreqado no fabrico vinha 
primitivamente de França ou da Bélqica, especial
mente de Loos, dos estabelecimentos Kuhlmann, es
pecialistas dêste produto. Depois passou-se a fabricá
-lo num anexo da própria refinaria para o que se 
montaram dois fornos de carbonização e um de re
vivificação, assim como trituradores, moinhos e pe
neiros. Os ossos antes de serem carbonizados eram 
desenqordurados e secos. ao abriqo do ar em cal
deiras fechadas. As gorduras extraídas eram vendi
das, ao que parece para fabrico de sabao. O carvão 
que, depois de muito uso, já não eslava cm estado 
de sofrer a revivificação, vendia-se como adubo. 

Ainda anexa à refinaria ficava urna olaria para 
fabrico das fórmas de barro para os pães de açúcar, 

Alqum açúcar refínado por esta emprêsa chegou 
a ser exportado para o Brasil, mas a-pesar-disso a 
fábrica deu qrandes prejuízos e acabou por cessar a 
sua laboração. O açúcar produzido era duma qua
lidade muito boa e, por isso mesmo, de consumo 
reslriclo, emquanto que .:i inslalac;:<lo podia produzir 
quantidades excessivas para o tamanho do mer
cado ( t). 

Quando do inquérito industrial de 1ss1 havia 
em Lisboa 21 fábricas de refinação e areação de 
açúcar. Em todo o país existiam uns 60 refinadores 
de açúcar. 

No Pôrlo havia 22 refinações. As duas mais im
portantes eram as de João Ribeiro Pereira. na Rua 
Mousinho da Sih-eira, produzindo t 200 kilos de açú
car refinado por dia e empregando s homens, e a 
de Francisco Marques Antunes & C..i, na Rua de 
D. Pedro, produzindo 1000 kilos por dia e empre
qando 6 homens. As restantes refinarias eram mais 
pequenas requlando a sua produção por uns 700 Ri
los de açúcar por dia, sendo cm qcral metade desta 
quantidade refinada por conta própria e a outra me
tade por conta alheia. O pessoa l total empreqado 
no Pôrlo em refinarias e poeiras (oficinas onde se 
queimam e pulverizam os ossos destinados à refina
çao) era de tos homens. O açúcar total refinado por 
ano requlava por 3.000 a 3.200 toneladas, no \alor 
de 700 a 750 contos. A refinaç<lo de João Ribeiro 
Pereira era a única que possuía íillros de calda, cons
tituídos por uma bomba manual ele\1adora e por 
dois corpos cilíndricos carregados de-carvao animal 
granulado através do qual passa a calda. 

O salário mensal do mestre duma o ficina de 
rcfinaç<lo, no Pôrto, com alímenlac;:Clo, casa e roupa, 
\7ariava de 15.500 réis para baixo. 

Os operários recebiam, em média, 9.000 réis por 
mês, também com alimentos, casa e roupa. Trabalha-

(t) Brcçc notícia sôbrc o estabelecimento e laboração de uma 
fábrica de refinação e c ristalização de açúcar, apêndice ao lino 
do centenário da Fábrica da Vista Alegre, p. ss. 
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vam dezasseis horas das quatro da manhã às oito 
da noite. 

A Comissão do Inquérito Induslri<11 reqislarn que 
nas refinações co salário é mínimo, os braços pou
cos, os processos primili\os, a condição do trabalho 
quási ínfima, semelhante a um bruto de carqa•. 

Os refinadores queixaram-se de que o açúcar 
moído, procedente de Hamburs;ro, era despachado 
na Alfândeqa como açúcar não refinado paqando 
por isso direitos inferiores. Não pod iam êles assim 
importar, como desejavam, açúcar do Brasil o qual 
tinha sido suplantado pelos açucares de rrança, 
Inglaterra e Alemanha que «sendo muito inferiores 
na fôrça sacarina, são contudo mais apurados e 

NA EXPOSIÇÃO COLONIAL PORTUGUESA 
Dois soberbos exemplares de uça bijato• 

muilo mais baratos•. O Conselho Geral das Aliân
deqas estabeleceu depois que somente o açucar de 
fôrma devia ser considerado como refinado, isto é, 
como inteiramente expurgado de matéria: estra
nhas ( 1). 

(t) Inquérito Industrial de tst I, !?." parte li\". !?.o pág. !?!?<'. 
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O Decreto de 30 de Setembro de 189'2 sôbre a 
introdução de novas indústrias veio impulsionar o 
estabelecimento de refinações de açúcar. A legisla
ção proteccionista então promulgada teve corno efeito 
fomentar iniciativas, muitas das quais prosperaram 
e se mantiveram até aos nossos dias. 

Em 1896 funda-se com o nome de Refinaria Pre
vílegiada de Portugal, uma fábrica na Junqueira tendó 
em vista a produção de açúcar em quadrados. O 
capital da emprêsa era de 1.300.000 francos france
ses. Os resultados da exploração não foram os espe
rados e a sociedade liquidou em 1900. 

Reformada a emprêsa, agora com o nome de 
Refinaria Portuguesa, e com o capital de 1.250.000 
francos dos quais 900.000 constituíam «apport» da 
antiga sociedade, a fábrica sofreu uma iransforma
ção profunda de modo a passar a produzir açúca
res moídos que eram vendidos sob a designação de 
areados. 

Esta última sociedade vendeu a fábrica à Com
panhia do Açúcar de Moçambique em 1907/8. Tinha 
então uma superfície de 3 . 700'"2, dos quais 1.800"'2 

eram ocupados por edifícios, ocupados ao longo da 
margem direita do Tejo, sôbre uma extensão de 145 
metros. A refinaria podia produzir todos os tipos de 
açúcar consumiaos em Portugal: quadrados, pilé, tor
rão, granulados, areados, etc. A produção total, va
riável segundo as qualidades fabricadas, podia ir até 
18.000 quilos em 10 horas. Em média, o fabrico dos 
areados representava mais de 80 °lo da quantidade 
produzida. A fôrça motriz era obtida com três gera
dores que forneciam vapor para uma máquina de 
120 H. P. e para as operações do fabrico. 

Esta refinaria trabalhou até princípios de 1909 
com uma produção média anual de 2 . soo toneladas. 
Em 1911 foram as instalações adquiridas pela socie
dade a que pertence o sr. J. P. Hornunq e desde en
tão não tornou a ser utilizada como estabelecimento 
fabril servindo porém d~ arrnazem para os açt'tcares 
em rama chegados de Africa, 

Em Dezembro de 1908 com.eçou a trabalhar, 
embora só tivesse sido inaugurada oficialmente mais 
tarde, nos terrenos marginais do Tejo em Alcantara, 
em edifício expressamente construído para êsse fim, 
uma nova refinaçãe,, mecânica pertencente à Com
panhia do Açúcar de Moçambique. A inauguração 
oficial da fábrica efectuou-se a 12 de Março de 1909, 
na presença de el-rei D. Manuel II. O acto solene 
assumiu aspectos de acontecimento importante na 
diminuta vida industrial daquele tempo. 

A fábrica era dirigida tecnicamente por um belga 
Mr. Condamen. A sua capacidade de produção alín 
gia cêrca de 20 toneladas por dia, podendo produ
zit~ tôdas as qualidades de açúcar desejadas, pelo 
mercado. As instalações ocupavam uma área supe
rior a 6.0001112

• Os maquinismos instalados, corres
pondendo à última palavra da técnica da época, fo
ram fornecidos pela conhecida casa francesa da es
pecialidade fives-Lille. 

Em princípios de 1911, o industrial açucareiro 
de Moçambique sr. Hormmg comprou a fábrica de 
Alcantara que passou a ser propriedade da firma 
Hornunq & C.a, depois de transformada em Hornung 
& C.0 Ltd. Eram directores da Companhia do Açú
car de Moçambique quando se deu esta transforma-
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ção os srs. Élío de Melo Rego, José de Andrade Jú
nior e António Centena. O primeiro director da Re
finaria Colonial, como então passou a denominar-se 
a fábrica, foi José de Paiva Raposo,(1) mais tarde 
conjuntamente com seu irmão Tomás de Paiva Ra
poso; pelo falecimento do primeiro dêstes srs. entrou 
para a direcção o conselheiro Soares Branco, tam
bém já falecido. 

Em Julho de 1921 passou a Refinaria Colonial 
da firma Hornung & C.0 Ltd. para a Sena Sugar 
Estales, Ltd. . 

Alguns refinadores manuais de açucar tinham-se 
associado para montar uma refinaria mecânica, o 
que fizeram em 1908. Constituíram urna sociedade, 
com o nome de Sociedade Portuguesa de Açúcares, 
a qual estabeleceu a sua fábrica num terreno contí
guo ao da Refinaria Colonial, Que nessa altura per
tencia à Companhia de Açúcar de Moçambique. 
Mais tarde, não tendo a emprêsa dado os resultados 
desejados, passou a fábrica para a Sociedade Indus
trial Aliança. A capacidade de produção era então 
de sessenta toneladas por dia. O pmcesso de fabrico 
ildoptado empregava, além das operações vulgares 
da fundição do açúcar (defecação com albumina e 
pó de carvão animal, filtração em filtros Taylor, fil
tração sôbre car'7ão animal) um método especial de 
evaporação e areação em aparelhos denominados 
«Eurei1a~» ; estes consistiam essencialmente numa ser
pentina aquecida por vapor exteriormente, na qual 
passava o xarope que dela saía no estado de massa 
cosida a que se juntava torrões duros de açúcar 
(gorjões) para provocar ·a cristalização. O fabrico 
de açúcar granulado era feito por meio de apare
lhos de coser na vácuo, malaxadores e turbinas, se
gundo o processo vulgar. 

Condições actuais da indústria 

O número total de refinarias no país, que em 
1900 não chegava a ser de cinqüenta, aumentou no
tàvelmfe com a legislação protecionista que tinha 
em mira não só provocar o desenvolvimento da 
produção colonial do açúcar, como também promo
ver a sua refinação na Metrópole. Chegou assim a 
contar-se mais de cem pequenas refinarias manuais, 
empregando processos de fabrico extremamente pri
mitivos. Estas oficinas trabalhavam c'om ramas com
pradas aos produtores coloniais ou importadas do 
estrangeiro. 

Os produtores de açúcar em rama !rataram po
rém de montar refinarias próprias. 

Em 1925, a fábrica pertencente à Sociedade In
dustrial Aliança, a que nos referimos anteriormente, 
passou para a posse de Sena Sugar Estales, sendo 

(1) José de PaiV'a Raposo foi, com seu pai um dos pioneiros 
da ocupação portuguesa da Zambézia. Tornou parte na expedição 
ao Chirc em companhia de Scrp,1 Pinto e AIV'aro de C<lstalõcs; 
com Joiio de AzeV'edo Coutinho andou na ocupação do país dos 
Macololos, fez parte da expedição organizada para bater o regulo 
M'loulo. e por úllimo, na campanha do Barué, assistiu à morte de 
seu irmão Carlos de PaiV'a Raposo. Pelas proV'as de coragem e 
pelas capacidades disciplinadoras demonstradas durante esta úl
tima campanha foi, por proposta de Azevedo Coutinho, condeco
rado, com a Torre Espada. No exercício do seu lugar de director 
da Refinaria Colonial em Lisboa, conquistou a estima do pessoal 
operário sendo ainda hoje lembrado saüdosamentc por aqueles que 
com ê!e trabalharam. 
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integrada na Refinaria Colonial. Esta ficou então 
com uma área de 13-600"'2• A sua capacidade de 
produção pode atinqir 200 toneladas em 24 horas. 
lormalmente são cmpreqados nela cêrca de 300 

homens. 
A Companhia Colonial do Buzi, constitui uma 

sociedade por quotas com Jerónimo Martins & filhos 
e com a Sociedade Aqrícola da Ganda, adaptando 
uma antiqa fábrica de moaqem existente na Pó'"ºª 
de Santa Iria, pertencente à Companhia Industrial 
Portugal e Colónias, a refinação de açúcar. Esta re
finaria pertence aclualmcnle à Sociedade Agrícola 
do Cassequel. A sua capacidade de produção é de 
20 a 25 toneladas de açúcar por dia. Tem instalada 

Têm aclualmente alvará de licença para a ex
ploração da indússtria ao lodo, 58 refinarias, no con
tinente, assim distribuídas: ,-intc e duas em Lisboa, 
28 no Pôrto, uma cm Barcelos, uma em Braqa, uma 
em Feira, urt)a em Mangualde, uma cm Coimbra 
e uma em E,-ora. Muitas destas oficinas não es
tão em laboração pela dificuldade que encon
tram em fabricar produtos que possam entrar 
em concorrência no mercado com os obtidos pe
los processos mais aperfeiçoados. Os refinadores 
manuais queixaram-se cm Maio de 1930 de que lhes 
não eram fornecidas ramas coloniais a preços ra
zoaveis, e de novo em Março de 1932 e depois em 
Outubro do mesmo ano tornaram a protestar junto 

NA EXPOSIÇÃO COLONIAL PORTUGUESA 
A Praça do Império vista da Esplanada do Palácio du Co16oias 

uma máquina de vapor de L50 11. P. e produz tanto 
açúcares brancos como amarelos, empregando a co
sedura a ceu aberto, embora possua aparelhos para 
coser no vácuo. A Sociedade Agrícola do Casse
quel possui mais duas refinarias, além destas, em Ma
tosinhos. Quanto aos açúcares da Companhia Colo
nial do Buzi são refinados aclualmente em Lisboa na 
refinaria brasileira, que é uma refinaria mecéinica 
com cosedura a ceu aberto, e no Dôrto nas refina
rias manuais de Cardoso, Rêqo & C.a Lda, de Ma
nuel dos Santos Xavier & C.a e da Sociedade Mer
cantil e Industrial, Lda. Dor último, a Companhia do 
Açúcar de Anqola instalou recentemente uma refi
naria mecéiníca utilizando processos modernos, com 
cosedura no \"ácuo, estabelecida cm Matosinhos, 
junto ao cais do molhe sul do p6rto de Leixões. 
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dos poderes públicos contra o propósito que diziam 
existir da parte dos qrandes produtores de não os 
deixar trabalhar. 

A capacidade de laboração em oito horas de 
trabalho das refinarias existentes na Metrópole é á 
que se seque, sequndo uma representação dos pró
prios industriais entreque ao Ministro do Comércio 
em que pedem que, em aplicação do decreto de 
condicionamento das indústrias, não seja permitida 
a instalação de mais nenhuma refinação de açucar. 

Lisboa. . . . . . . . . . . 226. ooo quilos 
Porto . . . . . . . . . . . 131.225 ,. 

Total. . . . 357 . 225 ,. 
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1\ REFORM/\ /\DMINl5Tf\/\TIVt\ rão ser atribuídos preferen
temente a d iplomados com 
o Curso Superior Colonial». 

ULTR/\M/\RIN/\, IMPLIC/\ /\ 

f\EFOf\M/\ D/\ E5COL/\ 5U-

Finalmente para o preen
chimento de todos os car
gos civis ou milítares de
pendentes do Ministério das 
Colónias, terão sempre pre
ferência os ind ivíduos que 
às demais habilitações exi
gidas por lei, juntem o di
ploma de qualquer dos cur
sos desta Escola». 

PEf\IOR COLONl/\L 

A 
POR J. R. A. 

Reforma Administrati\7a Ultramarina, apro
vada por Decreto n.0 23.229, é assinada pelo 
Sr. Presidente do Ministério - Dr. .Oliveira 
Salazar - e pelo Sr. Ministro das Colónias -

Dr. Armindo Monteiro. 
É um documento notável, nem outra coisa seria 

de esperar dada a alta competência e saber de quem 
o subscreve: dois Ilustres Homens Públicos, que às 
suas notáveis qualidades de estadistas aliam o serem 
dois dos nossos mais eminentes Catedráticos de Di
·reito. 

Esta Reforma estabelece, como não podia dei
xar de ser, as normas para o preenchimento dos 
cargos de Administração Colonial. E dos preceitos 
nela exarados resulta a insofisn1ável necessidade de 
se fazer a reforma da Escola Superior Colonial. 

Posta assim a questão, sem mais preâmbulos, 
passamos a defender a nossa tese e como tal come
çamos por transcrever o art. 9.0 daquele Decreto-lei, 
que é assim: 

«Aos alunos que na Escola Superior Colonial se 
hajam matriculado até ao ano lectivo de 1933-1934, 
inclusivé, são mantidos os direitos que a legislação 
actualmente em vigor lhes reconhece». 

Por êste arti~o claramente se vê que o legisla
dor, ressalvando os direitos adquiridos dos alunos, 
que no presente ano lectivo se matricularam na E. 
S. C., conseqüentemente ressalva os direitos dos di
plomados. 

Convém nesta altura para esclarecimento do 
nosso raciocínio e das pessoas que tiverem a ma
çada de nos ler, transcrever também as disposições 
legais que concedem estes direitos aos diplomados 
da E. S. C. e que fazem parte do seu Estatuto, apro
vado pelo Decreto com fôrça de lei n.0 12.539, de 25 
de Outubro de 1926, actualmente em vigor e que são 
como se seizuem : 

«Os cargos de inspectores e administradores de 
circunscrição, de chefes de posto, de administrado
res de concelho, de secretários de circunscrição e 
outros de categorias equivalentes, só poderão ser 
providos, a partir de 1 de Outubro de 1930, em in
divíduos diplomados com o Curso Superior Colo
niãl professado na E. S. e ... " 

«Às vagas que venham a abrir-se no quadro 
dos 2.ºs Oficiais do Ministério das Colónias, pode
rão concorrer os diplomados com êste curso, em
bora seja dada preferência aos diplomados que já 
sejam funcionários do Ministério . .. ,. 

«Os carizos de Secretários dos Governos de 
Distrito e de Chefes das repartições distritais deve-
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Reforçando a nossa ma
neira de ver, torna-se con
veniente exarar aqui, a se

guir, o Decreto com fôrça de lei n.0 20.664, de 23 de 
Dezembro de 1931, em que se determina no seu ar!. 
1.0 que, «tôdas as nomeações para os quadros da 
administração civil nas colónias serão sujeitas à con
firmação do Ministério das Colónias e nenhum fun
cionário se considerará vàlidamente nomeado sem 
essa confirmação». 

O ar!. 2.0 do mesmo Decreto, estipula que «são 
nulas e de nenhum efeito as nomeações que se efec
tuarem nas colónias para os quadros administrati
vos quando forem feitas sem observância do dis
posto no Decreto n.0 12.539, de 25 de Outubro de 
1926», que o mesmo é dizer do Estatuto da Escola 
Superior Colonial. 

Não pode ter duas interpretações a legislação 
cilada e por êste motivo, esperamos que ao abr i~o 
da lei sejam nomeados os diplomados da E. S. C. 
que requererem a sua colocação no quadro adminis
trativo de qualquer das nossas colónias, bem enten
dido, depois de serem abertas as vagas e conseqüen
temente publicadas as respectívas listas nos Boletins 
Oficiais e Diário do Govérno, como a lei o rdena. 

Não se suponha qua aquilo que pretendemos 
ver executado a favor dos diplomados da E. S. C.. 
venha a ser uma preterição de direitos de algum 
funcionário, visto admitirmos desde já, o princípio 
da Reforma Administrativa do preenchimento das 
vaSJas alternadamente, por diplomados e não diplo 
mados. 

Nestes termos, resta a quem de direito, nomear 
os diplomados que desejam presentemente ir exercer 
funções nas nossas colónias, embora, bem entendido, 
se tenha em vista as funções públicas, quer civis, 
quer militares exercidas pelos candidatos, tanto na 
metrópole, como nas colónias e se leve em linha de 
conta o maior número de habilitações literárias, ele. 

Também admitimos que nem todos os diploma
dos devem ser nomeados ab ínílío para cargos su
periores de administração pública, parecendo-nos a 
nós, que os cargos intermediários de Secretários de 
círcunscrição (visto estes logares passarem a ter ca
tegoria de 1.ºs os oficiais chefes de secção) ou admi
nistradores adjuntbs (estagiários) seriam aqueles que 
mais se coadunariam com os seus grandes conheci
mentos teóricos e onde mais fàcilmente poderiam 
adquirir a prática necessária. 

Terminada a primeira parte do nosso despreten
cioso relato seja-nos lícito entrar na análise da se
~unda e última parte, começando por focar, trans-
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crevendo, as vantaqens dos alunos que v ierem a 
matricular-se no futuro ano lectivo na E. S. C. 

Nas disposições que aqora vamos apontar, as 
nomeações obedecerao ao princípio, já atrás refe
rido, das ,aqas serem preenchidas alternadamente, 
por diplomados e não diplomados. 

Assim sequndo a alínea a) do art. 129.0 da Re
forma Administrali\a, as nomeações para a cateqo
ria de Chefe de Pôslo, (2.º' oficiais dos quadros ge
rais) leílas pelos Governadores Gerais ou de Coló
nia, recairão em indivíduos diplomados com o curso 
da Escola Superior Colonial, que tenham menos de 
trinta anos de idade e mais de 18; lerem bom com
portamento civil; lerem bom comportamento moral; 
terem cumprido o serviço militar ou terem sido de
clarados aptos para êle; lerem caria de chauffeur, ele. 

As vaqas para secretários de circunscrição que 
ocorrerem no quadro de cada colónia serão provi
das pelo Governador, por promoção de chefes de 
pôsto eslaqiários, com o curso ela Escola Superior 
Colonial e pelo menos, um ano de exercício dessas 
funções pela ordem de nomeação - alínea a) do 
art. 130.0 • 

O preenchimento dos luqares de administrador 
de circunscrição de 3.ª classe, será feita pelos Go
vernadores por promoção dos secretários de circuns
crição, diplomados com o curso da Escola Supe
rior Colonial que lenham dois anos de exercício 
efectivo do carqo com boas informações. 

A promoção às 2.ª e 1.a classes dos administra
dores de circunscrição será feita por nomeação de 
administradores da classe inferior, com boas fnfor
mações sequndo a ordem da sua antiguidade no 
pôslo, e que lenham pelo menos, 2 anos de serviço 
efecti,-o em circunscrições na classe anterior. 

Os intendentes de distrito serão tirados dos 
administradores de circunscrição de J.il classe com 
mais de ~eis anos, para exercerem o luqar em co
missão de três anos. 

Para as vaqas de inspectorcs administrativos, 
serão nomeados pelo Ministro das Colónias entre os 
administradores de circuscrição de 1." classe que o 
Conselho Superior de Disciplina das Colónias lhe 
propuser. 

Terão preferência cm iqualdade de circunstân
cias os diplomados com o curso da Escola Superior 
Colonial ou os formados em Direito. 

Emquanlo a carreira administrativa não estiver 
orqanizada sequndo as normas da Reforma o Minis
tro nomeará para inspeclores administrativos, em 
comissão de cinco anos pessoas que lenham exer
cido com boas provas de capacidade, os lugares de 
director de serviço de Colónia ou de Go,·ernador 
de distrito, desde que lenham um curso superior. 

Os Governadores de Província serão nomeados 
pelo Ministro por escolha entre os inspeclores admi
nistrativos. 

E emquanlo a carreira administrativa não estiver 
assim orqanizada o Ministro nomeará pessoas que 
tenham exercido os luqares de directo;· de serviço 
ou de Go'"ernador de distrito, desde que lenham um 
curso superior. 

finalmente as vaqas de inspectores qerais de 
administração colonial são preenchidas pelo Ministro 
entre os Go\"ernadores de Colónia ou de Província 
que tenham desempenhado com distinção os lugares. 

A té completa execuçao da reorganização serão 
os inspectores gerais escolhidos dentre os Governa-
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dores de Colónia ou de Distrito ou antigos directo
res de serviço de colónia que lenham desempenhado 
com distinção êsses carqos. 

As regalias anteriores conferidas aos diploma
dos da E. S. C. pela Reforma Administrativa, passam 
a ser de uso próprio dos alunos que vierem a matri
cular-se no próximo ano lecfü·o e o legislador assim 
o entende, quando diz que os cargos de tal ... e 
tal . . . serão em metade pro'"idos por diplomados 
da E. S. C. e não pelos diplomados com o Curso 
Superior Colonial, visto que a estes, repetimos, lhe 
foram resalvados os direitos e muito bem. 

A mesma Reforma exige aos futuros diploma
dos que se vierem a matricular no ano lectivo p. f. 
de t q34i t 935 no Lº ano, carta de chauffeur, limite 
de idade na entrada, certas práticas físicas e uma in
formação final da E. S. C. que até aqui lhe não era 
de exiqir. 

Da simples exposiçao que acabamos de fazer 
resulta imediatamente diferença entre o que se man
tém rara os matriculados até ao presente ano lec
livo e, portanto, terminam o curso da Escola Supe
rior Co lonial em 1937 e o ai;:ora rce-ulado para os 
matriculados depois daqueíe ano. 

As rei;:alias mantidas e as aqora estabelecidas 
necessitam dum processo especial de equilíbrio e 
êsle só pode ser a I<eforma da Escola feita de acôrdo 
com os novos preceitos. 

Mas a-pesar-desta reforma ser indispensável, não 
deve, contudo, fazer-se imediatamente. E àigo que 
não deve ser feita imediatamente, pelas seguintes 
razões: 

Realizou-se o Conqresso da Uni<\o Nacional nos 
últimos dias. do mês de Maio o qual continha no seu 
programa, uma qrande parte de matéria colonial. 
Aquardemos as conclusões dos votos formulados. 

Da mesma forma somos le,-ados a crer que nos 
conqressos que vJo realizar-se no Pôrto, durante a 
Exposição Colonial, alquma coisa de útil deve sur
gir para o ensino colonial e possivelmente novas 
orientações de modo a modificar o presente, com 
vanlaqem para o futuro. 

Mas como se calcula que os congressos termi
nam por todo o mês de Outubro próximo, seria boa 
a ocasião, depois de se conhecerem os votos emiti
dos para, de vez, se reformar a facola Superior Co
lonial. 

Até lá qualquer reforma que se faça, a não ser 
a dos serviços administrativos, pode ni'ío ser dura
doura e ter que sujeitar-se a alterações, mesmo antes 
de totalmente posta em prática. 

E da refo rma da Escola nada há a recear em
quanlo estiver a diriqi-la o grande patriota e alio 
espírito de orientador, sr. Conde de Penha Garcia e 
emquanlo for Ministro das Colónias o sr. Dr. Armindo 
Monteiro, a quem a Escola Superior Colónia! já 
tanto deve. 

111111111n11t11111111111m1111!1111111111111111111111111111111111111111111111m11111111111111111111111111111111111111 

A BEM DO IMPÉRIO 
O editorial do último número de Portugal Colonial subordi

nado ao título acima, por lapso de composição nêio apareceu assi
nado, podendo depreender-se, assim, ser da autoria do Sr. Henri
que Galvêio que assina,-a o art1110 que se lhe se11uia. O editorial cm 
referência é da autoria do nosso Dircctor. A r<'clificaçdo é neces
sária por nesse arlilJO se fazer uma lar11a apreciaçdo, justamente 
elolliosa, da 1 Exposição Colonial Portuguesa. 

Á bon enfende11r • .• 
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A 

entrada da 
povoação dí
v i z ava m-se 
grandes eucã

líptos, como que a 
oferecerem frescura 
e sombra. 

O COMBATE D E 
MARRACUENE 

dignos descendentes 
dos heróis de Alju
barrota, corações in
undados de audácia, 
lábios sedentos dos 
beijos da glória! 

Pôra deba i xo 
Henrique decidi- duma frondosa ma

ra parar apenas na 
Manhiça; mas o es
pectáculo que se lhe 
deparou era por tal 
forma imprevisto e 
imponente, que resol
veu demorar-se al
guns minutos em Mar
racuene. 

Excerpto do livro 
furreíra, no jardim do 
Palácio do Govêrno, 
que António Enes, 
contando com a de-" Em Portugal e África" . d i c a ç ã o dos seus 
admiráveis colabora
dores, resolvera a 
ocupação de Marra-

de SlmáLia de ffroença :Xorle 

Do alto arborizado a que não faltava a como
didade duns bancos de pedra, deteve-se a cont€m
plar o largo rio Incomáti, que lá €m baixo serpen
teava entre manJens verdejantes. 

Apaixonado dos encantos do Mondego, Henri
que, contudo, leve de confessar, intimamente, que o 
vastíssimo lençol de água do rio africano, sôbre ser 
duma beleza mais magestosa, não saía diminuído do 
confronto, nem mesmo na poesia tão cantada pelos 
vales de Portugal. . 

A sede da Adminslração de Marracuene possui 
poucas casas. No entanto, a residência do adminis
trador-um verdadeiro palácio !- quási debruçada 
sôbre o Incomáli, rodeada de arvoredo e de paisa
gem deslumbrante, faz nascer a dúvida de se estar 
próximo do local há alguns anos assinalado como 
teatro do combate em que, à minguada tropa de 
Caldas Xavier, se opuzeram milhares de aguerridos 
e audaciosos landins. 

Não foi sem comoção que Henrique se descobriu 
quando lhe mostraram o singelo monumento onde 
se encontram gravadas estas palavras : 

JAZEM AQUI OS SOLDADOS POR
TUGUESES QUE MORRERAM PELA 
PÁTRIA, NO COMBATE DE 2 DE FE-

VEREIRO DE 1895 

O médico conhecia bem a história. da guerra 
que o astuciosso Gungunhana desencadeara no dis
trito de Lourenço Marques, pois muitas \7ezes ouvira 
contar a seu Tio, já residente em Africa por essa al
tura, as façanhas do punhado de bravos que haviam 
alcançado vitórias das mais retumbantes, especial 
mente em Marracuene e em Magul. 

. Ao defrontar aquele monumento humilde, sentiu 
acudir-lhe à lembrança factos com que o seu patrio
tismo sempre vibrara. 

Reviveu então a chegada de António Enes a 
Lourenço Marques, quando, investido nas altas fun
ções de Comissário Régio, vinha para dirigir a Guerra 
de Africa, acompanhado por alguns oficiais briosos, 
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cuene, com o propó
sito de lá instalar um Pôslo Mílitar. 

Seis dias depois, a 28 de Janeiro, as tropas saí
ram de Lourenço Marques, num total de 812 homens 
que marchavam formados em quadrado. 

Com pequenos núcleos de tropas brancas para 
opor a numerosas mang.:is de revoltosos traiçoeiros, 
o quadrado, nessa luta desesperada de 10 ou 20 con
tra um, foi a base invencível nas operações da cam
panha do Su l de Moçambique, em 1895. 

Protegendo todos os lados dos combatentes com 
muralhas de baionetas, a luta corpo a corpo, em que 
o número quási sempre vence, tornou-se impossível, 
e as linhas de fogo podiam cumprir a sua missão de 
conter e arrazar o inimigo que o Gungunhama en
iurecera e desencadeara contra a soberania de Por
tugal. 

A marcha até Marracuene fizera-se debaixo de 
chuvas torrenciais e de calores sufocantes. 

Os soldados, ensopados, febris mas firmes, ''iram 
passar os dias longos e escuros, com as cataratas do 
céu desmedidamente abertas, a despejarem chuva, 
sem que houvesse o menor rumor de assalto. 

Na madrugada de 2 de Fevereiro de 1895, as 
sentinelas conse1 varam-se despertas em meio da 
maior tranqüilídade e, porque se aplacara a chuva, 
também em meio do maior silêncio; mas inesperada
mente, quando ao toque da alvorada o quadrado se 
acabava de formar, surgiram bandos de negros que 
corriam para o bivaque, querendo fazer acreditar 
aos soldados indígenas da Africa Ocidental, perten
centes às tropas fiéis, que eram camaradas e amigos. 

Nos primeiros momentos, o quadrado, sobressal
tado e indeciso, não compreendeu o que se pas-
sava. . 

Alguém, entretan to, gritou o alarme :-«Cuidado! 
São landins ! ... » 

Ao mesmo tempo, à voz enérgica do comando, 
as armas alvejaram as trevas :- cintilou o logo em 
tôdas as faces do quadrado, enquanto as peças, num 
concêrto de relâmpagos e trovões :le nova espécie, 
despejavam metralha para a emmaranhada massa 
dos revoltosos. 

Os tímidos pretos de An~ola, nada afeitos ao 
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ribombar da artilharia e aos clarões intermitentes 
dêssc incêndio que estalara com a rapidez do raio, 
não souberam suportar o embate nem as azagaias 
dalguns assaltantes que im-estiram denodadamente 
contra a linha de fogo,-a única !- que pressentiam 
medrosa e vacilante. 

O quadrado rompeu-se ... 
Com o avanço e o choque dos landins, os des

graçados angolas recuaram prontamente, tomados 
de panico, abrindo-se no quadrado uma larga bre
cha que só por esfôrço heróico, e pode dizer-se 
sôbrc-humano, não pôs ponto final, tráqico, na vida 
dêsses 812 homens a quem estariam reservadas tô
das as torturas, que os instintos brutais dos selva
qcns anteqozariam com dobradc prazer e feroci
dade. 

•o interior do quadrado, os landins, soltando 
ui,1os ensurdecedores, empenha,-am-sc numa luta tí
tânica; mas, atacados à cutilada por Caldas Xavier, 
Eduardo Costa, Paiva Couceiro, Aires de Ornelas e 
outros bravos, pulavam com a agilidade de discípu
los de Satanás,. esquivavam-se e contorciam-se até 
que cm terríveis lutas corpo a corpo os assaltantes 
foram desarmados, alguns dêles csmaqados à coro
nhada, outros levados na frente dêsses militares des
temidos que os expulsaram pela face escancarada. 

O quadro, iluminado a vermelho pela explosão 
das pecas, da>a a idea duma pintura infernal! 

Contudo, a brecha que o terror dos angolas e o 
ímpeto dos landins abriram no quadrado, lá estava, 
e, mais uns minutos, as tropas portuquesas seriam es
facclad<is se, com o arranco dos primeiros temerá· 
rios, a onda negra, movendo-se como coluna de 
ferro, sôbre êle caísse e o alagasse. 

f'oi então que o capitão Roque de A quiar, co
mandante duma esquadra de infantaria de polícia, 
heroicamente marchou ao encontro dos rebeldes que 
arremetiam em tropel furioso, aos !lrilos de «avança, 
landim !> - barrando-lhes a passaqem, emquanto a 
fuce rola do quadrado se recompunha e fica>a apta 
a impedir a entrada das mangas sequiosas de sangue, 
que se desdobra>am como serpentes diabólicas na 
frente da minguada hoste dos soldados de Portugal! 

Os técnicos consideram impossível a reconsti
luicão dum quadrado, quando roto por um dos la
dos; pois êsse milagre realizou-se em Marracuene, 
mercê do arrôio assombroso de meia dúzia de ho
mens, longe dos afectos mais queridos, desdenhando, 
com abncqação, a própria vida, para só pensarem 
no esplendor que iria doirar uma nova página da 
velha Lusitânia! 

Mais de 3.000 pretos despejavam tiros e arremes
sa>am azaqaias aos 812 valentes de quem temiam 
aproximar-se, porque, além das dcscarqas contínuas 
e certeiras, já não ignoravam como seriam trespas
sados pelos ferros afiados das baionetas. 

f.ntão o furor dos landins fé-los correr, como 
ílechas, ao lonqo do quadrado, uivando como feras 
famintas, rosnando e saltando como animais raivo
sos; outros colavam à terra os corpos nus e visco
sos, rastejando como replís peçonhcnlos; e ainda 
outros a\7ançavam intrepidamente até ao alcance da 
fuzilaria medonha que levantava nuvens de fu
marada. 

O clamor dêsses milhares de combatentes quási 
abafava o estrondo dos canhões! 

Continuou o tiroteio cada vez mais intenso, cada 
\-ez mais disciplinado, até que às 6 horas da manhã 
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tóda a berraria dos cafres cessou, ao mesmo tempo 
que êles se sumiam como afundados no solo! 

Cozidos com a vegetação que cobre as margens 
do Incomáti, fuqiram apavorados antes que o fogo 
os exterminasse por completo. 

A retirada dos landins deu às tropas portugue
sas a aleqria da vitória, ainda que enlutada pela 
perda de alqumas praças, enterradas no local ocu
pado pelo quadrado que tão valorosamente lutara 
contra a superioridade numérica dos querrciros ne
qros. 

Tal o combate glorioso que o pobre monumento 
de Marracuene acabava de recordar a lienrique. 

Escola Superior Colonial 
Terminaram no dia 30 de Junho findo, os exames finais neste 

importante e útil estal>clecimento de ensino, que provisoriamente 
funciona num palacete da Praça do Rio de Janeiro. 

Como j,\ tivemos ocasião de >informar os nossos leitores, es
tes exames começaram no dia 4 do referido mi!s, tendo requerido 
95 alunos; os resultados descriminam-se pela forma se1Juinle: 

Transitaram do 1.0 ano para o !?.o-os senhores: Norte da 
Silva, Rodri1Jues Paizana, Gonçalves Lourenço, António J. Lopes, 
Mola Brandêío, Barros Caldas, Fernando S.i e Melo, Pedro Chan
tre, Rodrl1Jues Nina, João Osório de Oliveira, Barbosa de Matos, 
Peile da Cosia Pereira, Ramos Ascenção, S..nlos Pereira, Maria 
Au11usla Sá e Melo, Spencer Salomão, Geraldes Gamas, Araújo Ri
beiro e L. de Oliveira Aguilar. 

Do 2.0 para o :s.o transitaram os senhores: Alberto Amarante, 
Cabral da Ccimara, Durões Correia, Ennes Ferreira, Cristóvão Jú
lio, F. Castilho Duarte, F. Ferreira Cidade, Pires de Campos, 
Araújo Regalo, Eslevão de Sousa, Nunes dos Santos, Conceição 
Parreira, Gomes Botelho, Joaquim lienriques Andrada Pinto, An
drade de Pinho. José A. Ferreira, Fe rrei ra da Paixão, Ribeiro Fi
lipe, Morgado Rosa, Luís Cunha, Machado de Barros, Dias Bel
chior, Silva Pinto e Rui de Almeida. 

Do :;.o para o 4.º transitaram igualmente os senhores: Ada
mastor Ril>ciro, Rodrigues dos Santos, Coutinho Saraiva. Correia 
Nobre, Teixeira Leal, António de Almeida, Pedro da Costa, Lopes 
da Cruz, Kol d'Ah-arcn11a, Basso Marques, Francisco A. de Oli
veira, Pereira de Figueiredo, Santos Patrício, Silva Lopes, Masca
renhas Gaivão, Roque de Pinho, Duarte Machado, Bento Ruah, 
L. Ferreira, Cidade Leal Dias, Ferreira Martins, Martins Costa, Con
dorcet da Costa e Raul Guimarães. 

Concluíram o Curso Superior Colonial, os senhores: Brito e 
Cunh.1, Pereira Caixinha, Nunes Costa, Pires Veloso, Rebeca Jú
nior, Vieira Migucns, Cícero Solheiro, Arrobas Ferro, Cruz e San
tos, Ferreira Gonçalves, Roque da Silveira, Simão Barros e Costa 
Júnior. 

'li PORTUGUESES DA METRÓPOLE . . . I' 
PORTUGUESES DO ULTRAMAR ... 

P REFERI INVAR IAVELMENTE 
OS BRINQ UED OS D ESPORTIVO S E UTI LITÁIU O S 

POIS SÃO TÃO P ERFEl'rOS COMO O S MELHOR ES 
ESTRANGEIROS e SÃO NACION AIS 

VISITEM O PAVILH ÃO EUREKA ( 15 2 ) 
N;\. 1.• EXPOSIÇÃO COLONIAL PORTUGUESA 

1 1 DESEJ.A.M·SE .AGENTES NAS OOLÓNLAS 
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Alguns dos ma.is recentes elementos de informa.çô.o li 
económica e demográfica sôbre as Colónias Portuguesas I 

ANGOLA 

Aspectos Económicos 

Comércio Externo 

Saldos de Balança Económica nos (J lt imos dez anos (1924/33) 

1 
SALDO 

Anos lmPOrlaç!o Exs>0rlaçlo 

1 
PMillvo Neiativo 

1924 332.357 . 626 275.9 14 . 979 56.442. 647 
1925 252.146.594 233 .638. 446 18 .508.148 
1926 233. 789 .999 200.040. 549 33 .749. 450 
1927 282 .676. 044 213. 148. 164 69.527 .880 
1928 259 .815. 679 272 . 37~ . 699 12 . 557. 020 
1929 305.768 .020 281 . 920.004 23.848.016 
1930 240.544.467 233. 968. 548 6.575.919 
1931 146. 870. 223 204 310.014 57. 439.791 
1932 191.346 . 113 199.877. 546 8.531.433 
1933 175. 937.852 246. 863. 819 70.925.967 

Proporção entre a Metrópo le, eolónías Portuguesas 
e o Estrangei ro, no eomércio de Importação 

e Exportação de 1929/33 

Md~;•lt C.loos . Pon. fstnagtlrt lotai 

Anos lmp. E.xp, lmp. , Exp. lmp. Exp. Melr. ,CI. .P•· I Esta . .,. .,. .,. .,. . ,. .,. .,. .,. •1 • ---- ---------,-1-1929 39,31 37,86 0,22 3,95 50,47 58,19 38,58 2,09 
1 

59,33 
1930 37,38 39,58 0,34 3,70 62,28 56,72 38,48 2,02 59,50 
1931 44,59 40,22 0,34 11,71 55,07148,07 42,401 6,03 51,57 
1932 48,00 56,05 0,31 2,99 51,69 40,96 52,02 1,65 46,33 
1933 55,15 56,91 0,14 1,7.S 44,71 41,34 56,03 0,94 43,03 

Põrto do Lobito - Movimento do Pôrto 

100 
100 
100 
100 
100 

N•cfonalldades dM naviM entrados 1192812911929/30 1930/3111931/32 1932)33 

Portuguesa.... .. .. . . ....... .. ... 221 1~ 2 16 j-::- ;83 
Inglesa . . . . . • . . . . . . . . . • . . . . • . . . . 27 29 35 42 18 
Alemã . ..• ... . . . .. , . . . . . • . . . . . . . 26 25 40 38 37 
Americana . . .... . . . .. ... . ... .... 10 8 11 8 13 
Belga... . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 2 8 6 77 65 
Sueca .. .. ... .. ... . .. . .... .. . ... 3 3 2 1 
Norueguesa • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 3 1 2 6 
Holandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Italiana. . . . .. ........ .. . .. . . . . . . 8 8 7 
Francesa ...... ..... .. ... .... . . . . 1 1 
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Por to do Lobito - Movimento do Põrto 

---------:1_'_92_8_/2-9 1929/30 1930; 31 1 1931/32 , 1932/33 

Navios entrados ..... 292--: ~1----:;;;1~ 
Tonelagem bruta. . . . . 851.473 862.283 1.308,56611.954.275j1.644.2C9 
Número de dias de 1 

acostagem . . . . . . . . 838 778 é24 715 563 

Passageiros desembarcados : 1 
Europeus para Angola 3.042 3.133 2.739 1.8$9 2.568 

,, em trânsito. 22 67 44 1.095 1.043 
Indígenas . . . . . . . . . . . 4 13 323 665 t. 186 726 

Passageiros embarcados: 
Europeus para Angola 

" em trânsito. 
Indígenas ......• . ••. 
Mercadorias. Tons.: 

Importação: 
Para Angola ...•. . •. 
Em trânsito . . ...... . 
Gado, cabeças, impor-

tação .. .. . . • . . .. .. 
Exportação de Angola 

• de gado, 
cabeças ..... . ... . . 

Exportação de trânsito 1 
" minério de 

Katanga . . .. . . . .. . 

1.505 1.938 
9 24 

349 1.159 

36.097 30.615 
30.138 30.138 

17 62 
66.061 67.796 

5.470 1.959 

1.996 
25 

256 

34.292 
7.942 

87 
84.882 

4 .800 

Expansão Missioná ria 

Missões Católicas 

1.873 
1.827 

460 

~:;~:I 
1 

36 
56.535, 

2.545 
40 

32.424 

!?.053 
3.004 

68$ 

28.771 
2.620 

5 
61.019 

2 .143 
26 

2 1.294 

Existem em Angola 44 Missões Católicas, instaladas em 369 
edifícios dissiminados por tôda a colónia com um valor intrínseco 
de 12.550 contos. 

O pessoal das Missões é o seguinte : 
93 missionários superiores dos quais 36 portugueses, e dês

tes, !? pretos. 
124 missionários auxiliares, dos quais 97 portugueses e, dês-

tes, 8 pretos. . 
2.472 catequistas portugueses sendo 2 .466 pretos. 
29 enfermeiros portugueses sendo 4 pretos. 
Quanto a instrução : durante o ano de 1933 freqüentaram as 

escolas das missões 5.477 alunos, dos quais 70 fizeram exame de 
instrução primária. Educados nas missões havia no mesmo ano 567 
oficiais de "melier,, e artistas. 

Missões P rotestantes 

Existem 41 Missões, instaladas em 925 edifícios cujo valor in-
trínseco é de 7.515 contos. 

O pessoal das missões é o seguinte: 
198 missionários, dos quais 7 portugueses e dêstes 3 pretos. 
124 professores dos quais 90 portugueses e dêstes 71 pretos. 
835 catequistas dos quais 832 portugueses pretos. 
75 enfermeiros dos quais 35 portugueses pretos. 
Quanto a instrução durante o ano de 1933 íreqüentaram as 

escolas das missões 8.058 alunos dos quais 326 fizeram o exame de 
instrução primária. Educados nas missões havia no mesmo ano, 
695 oficiais de "metier. e artistas. 
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GUINÉ 

Principais mercadorias de importação 

Tecidos de algod;!o. 
Géneros alimentícios. 
Cerveja. 
Vinhos. 
Materiais de construção. 

Principais géneros de exportação 

Amendoim (mancarra). 
Coconote. 
Arroz 
Couros. 
óleo de palma. 

Culturas e produção 

1933 

Milho ...•.............. . .... 1 
Café .........•....•........• 
Rícino ...•••.... .. • . .•.•.•.. 
Purgueira ....•••...•........ 

Áreas 

39.422 Jlec. 
716 
100 

8.748,2 

Produção 

19.414 Ton. 
139,80 " 
60 

2. 309 
Tabaco •..•.....•.......•..• 
Larangeiras .......•.....•.•. 

17,98 • 
62,50 • 

213,30 • 

12 
6. 703. 700 fr~tos 

Côco ... • ••.....•....•.. . ... 
Bananas •....•.••••••..••••. 

1.423.500 • 
130 

1.448,30 • 
117 .000 cach. 

Cana sacarina ..........•••.. 
Açúcar .•..•.•..•..••••.•. 

Arrolamento de gado 

Bovídeo ....•.•.•..•••..•••..•....••...• 
Azinino •....••..•..•.•.•••.•..••.••..•.. 
Caprídeo ... . .•.. .. •••...••••...• • .•....• 
Equídeo ..••.....•............... . • ... ... 
Ovídeo . .. .•.•... • ....••.•.••...••..• •... 
Muares ..........•... . ....... .•... ... ... 
Suídeos .•.......•...••.•.......•••...••.• 

Principais indústrias 

30.400 Ton. 
310 

12.789 
11.316 
46.313 

1.141 
9 .239 
1.377 

19.194 

, Aguarden te, açúcar, mel de cana sacarina, cal, panificação, 
o leo de baleia, atum cm conserva de azeite, sal, olarias. 

Expansão Industrial 

Na Colónia existem estabelecidas as seguintes indústrias: 
De produtos cer.imicos na Ilha de Bissau, propriedade da So

ciedade Industrial Ullramarina. 
De extracção de óleo de palma na Ilha de Bubaque, proprie

dade da Companhia Agrícola e Fabril da Guiné. 
De fabrico de aguardente extraída da cana sacarina, explo

rada.por -çários a11ricultores nas ilhas de Boiama, Bula e Cacheu e 
nas arcas das Circunscrições Civis de Balatá e Farim. 

As áreas culti-çadas de cana ;acarina tem sido aproximada
mente de 

153 hcc. em 1930'31 com uma produção média de 68.850 litros de 
aguardente. 

154 hec. cm 1931 32 com uma produção média de 69.300 litros de 
a11uardente. 

PORTUGAL COLONIAL 

134 hec. em 1932/33 com uma produção média de 60.300 litros de 
a11uardente. 

96 hec. em 1933/34 com uma produção média de 43.200 litros de 
aguardente. 

A exportação de óleo de palma extraído na fábrica de Bu
baque tem sido em números redondos 

Em 19!?6 •.•• 
• 1927 •••• 
- 1928 ..•. 
• 1929 •••• 
- 1930 •••• 
• 1931 ...• 
• 1932 .... 
• 1933 • • •. 

68 toneladas 
196 
198 
266 
263 
286 
319 
283 

Movimento dos navios de longo curso entrados no Pôrto 
Grande de São Vicente nos últimos 50 anos 

Anos 

1883 ...•......•.•..•••. • . 
1884 ...•.•. ... ...•.•.•••• 
1885 •. . ••••....••.....••• 
1886 .•. . . ....•••.•••..••• 
1887 ....•...•••.....•... . 
1888 .• •.•........•.•..... 
1889 ..•..••..•.•• . •.....• 
1890 ........• . ...••.•.... 
1891 .........•...•.•...• . 
189!? ...•..••..•....•..•. · 1 
1893 .•.......••...•....• 
1894 .....•..•.....•...•.• 
1895 •.•..•••...•....••... 
1896 •••••.••••.•••.•.... 
1897 •.• • •.•••.....•.••.... 
1898 .........••......••.• 
1899 •••••.••....•.•.••••• 
1900 ••••.•••••••• • ••••.•• 
1901 ...•.... ····• • .•.• . .. 
190!? ....•..•..• . ...••• ... 
1903 •.•.•.••••• •• ••.•.•. 
1904 •.. .... . .... •• . ... .• . 
1905 ...........•• ••••. .. 
1906 .......••..•• . •.....• 
1907 •.•.....•......•••.•• 
1908 ..•.•••..••.........• 
1909 .•.• • •••••...•.•••.•. 
1910 ••. .. .. •• . ..• .•...... 
191 1 •.....•...•.. ...•• • .. 
1912 .. . ... •. •.•... ..•. ... 
1913 .•..•.•.• ......... • .• 
1914 •..•••... . .••.•.••.. 
1915 . .•..... . •.•..• •. ... . 
1916 .................. .. 
1917 .................... . 
1918 •.........•..•.••.•. 
1919 .................... . 
1920 ......••....•.•...... 
1921 ..... . .............. . 
1922 ..... •• ...••.•.•• . .•• 
19!?3 ..••..•.••.....•••••. 
1924 ....•.•.••.•......•.. 
1925 •..•........•..•.•..• 
1926 .... .. ..•..••••..•.•. 
1927 •••••••••••••••• • •••• 
1928 .....•.....•• . •....•. 
1999 •..••••.•.••.•..•••.. 
1930 .•••.....•.........•. 
1931 .•••••.•...•.•.•.• . •• 
1932 •.•....•••.•.. .• ••.•• 
1933 ..•.•••.••.•.••••..•• 

Natlos 

1408 
1446 
1337 
1249 
1425 
1711 
1265 
1593 
1038 
994 
942 

1131 
1248 
1:579 
1273 
1444 
1499 
1879 
1592 
1096 
1214 
1394 
1268 
1630 
1719 
1543 
1391 
1593 
1296 
1707 
1466 
1112 
1368 
1377 
418 
234 

1216 
1126 
752 
856 
9.10 

1445 
933 

1035 
1411 
1137 
1363 
9:54 
859 
728 
709 
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Aspectos Económk os 

Comércio Externo 

Saldos de Ba lança Económica nos últimos dez anos (1924/ 33) 

1 

SALDO 
Anos l mporlaç4o Exporlaçh 

PosiU"o 
1 

Negallvo 

1924 34.148.916 29.680. 673 4.468.243 
1925 61 .296. 622 49 . 161.480 12. 1:)5.142 
1926 49.827.595 44.462. 300 5 . 365 .295 
1927 37. 816.956 33. 671 .097 4 .145 .859 
1928 34.312. 856 34. 190.206 122.650 
1929 36. 892.833 50.717 .876 13. 525.043 
1930 38. 677.930 45. 313. 002 6.636.072 
1931 30. 488.973 35.776.086 5 . 2~7 . 973 
1932 18. 305.652 29.·441 .461 11. 135.809 
1933 26 .246. 609 34.004 .826 7 . 758.215 -

Proporção entre a Metrópole e o Estrangeiro, no eomércio 
de Importação e Exportação de 1923/32 

Anos 

---
1923 
1924 
1925 
1926 
1927 
1928 
1929 
1930 
1931 
1932 

METRÓPOLE ESTRA~GEIRO TOTAL 

1'1e:trop. 1 Estrang. lmpl, Expt. lmpt. fapl . 

- - - ---
22,77 °lo 58,35 °lo 77,23 ºto 41,65 ºlo 40,56 
31,06 n 22,46 " 68,94 n 77,54 n 26,76 
39,$5 " 30,74 " 60, 1:5 ,, 69,26 ~' 50,99 
26,58 " · 2S,S2 ,, 73,12 n 71,tS ,, 35,34 
27,37 ,, 26,36 n 72,63 n 73,64 n 55,70 
3.3,53 ,, 59,32 n 66,47 n 40,68 " 46,42 
33,27 ,, ! 68,71 

" 
66,73 n 31,29 ,, 50,99 

31,00" 1 
56,83 n 69,00 n 43,17 ,, 43,92 

28,65 ,, 57,90 n 71,35 n 42, 10 ,, 43,27 
35,34 11 64,56 n 64,66 n 35,44 J1 49,95 

CABO VERDE 

Evolução populacional 

Anos População 

1900 ...•.. . . : • .. •• 147. 424 
142.552 
159.675 
146.299 
148. 533 
150. 553 
153.182 

1910 .................... . 
1920 .....•.......•......• 
1930 ..............••..... 
1931 ..•.. .•...........• . . 
1932 . ..•... • . . .••. • .•.•.• 
1933 .•.• . .•...•..•.•..... 

População em 1933 

Raças: 

59,44 
73,24 
49,0 l 
65,22 
73,13 
54,03 
49,01 
56,08 
56,73 
50,05 

Branca ....... . ................ . . . ...... . 5 . $25 
87 .223. 
60. 134 

Prela ............. . . · , ...... . . · ..•... •. · · 
Mixla ... . ......... . ... . ......... . ....... . 

Naturalidades: 

Da colónia ................ , ...•...•..... 
Outras colónias ....................... .. . 
Metrópole ................ . ........ . •...• 
Estrangeiros,. . . . . . . . . . . . . . . . ........... . 
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150.040 
278 
656 
208 

Movimento f isiológico da população 

Nascimentos .. .. .. . .......... . ........... . 
Casamentos ..... ... . . ...... , . . ........... . 
Mortalidade ....... ......... .. . .... .. ..... . 
0i'7Órcios .... . ... .. .. , ..... . , ..... .... ... . 
Imigrantes .................... .... ..... .. . 
Emigrantes .. . ......... . .. ..... , .......... . 

7 .392 
521 

3.361 
5 

900 
559 

NOTA. -Salíenla-se o facto do número de nascimentos ser 
muito superior ao do da mor~alidade. 

Mortalidade da população nos últimos cinco anos 

1929 . ..... . ..... .. . 
1930 •..• . ' • .....•.. 
1931 .............. . 
1932 .............. . 
1933 . .... . .. .. .... . 

Instrução 

2.488 
3 . 187 
4.027 
4.445 
3.361 

Sabem ler e escre,•er... ... . .. . . . . . . . . 37.914 
Sabem ler.... ............ .... ..... .. 10.070 
MéClia 'de analfabetos. . . . . . . . . . . . . . . . . 4;;,s O/o 

Sexos 

V' arõcs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68. 967 
l,êmcas... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84. 215 

Nas cidades 

Praia .. ....... . ..... · ... . ·· · · · · · ········ · 
Mindelo ......... . ..... • . ........ .... ... . 
S. Filipe .................... ..... .. . . . . . . 

Por ilhas 

Sanlíago .•.... . ..... ........ . ....... .. . .. 
Maio ... . .. .. ............. .......... .... . 
fogo . .... ..... ....... • .... .... .... .. . ... 
Bra"a .. . .. . . .. . . ... .... · .. .. .... . . . · .. · · 
S. Vicente ... . ..... ....... .... . . . ... . . . . . 
Ribeira Grande .. ... .. ..........• ... . .. . . . 
Paúl. . ..... . . . .............. . ... . ....... . 
S. Nicolau . .... ... ........ . . . . .. ...... .. . 
Sal. ....................... ...... . . . .. .. . 
Boa Vista ...... . ...... . .. . .... , ......... . 

5 .872 
13.914 

6 . 448 

61.936 
2.0CO 

20 .97$ 
S .896 

13.579 
20.315 

9 . 535 
12.887 

734 
2 . 316 

(Continua no próximo número). 
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PREFIRA OS PRODUTOS 

CERAS PARA MÓVEIS ·11 FABRICO ESPECIALIZADO 
EN CAUSTICAS DE MANUF ACTURA DE 
INSECTICIDAS, ETC. 11 ARTIGOS CASEIROS 

Pedidos ao fabricante NUNO SALGUEIROS 

Avenida Montevideu, 312 

l?ORTO 
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Colonizacao e Po~oa1menfo ., 

de lfto~a11111bique 

Ce»11me» C»S 

b;l;dades 

- --op•n•«llO de ...... 
O nosso pre.~ado colega italiano •A:tione Colo

niale• p11blica11 1111m dos seus últimos números o 
curioso artigo de que damos a seguir a tradução. 
O seu pri11cipal interêsse co11siste em reproduúr o de
poti11e11to de um colo110 itafia110, evide11teme11te apai
xonado pelas l111ímera.r possibilidades eco11ó111icas q.11e 
o seu espírito observador descobre no território mo-, 
ça111bica110, 11omeadame11le ao 11orfe do Rio Ltírio. 1: 
simpática a forma como o $r. $for:ta se refere dr faci
lidades que o 6ovêrno porft19uês co11cede a todos os 
col:mos de boa r;ontade e sãs intenções, qualquer que 
seja a s11a nacionalidade. 

As riquc:tas africa11as- e11trcgam-se, é facto, mas 
só a quem as sabe desvendar. Eis porque pretendtmos 
q11e a ed11cat;ão do colono porfug11ês seja scbreflldo 
11ma ed11cação da vontade e do espírito de iniciath·a, 
aliada à cultura suficiente para se adaptar a um 
mundo novo de acfividades fecundas mas s11bordina
das a 11ma orientar;ão 011de a perseverança e a cora
gem moral não fa(Om mingua. A coloni:tação portu
g11esa que tem logrado êxito, deve-se a indívid11os 
dotados destas imprescindíveis qualidades. 

Estimulá-las é o dever do Estado, de preferencia 
a organi:tar artificiosos organismos de coloni:toção 
q11e as mais das ve:tes só engendram a ruína dos mais 
auspiciosos emprr!endimentos. 

Todo o auxílio do Estado em pró/ do ccloni:ta
ção que não for de incitamento, direcfo ou mdirecfo, e 
se não tradu:tir na criação de 11m ambiente q11e aj11de 
o colono a resolver êle próprio as suas dificuldades -
em ve:t de !fias aumentar, está natu-almente votado 
de a11te-mão ao i11s11cesso. Outra 11ecessidad2 é a de 
fome11far 110 co/0110 o espírito de associação de inte
rci:ses - de modo que os muitos possam resolver, para 
todos, as dificuldades que um só seria impolente para 
resolver. O a.isunlo é palpitante - /em uma acluofi
dade de lodos os dias - e vale a pena ser debatido 
com mais fargue:rn. 

Voltaremos ao assunto na primeira oportunidade. 

A.$. 

D
e regresso de uma viagem à Africa Oriental Portuguesa, o 
meu companheiro S. A. SFORZA, de Milão, forneceu-me 
alguns dados relativos às Possibilidades de colonização e 
exploração daquele território que, podia ,·ir a ser uma 
fonte de lrab.1lho e de receita para os italianos que pu

dessem dispor e quisessem levar consigo um determinado capital. 
Juntamente com seu cunhado, que vive naquelas regiões há 

mais de 10 anos, o companheiro SFORZA completou um atento e 
escrupuloso estudo que chamou pan o nome italiano tôdas as 
simpatias que se resumem nc\S facilidades que foram concedidas 
pelas é)uloridadcs competentes. 

E com tirande pra.?er e orgulho que ouvi repelir pelo Go
vernador do Distrito de Cabo Delgado, Sr. Jones da Silveira, que 
desejaria 'l"i\"amcntc colonos italianos, pois tem por í!les a mais alta 
estima e consideração e que, entre todos os colonos estrangeiros, 
êlcs têm dado as melhores prO\"aS de disciplina, de correcção e 
de aptidão para o trab.'llho. 

Não de,·o ocultar as multas manifestações de simpatia que 
recebi da parte de todos os funcionários do Distrito de Cabo Del
gado, principalmente do Go\·ernador a que atrás me referi. 
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• pe»ss•• 
lfte»~a11mb;q_e 

colono .......... º 
São bem recentes as pJlavras do eminente homem que hoje 

rege os destinos de Portugal, Sr. Salazar, por meio das quais ex
punha o seu pensamento no que respeita à colonizaçiio estrangeira 
dos domínios porlugucscs: 

•Porfugof concede a livre entrada nos seus domínios aos capi
tais e aos fiome11s que ali desejem encontrar emprégo e lraballio•. 

Faz, não obslantc, na sua política, uma reserva cm virtude 
da qudl, estes capitais e estes lraball1<1dores devem integrar-se no 
co11junto da economia nacional e n;!o consliluircm, dentro dela, 
corpQs estranhos. 

O conceito é claro e a colonização italiana, cm tôctas as par
tes do mundo, tem demonstrado que n3o oferece o perigo mani
festado, antes pelo contrário. 

O trabalho de mcu cunhado naquelas regiões tem sido de 
estudo dentro do território que vai desde o Rio Lurio ao Rio da 
fronl<'ira Norte, o Ronuna, que o separa do T,mganl~a. 

Sôbre estes estudos enviaram-se relatórios ao Governo por
tuguês, que muito lhe agrad,1ram, sobretudo na parte referente aos 
minérios de Carvão, Mica, Jlmianlo, 6raflfe, Ferro e tantos outros, 
bem como no que dizia respeito a iratérias primas exPontãneas 
como o D11m, que se está tratando de valorizar, e de um número 
infinito de valores de \Jrande interl-s~ tais como as Celuloses que 
foram descobertas pelos Eng.o• Fratclli J>amilio, de Nápoles, que 
conseguiram extrair de algumas matérias primas daquela região, a 
Cel11loM!, Por êles próprios considerada de «Maravilfiosa». 

Estas matérias primas existem cm abundância, podem consi· 
dcrar-se uma fonte de trabalho imenso para aqueles que desejem 
explorá-las e constituem uma riqueza pela sua ,-aslidiio. 

Na parte referente à geologia daquelas regiões, posso afirmar 
que não existe diferença cnlre elas e as bem conhecidas regiões de 
J<atanga e de Ma-:tagasc.u, pois ali se encontra tudo o que há na 
l<atdnga c em M<ldagasc,1r. 

Aquelas terras, pelo seu clima, 5do geralmente de "rendi
mento .. existindo regiões próprias para a colonização europeia, 
possuindo um clima parecido com o nosso meridional ou médio 
e produzindo tudo que a nossa terra dá, mas com maior abundán
cia e com mais amplitude, dando o trigo duas ou mais colheitas no 
ano, o arroz e tôdas as frutas, como qualquer horta das fa ldas do 
\7ezúvio, além do café, do chá, do tabaco, etc., etc. 

Existem actualmcnle plantações de si.wl, fiumac1111a, algodão, 
etc., ele. 

Aquelas terras esl<lo livres, perto do mar, a uma distância 
máxima de tsc a 2SO lm1. e formam um planalto de cêrca de 1000 
a 1500 metros sôbre o nh-cl do mar, povoadíssimo por indígenas. 

Existem Óplimas estradas próprias para automóvel. O Distrito 
de Cabo Delgado, compreendido entre o Lurio e o .Ro,·uma, con
tém uma populaç;io de cêrca de soo.ooo indígenas. Este índice de
mográfico é ,, melhor prova das qualidades daquela região, pois 
em regra o homem n;io habita e niio se fixa onde o clima e a terra 
são ingratos, nem tão pouco se multiplicam e com mais forte ra
zão os negros que, voluntàriilmenle têm pouca tendência para o 
trabalho e para se adaptarem aos melhoramentos do ambiente. 

Portugal necessita de colonos: naquela região são as pró
prias autoridades que declaram que o colono italiano seria bem re
cebido, porque é competente para descn.,,.ol.,,.er trabalho útil para 
êle e para o país que o hospeda. 

Produtos - Exploração 

Palet,uvler- Chamado na colónia: casca de Mangai ou 
Mo11goov. E um produto que SCNC para o cortume de peles. Existe 
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cm grande quantidade ao longo da costa. Esta planta nasce e cresce 
também no mar, junto a terra. 

Amianto-Existe uma Mina descoberta por meu cunhado, 
cêrca de l~O Rm. do mar. A amostra examinada por um enge
nheiro da Afrlca do Sul, muito competente, classificou o produto 
Amianto bom para o comércio. l>odcri,\ Interessar às fábricas ita
lianas de Fibro-Cimcnto, como a Etcrnite, etc., etc. 

Pode-se obter ,\ conccs5do dos direitos de exploração da 
mina, cm boas condições. 

Mica-Pode-se obter Mica magnífica que interessa a Itália. O 
direito de exploração da mina pode conseguir-se em boas condi
ções. Meio d'obra de primeira ordem para se trabalhar a Mica no 
próprio local e export.í-la para todos os mercados europeus. 

Carvão de madeira - Existe um jazigo inexgotável de car
vão de madeira de uma óptima proveniência, do ébano e de ou
tras essências rijas, como mogno, etc., etc. 

Estes car..,õcs interessam muito o Egito. O carvão é fabricado 
pelos indígena~. de forma que uma cmprêsa exploradora limitar
-se-ia a obter o monopólio para o açambarcamento dêste carvão. 
Pouco capital, pouco pessoal, unicamente o necessário p3ra o ser
,1iço de inspecção, propaganda, etc. Bom rendimento. 

Fibra de cõco- Existcm extensas matas de côco. Explora-se 
unicamente a polpa do cóco para a fabricaç.1o da Copra, que se 
exporta muito. 

A fibra do cóco é geralmente queimada, empregando-a tam· 
bérn os indígenas, numa mínima parte, trilhando-a e extraindo-lhe 
a fibm, na fabricação de cordas e de cabos para os sarnbucos. 

Para êstc efeito os indígenas empregam aparelhos seus, muito 
simples e fazem cordclS com a fibra do côco muito bonitas e que 
não diferem das feitas à rn.1quina. 

Pode-se criar urn.l indústri,, indígena com um capital mínimo. 
Poder-se-ia encarar, ainda, a possibilidade de urna fobricação 

mais racional, adquirindo-se uma desfibradora fiandcira inglêsa e 
tinalmcnlc uma pequena máquina que poss.1 fabricar cabos a dois 
fios, muito procuri1dos cm Itália. Também se pode produzir tmica
mcnte a fibra, representando êslc trabalho um bom rendimento. 

Celulo;e- Podc-sc obter celulose magnífica e cm abundân
cia ou exportar simplesmente as fõlhas de palma Dum, das quais 
os Srs. Fratelli Pomilio, de Nápoles, extraíram magnífica celulose 
que classificaram de • :-tara,•ilhosa • . 

A celulose representa um grande negócio quer fabricando-a 
no próprio local, quer export,lndo a matéria prim;i, tal como a 
Fibra de AndOSJOnia (dita Baob.l) fõlhas s(-c<1s de Palma Dum 
etc., etc. 

Uma f.íbrica de celulose naquelas regiões leria também, como 
matéria prima, o !Jambu e outras numcroSds plantas fibrosas. 

Madeira> rijas-Existi- cm abundélncia o ébano e o mogno. 
A conccs~o para a sua exploração é fácil de obter. 

Madre-Pérola-6reen Snail ou !311rgans. Com uma organi
zação adequada pode-se obter de ~ a S toneladas mensais podendo 
mesmo êstc quantitath·o ser duplicado estendendo-se a exploração 
para f9ra do distrito de Cabo Delgado. 

E possí"cl obter-se o monopólio para a exploração dêste 
produto em tôda a costa da colónia de Moçambique. 

Com um capital apropriado podem conseguir-se grandes be
nefícios. Para a fabricação de eamafeus encontram-se as Cornia
les ( Casq11es rougcs) ele. Existem outras "ariedadcs de conchas de 
madre-pérolas de f,kll 11cqulslção. 

Algodão arbóreo-Existem pequenas án•ores com 2 a ;; 
mclr'os, aproximadamente, com um sólido tronco, que produzem 
inúmeras cápsu las de um algodão extremamente branco, com um 
fio grqsseiro e ordinário. mas de bonito aspccto. 

Este algodão cxpontSnco podia ser utilizado na indústria e a 
sua produção pouco custosa limitada simplesmente à colheita e à 
cardagcm. 

A fibra do algod;!o arbóreo é pouco mais comorida do que 
a do algodão do Egito, mas mui!o mais encaracolada. 

Pode-se obter a conccss.lo para a sua colheita. 
Oricello Existe cm grande quantidade e ainda não ex

plorado. 
Goma copal-Podc-sc colhêr em grande quantidade. 
Carvão - Minas descobertas por meu cunhado, qual;dade 

igual à de Card11l. 
Ouro Est.í compro\•ada a sua cxisténeia. 
Petróleo-Existe na costa. 
Ferro de tõda a qualidade- e uma infinidade de outros mi-

nérios. 
Grafite -De tõdas as qualidades. 
Gengibre - Exp0ntânco, óptimo e abundante. 
Tamarindo - Magnífica ár,.orc, cxplêndida e ,-ulgaríssima. 

Podem-se colher grandes quantidades e de qualidade não inferior 
à de Madrasta e Calcutá. 

Cera-mel Em abundânci.:1 e óptima qualidade. 
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Existem lá algum.:is plclnlaçõcs de sizal e de sumauma perten
centes a ~lemãcs. 

Tenho p,1ra vender uma pl,rntclção de sizal e sumaurna, per
tencente a um alern3o, cm plena eficiência, com ca.sa de habilaçã~>, 
maquinismos, D<'cau..,illc, etc .. cm boas condições. E um bom nego
cio para quem qulzcr retornar esta plc1ntação. 

Podem-se obter fdcilrnentc concessões de terrenos de qual
quer cxtens.lo para culth-ar sizal, sumaurna, tabaco, cclfé, chá, et::. 

As sementes oleaginosas s3o culti..,adas pelos indígenas, sendo 
fácil a sua acquisiçiio por preços \'antajosos. 

Algodão - Segundo a lei dos pra7.os. 
Todos os pra7.os, isto é, imensas áreas de terrenos - são po

,-oadas por indígenas e dcmarcad.is cm tôda a circunscrição do 
distrito de Cabo Dell!ado. Nestes pra7.os os indíg~nas são obriga
dos a cullh·ar o algod3o recebendo do conccssioncirio do pr<µo a 
respcclh-a semente. 

O concessionário tem inspcctorcs que vão controlar a se
menteira e a constante limpeza d<lS propriedades até à época da 
colheit,1. Na ocasião da colhcit,1 o concessionário é o único autori
zado a comprar aos indígenas o algodão produzido. 

Constituiu-se uni.l Sociedade portugucSil que obtc,•c o exclu
sí"o cios prazos. Est,1 Sociedade autorizou-me a procurar o seu fi
nancciamcnto cm lldlia. 

Mandioca - Esta e11pfio1biacea representa uma das mais in
teressantes plantas elas regiões tropicais. 

Não figura na produçé'io d,\s nossas Co16ni,,s, porque a man
dioca necessita de condições climatológicas e de precipitação, que 
infelizmente n3o possuímos nas terras africanas que estão debaixo 
cio nosso domínio. 

N3o obtantc, a mtllldioc11, dcb,lixo dos seus "ariados aspcclos. 
constituc um produto ele grande consumo cm Itália na alimentação 
e na indústria, sob a forma de farinhas, de tapioca, amido, fé
culas. etc. 

Estimaríamos que, de uma certa forma, fôsse p0ssí,.el dar à 
indústria e ao comércio, lntcrcs<;ados neste artigo, a con\'cniência 
de um;i produç;!o própria e de uma emancipação, sôbrcludo, dos 
rncrc,1dos franceses e holandeses, \'isto o comércio italiano ter a 
possibilidade de possuir uma produção su.:1 do artigo em questão. 

Ou\'imos falar sõbrc as magnílicas possibilidades que ofere
cem os terrenos ao norte de l'loçambiquc. l':stas terras são muito 
próprias para o culli\·o da mandioca e encontram-se cxactamcnle 
nas mesmas condições climatolÕilicas de :'.'ladagascar, que exporta 
anualmente 60.000 toneladas de mandioca cm·bruto e trabalhada. 

Moçambique, oferece neste sentido maiores \"antagens, tais 
como a facilidade de se obter a pouca distância do mar terras 
apropriadas para o culti\·o dc>ta planta, o que de-certo não é no
,-idade ''isto cm Moçambique a mandioca constituir já a principal 
alimentação do indígena. Estas plantações são bem conhecidas dos 
indígenas, bastaria pMa as intensificar fazer constar ao indígena 
que ha..-ia comprador certo para êstc produto, o que seria fácil. 

Temos um facto importantíssimo a notar cm Moçambique que 
é a abundância de mão de ol>r,\ e conscqücntcmcnte um salário re
duzido, emquanto que cm Mada\l<lSCar um indígena custa cêrca de 
três francos por dia, ou sc)am actualmcntc 6 escudos, cm Moçam
bique o sal,irio regula por Escudos IS70 por d!a. Em qualquer 
ocasi<ío que se quizcssc encarar, o que scri,, pat'a aconselhar, uma 
industrialização cm Moçambique, dos produtos da mandioca, la
zer-se ia um óplimo negócio, porque o Govêrno Português con
cede direitos de monopólio parn as no\•as indústrias e ter-se ia 
assim um produto monopolizado ele uma Sociedade, de uma En
tidade ... etc. 

Assim se poderia produzir farinha, fécula, tapioca, etc., etc., 
deixando também urn v.1sto campo ptll'a a cxportaçiio da man
dioca natural. 

Os terrenos pr6prlos podem obter-se cm condições \"anlajo
sissimas, as despesas de transporte s.'\o mínimas dc,.ido à proximi
dade do mar onde a mandioca se produz. 

No que respeita .ls féculas, etc., é necessário notar que " ba
tata doce se produz cm Moçambique de forma abundante, de fácil 
culti\-o e de grande rendimento por hcctar. 

Poder-se i,, também pcns.1r cm estabelecer pro.tos para o al
godão, isto é, obter o produto com o cxclusi\"O de compra aos 
pretos que lc,•ariam o produto .l f,\brica que, no todo ou cm parte, 
seria submetido a uma labornç3o, segundo o critério que fôssc 
adoptado. 

(a) A. SFORZA. 

Como complemento a tudo quanto diz o companheiro Sforza. 
estamos cm condições de p0clcr juntar alguns elcrricntos acêrca da 
actividade de outras nações cm Moçambique. E particularmente 

(Conclui na página 54) 
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A caf eei cu 1 tu ra em Angola 
PoR ALFREDO ALMEIDA AFONSO 

Agricultor em Angola 

O 
café tem sido, dC!dc h.í muito tempo, o principal produto 
de cxportaçéío de Angola e pode continuar a sê-lo se, 
como é preciso, dispensarmos à sua cultura e preparação, 
os nc.:~s.írios cuidados tal como se procede nos paízes 
que marcham na vanguarda desta cultura, entre êlcs a 

Colombia, a Vcncwela e o México. 
Os Jipos conhecidos na exportação cafeeira de Angola são 

os de t\o,·o-l~cdondo, Cazcngo e Ambriz, tipos infcriorisados pe
las espi'.-cics cultivadas (li~rica, robusta, canephora, etc.) c pela 
deficiente preparação do produto, cujas cotações têm estado 
imensamente arrastadas e jilmals se elevarão ao nível atingido nou · 
tros tempos. 

O problema cafeeiro cm Angola, tal como sucede no Brasil, 
é uma qucst3o de qualidade e é pi\l'a éstc ª"'º que as atenções de 
todos os coloniais cafezistas devem dirigir-se, porque as rnzões 
são óbvias, como vamos ver. 

A preferência que os mercados consumidores de café estão 
dando aos tipos finos marca nitidamente nas cotações que êstcs 
tipos têm alcançado, cm contr.iste com a baixa formidável de pre
ços dos tipos inferiores. Para melhor elucidação, observemos as 
colações de 1 de Outubro de 1931, n,1 prnça de Ne,v-YorR: 

BRASIL Rio tipo 7 
• Santos 4 

CQLOMBIA Mcdellin 
:-IEXICO Coatcp~c 

116$160 
158$100 
318$180 
369$600 

(Mil réis por saco 
de úO Rg.) 

Vemos por ê:;les números que os tipos médios de exportação 
do café brazileiro andam, nas suas cotações, à roda de um terço 
das alcançadas pelo c.ifé colombiano e mexicano. 

O Br.isil. que só se tem preocupado com a quantidade '"ê-se 
hoje cm sérios emb.uaços para resolver o problema que afecta o 
seu principal produto de exportação, cujas cotações não têm per
milido, na maioria dos Cdsos, lucros alguns aos ~cus produtores, 
ha'"cndo muitos. especialmente os da .tona uelfia que têm tido pre
juízos com a cultura do café. 

~stc país, d.ido o aspccto do problema, obteria hoje melho
res result,1dos económicos, tanto para a ''ida particular do produ
tor. como para a sua sltuaç3o financeira, se produzisse metade do 
café que produz. mas tipos de primeira qualidade. 

O Brasil j.Í compreendeu o êrro que trilhava com a sua po
lítica de alias cotações, 11 qual deu origem a intcnsilical'-se a cul
tura do cafeeiro tanto dentro como for,1 dos seus domínios, a 
ponto de chegarmos à supcr-produçêlo que aclualmcntc verifica
mos. l lojc está cll\·idtllldo os seus esforços no sentido de obter 
grandes quantidades de hpos finos C<>m cuja politica, mais do que 
com a primeira, só tcr,í a lucrnr. 

Apesar d,1 intensa campanha que desen\TOl\Te p11ra êsse fim, 
o Brasil aind,1 n3o produz 10 o o de tipos finos, cm rclaçiío à sua 
produção total. Toda,•ia, tudo me lc\1,1 a crer que essa percenta
gem seja bastante aumcntad,1, embora não consiga clc\Tá-la a :50 o o, 
por dificuldades de divcrs.1 ordem. 

Quanto ao café das nosSJs Colónias sucede coisa parecida 
com o paralelo estabelecido entre o café do l~rasil e da Colombia. 

Enquanto os cafés de Angola têm sido cot,1dos t1ltimamentc 
entre 70$00 a 90$00 por arrob,1. ll<l l~ôlsa de Lisboa, os de S. Tomé 
e Cabo Verde (ar.íbica) têm andado à rodil de t<IOSOO a 150$00. 

Angola tem condições para produzir café de primeira quali
dade, de tipos iguais ou ~u1x-riorcs aos melhores do :-léxico e da 
Colombia. com a ,-antagem de os poder obter por um custo muito 
infcrior ao de qualquer outro p,1ís cafeeiro. Contribui para isso a 
facilidade de acquisição de terrenos; condições prh·ilcgiadas de 
,-egctação do cafeeiro; mão d'obra abundante e bc1rata ; facilidade 
de transporte, mercê das SU<lS ,-astas e ótimas \"i<lS de comunic<lção. 

Déstc modo, Angola 1>odc e dc,-e intensificar a culiura de 
boas cspl'<'ics cafeeiras (ar.íbiea), aperfeiçoar a sua preparação e 
apresentação, dcse1woh·cr a neces!<Íria propaganda, criar facili
dades e protccção à cultura e comércio dêstc produto, com o que 
conseguir.í criar uma no''ª riqueza que influirà benéfica e podero
samente na sua economia. 

A produção mundial de café oscila à ''olla de 3:5. 000. 000 de 
sacos, cabendo ao Brasil aproximadamente dois terços. O consumo 
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não chega a 30.000.000 de sacos, ficando um excedente de mais 
de S. ()00.000 de sacos sem colocação. 

E o Brasil que, n3o conse11uindo colocar a totalidade da sua 
produção. tem de arrostar com o sacrifício de destruir .:-ssc exce
dente, pela cremaçiío, para e,·it<lr o ª'"iltamento de preços que te
riam par,1 aquele país o aspccto de uma verdadeira catástrofe. 

Parccer..í pois, absurdo, pensar-se cm intensificar a cultura 
de cafeeiro cm Angola, \Tlsto a produção mundial ser já muito su
perior ao consumo. 

Na verdade scri,1 assim se contlnuassemos a explorar o café 
pelos processos até hoje seguidos, mas tal não devemos fazer, 
mas enveredarmos pelo caminho que acima prcconiso. 

Procedendo assim, os cafés de Anlfola atingirão o nÍ\"el de 
colações alcançadas pelos melhores tipos de outros países (como 
j.í hoje se observa com as espécies cu lih1ad,1s no Planalto de Ben
guel,1-Gand,1) e, - o que é tudo produ?indo muit.> mais barnto 
do que Clcs, obterá melhores rcsult,idos económicos e poderá, con
scqiicntcmc1~, fazer-lhes concorrênciil, se tanto for necessário. 

Vamo~ '1er , no Brnsil, onde o custo de produção é hoje in
ferior ao de qualquer outro país da América, qual é, aproximada
mente, êsse eu~to de produç3o de um saco (60 Rg.). 

Custeio da plantação .....•..... 
Prc1><1ração, benefício e cns.1quc . 
Administração e comissões ..... 
Impostos ...••... . ..... .•..... 

Juros do capital empatado .. 
fretes, impostos e comissões 

até à c çcnda • .. 

Ese . : 60$00 
20$00 
30$00 
ssoo 

75$00 

11:5$00 

50$00 12:5$00 240$00 ------
Isto é, 4$00 por Rg., n;\o falando nas taxas de exportação e 

adicionais, cobradas pelo Instituto de Defeza e Propaganda do 
Café, para fins de ,-alorlsaç~o daquele produto. Em Angola êsse 
custo nunca poderá ir além de !?$00 por lig. 

Nestas condições apesar dos sal.írios introdu?idos nos cál
culos serem considerados salúrios da fome, a exploração cafeeira 
dei prejuízo no Brasil, presentemente, nas plantações cuja produ
ção média por 1.000 plantas seja inferior a :50 arrobas. 

Nas plant,1ções da espécie "Coffca Arábica. praticadas no 
Distrito de lkngucl,1, principalmente na rcgi3o da Ganda, o lucro 
líquido, na base d,,s actuais eotc1çõcs, é de .J.$50 a :5$00 por Rg., 
isto é, 4 a s ,-ezcs superior àquele que o Brasil está retirando pre
sentemente nas suas melhores plcrntações. (A • faacnda Valbom,, 
vendeu há meses tuna pcqucnc1 quantidade - a sua primeira co
lheita - a 6$00 o hg., dcscnsacado, a pronto pagamento e adqui
rido á poria do armazcm). 

O que podemos concluir de tudo Isto é o seguinte: 
Ou o Brasil consegue manter as cotações num nível que lhe 

dê alguma compcns.1çêlo, para clSshn poder susten tar a cultura do 
caíé; ou as cotações caem ab.1ixo dêsse nh'cl, lc\"ando-o a aban
donar grande parte d,1s suas plantações. 

No primeiro caso, mais do que o Brasil, lucrará Angola, pe
las razões que j,) sintetisamos. No segundo caso (hipótese impro
'"á"el. scn;io impossh·el), cm poucos anos havcri,1 falta de café nos 
mercados consumidores e, "ipso·facto., as cotações subiriam. 

O Brnsil prcocupa-!e hoje, n3o só com a melhoria do seu 
café, mas tc1mbérn em concertar a sua produçâo com o consumo 
dos mercados, reduzindo a pela limitaç3o de no'"as plantações e 
destruição das plantas ,-elhas. 

Angol,, pode. a meu n'r. clc,·ar a sua produção, dentro de 
20 a !?S anos, a uns 3.000.000 de sacos, isto é, à roda de 200.000 
tonelada; de bom café, que, mais do que qualquer outro produto, 
terá para a sua '"ida económica uma hnporlcincic1 decisi\•a. 

Para tanto bc1sta que êstc problema seja encarado pelas ins
tcincias oficias com uma certa solicitude, dispensando aos cafeei
cultores os ! indispcns.í,·eis auxílios e cooperaç<io, pro,1endo, 
nesse sentido, Angola de uma aparelhagem científica de primeira 
ordem, tanto cm campos de experiências, laboratórios, etc., como 
na organização de sindicatos ou quaisquer outros organismos que 
permitam à Colónia enfrentar os mais difícds problemas que res
peitarem à produção e comércio de café. 
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A qu~~tão ~o ~n~ino na [olónia ~~ Mo[amoiqu~ 
SR. DIRECTOR 

A
CABO de ler com 11randc intcréssc o artigo do Sr. Tenente 
5imõcs da Mota, no número de fe,,ereiro lindo, da exce· 
lente re\"ista "Portugal Colonial. e a-pesar-de não conhe
cer tão distinto oficial, cumpre· me como bom português, 
felicitá-lo, pelo seu trabalho, que bem se pode classiíicar 

de criterioso e sensato. 
Diz e muito bem, o Sr. Tenente Mola, que temos obrigado a 

mocidade moçambicana a se11uir por um caminho perigoso, minis
trando-lhe um ensino excessivamente literário. 

Julgo que estas autênticas verdades se querem referir à mo
cidade de raça branca. Mas com referência ao ensino indígena ? 
A êste respeito é mais grave ainda o que se está passando. Estamos 
a ensinar o indígena a ler e cserc\"cr para quê? No diploma legis
lali\"O 238 de 17 de Maio de 1930, Que trata da organização do en
sino indígena. o seu arllgo 20.0, diz o seguinte: " cm cada distrito 
haverá pelo menos, urna escola de artes e ofícios para o sexo 
masculino e outra profissional para o sexo feminino,.. Na portaria 
Il i* de 17 de Maio de 1930, no seu artigo 11.0, diz-se: "o Go
vêrno resenrará ou adquirir,\ pequenas áreas de terreno para cons
trui r casas uniformes e simples, onde os p1·olcssores das escolas ru
dimentares (escola para Indígenas) possam residir e "organi?ar 
um pequeno campo de ensino agrícola •. N,, portaria 1. 115 de 17 
de Maio de 1930 que traz o programa de ensino para as cscol<1s 
rudimentares na parte que trata dos trabalhos mam1<1is, "ensinar a la
zer pequenos trabalhos agrícol,1s; Viveiros de hortaliças, transplan
tações, cnxcrtias de videiras (garfo), laranjeiras !garfo e borbulha) 
mangueira (cncôsto); cultura do bicho de seda; apicultura. 

Legislação mais completa e mais bela para ô ensino do indí
gena, não a conhcccccrnos cm outra qualquer colónia estrangeira. 
E', na rcalidad<', o que se chama um.1 legislação modelar, e feliz
mente está cm ..-igor, ..-isto que ainda não foi revogada. Mas - ccí 
temos um ma~-o peor é que nunca foi posta em prática ! Escolas 
de artes e ofícios, apenas existem nos distrítos de Lourenço Mar
ques e lnhamban<'. la..-orccidos pela sorte. Os outros distritos con
tinuam sem êsse indlspensá..-el melhoramento. Porque ? Por fal
tas de verbas? Não deve de ser, \"isto que a instrução, sendo 
hoje em dia considerada corno fundação principal num paiz ci,·ili
zado, dc\"cria ser sempre a primeira coisa a atender, e muito mais 
numa colónia como csti:, cm que o índígcna, sem receio de des
mentido o podcmcs garantir, é o maís atrazado de tôdas as nossas 
colónias. 

Sôbrc a legislação que ol•nga o cnsíno agrícola nas escolas 
rudimentares. também alé à data nunca foi posta cm prática, e 
para es.<a não seria necessária verba especial, mas sim única e sim
plesmente um pouco de boa ,-ontadc. llá quatro anos pois, que 
êsses diplomas foram publicados, e ainda n<lo chegou o abençoado 
dia em que tão úlcis e nccess.\rias medidas lôssem postas em prá
tica. Porque e por culpa de Quem? Que responda quem de direito 
o pode lazer. 

O Que podemos garantir é que os resultados obtidos com as 
escolas rudimentares e o ensino ao Indígena s1ío de,,eras perigo
sos, como passamos a expor: 

Em geral o Indígena que aprende a ler e escrever, por pouco 
que seja, uma vez s.ildo da cscol.1, j,'\ não quer trabalhar como 
jornaleiro ou muleque, ou cm qualquer outro serviço doméslico, 
mas ser apenas emprc11ado comercial, ou ter emprego onde não 
lenha que lazer· trabalho pesado. 

Resultado? Aumento da crise de dcscmprêgo, porque algu
mas casas comerciais de monhés, dentro da lei que os obriga a ter 
um certo e determinado número de empregados portugueses, con
trata êsses indígenas, a quem lhes paga uma ridicularia prejudicando 
assim os brancos desempregados. Depois, o indígena que lrcqiienla 
a escola rudimentar, não aprendendo ofício ou lrabalho agrícola, 
transforma-se num \"adio perigoso. Atualmente temos um Dircctor 
dos Serviços de Instrução, homem sabedor, e competentíssimo que 
é o Sr. Dr. Carlos Lopes Moreira, mas sua Ex.•, está aqui há pouco 
tempo. e tem consumido ê~e curlo c-spaço de lcmpo a encarreirar 
tudo que encontrou fora dos eixos ... e não são pequenos os obs
táculos que sua Ex.• tem encontrado, mas temos esperanças que, 
dentro em bre..-c, a sua íntegra e Inteligente acção, começará a 
sentir-se ainda mais, pois podemos já classificar de verdadeira
mente notá,·el, a sua obra nesta colónia. 

O futuro desta Colónia, depende em grande parte da obra a 
realizar. e já realizada por sua Ex.•. O ºº''erno não podia esco
lher individualidade mais com1>clcntc, e com melhor boa-\"ontade. 
A vinda do Sr. Dr. Lopes Moreira para esta Colónia, foi uma das 
acertadas medidas do Govêrno Central, sôbre administração co· 
lonial. 
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Estamos cerlos que sua Ex.a dentro cm breve acabará com 
certas irregulMidades que ainda existem, como sejam as acima 
apontadas e ainda o funcionamento de escolas elementares cm lo
calidades, como Pebanc e llc, onde apenas há uma lrcqüência de 
dois ou tr("S alunos europeus, cmquanto outr.1s localidades exis
tem com um número ele,· adíssimo de crianças brancas, infelizmente 
sem escolas para lreqücntarcm. 

Tenhamos fé na obra ma11islral do Ex.mo Sr. Dr. Lopes Mo
reira, e oxalá o Sr. Ministro das Colónias lhe dê o seu ,-alioso au
xílio moral e material, e estamos certos que dentro de um ano esta 
Colónia terá um ser~!ço de instrução, cm plena execução, Que 
nada ficará a de\"er ao das outras colónias portuguesas e estran
geiras. 

J.G. 
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NOVIDÃDE L IT E RÁ RIA 

Em Portugal e África 

G
RAÇAS a um verdadeiro renascimento colonial português 
de que surgem a cada passo as mais incquh,ocas manifes
tações, operou-se tiltimmncnlc no campo das letras pá
Irias uma singular diversão dos espíritos par<1 os velhos 

temas esquecidos de Al6n-mar que foram já o fulcro de lodo o 
pensamento nacional na idade de oiro do ltnl>ério. 

Por outro lado, urna oportuníssima intervenção do Estado 
por meio dos seus organismos de propaganda, à frente dos quais 
está a Agência Geral das Colónias, vciu excitar ainda mais a pro
dução literária sôbrc matéria ou de ambiente colonial, acelerando 
o ritmo dessa produção a-ponto-de assistirmos hoje ao pleno de
sabrochar de um csplcndcntc florilé11io exótico que já conquõstou 
numeroso público de leitores e promete dominar cm breve o nosso 
modesto mercado nacional das letras. 

O curioso é que a paisagem e a vida bruta dos trópicos não 
feriram sõmente a sensibilidade e a imaginação das penas másculas: 
alguns espíritos lemcninos de noJ,kcl compleição artística senti
ram-se atraídos, também, para o rude espcctciculo da naturc?a tro
pical - e como,·eram-se - como só a mulher portuguesa o sabe 
faz::r .. • 

D. Amália de Proença Norte é um déstcs espíritos, na radiosa 
florescência da sua mocidade gentilíssima. ~ada e criada na orla 
do sertão moçambicano, sob os augúrios misteriosos do Cruzeiro 
do Sul, a sua doce Imaginação rorndi11ica de mulher meridional, 
expandiu-se, eclética e multiforme, nas mais ''ariadas manilcsla
ções de Arte. 

Esta Senhora que é a um tempo uma brilhante pianista, uma 
cantora e declamadora de mérilo, - e já se havia manilcslad.:> uma 
conferencista notável -re,,clou-sc ,igora, no seu livro rccem-publi
cado Em Portugal e ;.Íkica, ·uma cscrllora de fina sensibilidade e de 
belas inlenções lusíad.1s. f'cz bem cm escrever êste lh·ro. Escre
veu-o na hora própria e era preciso escreve-lo. l:in Portugal e 
África é um livro que a mocidade deve ler - e guardar ciosamente 
na sua biblioteca de Juventude. A lingui\gcm simples, cristalina, mu
sical, corre suavemente como vr.io de Unia puríssima a serpear por 
entre meigas allombras de \"Crdura. E se a linguagem é o espelho 
do espírito, assim dc\"C ser o retraio cspirllual da Autora, nesta sua 
tão auspiciosa estreia literária sobejamente rc\"elado: um espírito 
delicado e gentil. 

(,Mas o que é a obra? prcguntará o leitor. 
É uma louvável e palri61ica intenção que a Autora atinge ca

balmente. Apresenta-se sob a forma de no,·cla, que ser..-e apenas 
de simples pretexto para uma série de narrali\"as históricas e des
crições de paisagens do Portugal de Aquém e de Além, amorosa
mente feitas por quem traz Portugal nos lábios e no coração . . . 

Repetimos: a mocidade precisa destas leituras. E ncsle sin
gelo comentário repousa o melhor e o mais sério elogio que pode
ríamos lazer ao livro Que a Senhora D. Amélia de Proença Xortc 
acaba de publicar. 
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de tão uni
versais difi
culdades fi

nanceiras Portugal conseguiu o que nenhum país colonial até hoje 
lo11rou realizar : apresentar equilibrado o conjunto dos orçamentos 
de tôdas as suas colónias. Nesta hora angustiosa de queda geral de 
tôclas as receitas podemos proclamar orgulhosamente que não urna 
ou algumas das nossas colônias mas tôdas lêrn os seus orçamentos 
cm boa regra. 

Asplraç3o Insatisfeita durante muitos anos, ê<te desideraturn 
eleve-se à vontade firn1e de todos os portugueses e especialmente à 
adrnlnislraç;!o do aclual Ministro das Colónias de Portugal. 

Os o rçamentos das colónia~ obedecem na sua in terior cxtcn-
5do ao sistema do da mctr·ópolc. E assim possível, desde o ano eco
nómico que agora finda cm t de Julho próximo, organizar o orça· 
mento tota l da Naçâo Portu-

A N s 
Atribuir s-Omente it crise a derrocada financeira que sofreram 

os países coloniais é êrro cr,lsso. J\ maior parle das vezes as difi
culdades das colónias tiveram a sua origem na situaçâo de fra
queza financeira a que estas h.wiarn chegado e que os erros ante
riores tinham criado em virtude da queda rápida das receitas por 
causa da parallzação das aclividadcs. 

Um facto porém Importa salientar e que inteiramente justi
fica tudo quanto se tem feito nas colónias Portuguesas em vista de 
conseguir o equilíbrio financeiro ; cm lôda a parle, em lôdas as 
colónias e países coloniais-ternos em vista os dados do "Annuairc 
de Documcnlalion Colonlalc Comparéc ... do "Dominions Office 
and Colonial Oflíc~ hists,., do "Annuairc Statistique de la France., 
do "African World, ela Dcpcche Coionialc .. c do "F.ssor Coloniale 
el Maritimc., -foi necessário recorrer a medidas cxccpcionais cm 
defesa do equilíbrio dos orçamentos. 

Procurando ajustar· na ordem tributária, na d<ls despesas pú-
blicas e no do crédito as ncccs

guesa subordinado cm rclaÇdO 
a cada um dos elementos que o 
compõem - Ião distantes gco
gràficarnentc mas tão próximos 
pelo conhecimento que ora têm 
entre si - aos mesmos princí· 
píos e idéntlco rigor. 

Esta rc\•oluc;ão na tl'Cnica 
financeira das nossas colónias e 
que até a11ora por fenómeno 
inesperado tende a transformar· 

Política Finance ira 
do Império Colonial 

Português 

sldildcs das colónias com as 
suas possibilid<ldcs o aclual Mi
nistro das Colónias procura e 
consegue dar forma ao pensa
mento financeiro do governa
dor de Serra Leoa quando afir
mou: • Permanenl financial sla
bilily can be obtaincd not by 
i ncreasing taxes, nor cven by 
dccreasing expendíture, but by 

-se de futuro numa regra ha-
bitual. 

Assim, a Política finan-

spendíng, whal you do spend 
wisely and without \\"ilslc •. 

A confirmar a política se-
guida pelo :>linistro das Coló

ceira do Império Colonlcll Por
gu.:S s.> começou cl existir na 
existência real cl partir do ano 
económico de t933-193-I. 

Transcrito do "African \Vorld., 
de 26 de Ma io d e 193 4 

nias de Portugal, aí !erros a 
França, que orientada suJ;erior
rncnlc nos seus destinos colo
niais Por Pierre la\"al acaba de 

Com efeito, sem a direc-
ção superior imposta pelo Ministério das Colónias nâo leria sido 
Possível reformar a técnica financeira consuctudín,fría que condu
zia a uma fragmenlaç3o cada vez maior sob êsle aspecto do nosso 
Império. 

Com o advento d.1 nossa ordem financeira em que Portugal 
deu o exemplo ao Mundo Iniciou-se entre nós a salutar prática de 
publicar no •Diário do Go,,érno. todos os orçamentos de tôdas 
as colónias e também o orçamento geral do império. 

Inspirada cm sãos princípios, que não só pretendem lutar 
contra a crise mas principalmente contra certas tendências dos ser
viços administrativos rcalmonte más por instintivamente gastadoras, 
a reforma financeira do lmpêrio começa a ser um facto graças à 
adopção de medidas por vezes verdadeiramente d raconianas mas 
q ue era na 1·calidadc Indispensável adoplar, se se queria sanear de 
vez as finanças ultrilrnarinas. 

Nesta o rdem de idcas e como muito bem disse o sr. Ministro 
das Colónias no relatório que precede- o Decreto-Lei n.o 22:793 
"em igualda1c de circunslcincias os países melhores administrados 
vão resistindo à violência dos acontecimentos emquanto que os 
outros sossobraon •. 

tomar o exemplo Português 
lendo aquele homem de estado ordenado numa circular aos gover· 
nadorcs coloniais urna reorganização adminístrati.-a em tudo pa
ralela à que se realizou entre nós. 

A política financeira cio aclual Ministro das Colónias de Por
tugal de que damos apenas um breve csbôço, visa sem dúvida 
também a rcst,lbelcccr o crédito colonial português assás atingido 
nestes tíltimos anos. 

O equilíbrio dos orçamentos de tôdas as colónias que com
põem o império deccl'lo p1·opícia1'<Í tal facto. 

E n11o é audacioso supor que o ª''igoramento da confiança 
no futu ro do nosso Império se não venh.1 a traduzir, por nO\'OS 
capitais interessado~ nêlc, num dumenlo de receitas que equilibrará 
cnl3o sem sacrifícios a bak111c;a económica do Império. 

!'. ALVES DE AZEVEDO. 
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O FLAGELO DOS GAFANHOTOS 
Os gafanhotos continuam a im·adir Moçambique e Angola, 

sendo até agora esta pro\·íncia a mais sacrificada, podendo consí
derilr-se destruída grande parte das culturas. 

O sr. Ministro das Colónias tem dedicado a maior atenção a 
esta calamidade, autorizando as despesas necessárias para o com· 
b.itc à terrível praga, ordenando já a constituíi;âo de brigadas para 
aquele fim. 
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Em Moçambique apareceu uma densa e extensa nu\"cm de 
11alanhotos, que passou Por Nampula, lc.-ando duas horas e meia 
a desaparecer no horizonte e Pousando depQis cm Muécute, ~a
míhalo e noutros Pontos, produzindo enormes estragos. 

Segundo informa o go1:êrno de Angola, o lnslilulo de Lon
dres, afirma que a situação C:-ste ano será pior que a dos anos ante
riores, e que, na África do Sul e na Rod(-sía, o flagelo assume pro
Porções assustadoras, calculando-se os prejuízos em milhares de 
contos. 

PORTUGAL COLONIAL 

COLONIAL 
CREVE-SE IMP:gENSA 

PORTU
GUESA 

U 
:>t outro aspeclo do problema das nossas relações comer

ciais com o ultramar é o que diz respeito à drenagem das 
suas importações, cxpo1 lações e trânsito de mercadorias 
pelos portos coloniais, aspeclo êsse também inteligente
mente locado na lese do sr. Domingos da Cruz, a que nos 

lemos reportado nesta série de artigos. Ko ano ao qual sâo referi
dos todos os dados cslalísticos até aqui mencionados, denm ter 
desembarcado nestes portos mais de toneladas 2. 4CO. eco de mer
cadorias para consurro das nosrns pro~íncías ultramarinas ou em 
trânsito para a Un111o Sul-Africana e outros r ortos, e incluindo o 
can•1io e os olcos fornecidos à na\'çgação em S. Vícenlc de Cabo 
Verde. As mercadorias ,,Jj embarcadas, de produção colonial ou 
dos ou tros lcrrllór:os estranhos, incluindo egualmcnle os car~ões e 
o lcos, n11o dc,·cm ler sido inferiores a 2.2CO.CCO toneladas, cal
cu lando pelas cifras dos anos anlerio1·es mais próximos, e tendo·sc 
cm conta a dcprcss;lo do comércio internacional. 

Diferença assaz ínsíg
nificanlc, sem de modo 
algum corresponder ao 
que era para desejar 
e para o que lemos possibilidades por lodos reconhecidas. 

Nas colónias portuguesas, como nas de lodos os outros paí
ses, encontram-se frcqüenlcmente directorcs e cn,·íados díreclos da 
grande produçiio e do comércio alemão, belga, americano, ele., 
visitando os seus clientes, estudando o gôsto do indígena, anali
!ando as possibilidades da colocação de produtos, adaptando o 
fabrico às exigências locais, oferecendo convidativos preços e pra
z;os de pagamento, e tôclas as vantagens possíveis e imagináveis. 
E raro encontrar-se lá o português, cxccpção feita daquele que de 
sua conta ali vai colocar uma partida de mercado ria, quási sem
pre sem o menor conhecimento do meio, e sem os apoios do cré
d ito, pelo que, também o não pode alargar ao comprador local. 

1:m bora conseguíssemos 
nacionalizar uma pMle do nosso 
tráfego externo mclropolllano e 
colonial com o rcfõrço dado à 
11oss.1 !rola mercante pela to
mada dos navios das nações 
inimigas, nilo sendo conhecida. 
por falta de estatísticas apro
priadas, qual a parle carregada 
e dcscclrrcgada por navios por-

METilÔPOLE 
Frisando cloqüentcmcn le lodos 
êsles pontos, e ainda a concor 
rência que nas colónias nos fa
zem as marinhas estrangeiras, 
com melhores tarifas e lôdas as 
facilidades do seu poderio, o 
relator aludido, põe deante de 
nós o quadro real das causas 
do atrazo do ínlcrcàmbío co-E COLÔNIÃS 
rne rc ía l metrópole - colónias. 

Xo aludido ano de t93!? tugueses, acha o relator da tese 
que n3o Pode andar-se muito 
longe da \"Crdadc computando 
essa parle cm SO o o do comér
cio pr~1priamente im1>orlador e 

o intercâmbio comercial passaram pelos Portos metro
politanos, com destino às coló
nias, '"índos do estrangeiro, 
mercadorias dí.-crsas no valor 

exportador das nossas colónias, 
pois o de lr.lnsito, nos únícos 
portos que o lcm cm quantidade 
aprecíá\'CI ~ todo feito por na· 
1:ios cslran11eiros; mesmo a ca· 

Transcrito d o "Jorn al do Comércio e das C0lónias" 
de 8 d e Maio de 1934 

de 14!?.939 contos, ou scjcm 
mais 33.:i?SO contos do que o 
.-ator do que nós lhe .-endernos 
e mais S l.!?87 contos no ano 

tiotagcm entre os portos de Moçambique é cm boa parte fcila pela 
marinha mercante in11lcsa. 

Em 1929, por cxcmplv, foram descarregadas no Porto de 
Lourenço Marques ISS.000 toneladas, das quais apenas 26.000 de 
navios portugueses, ou sejam 5,7 o o, !?78.00C de na,-íos ingleses, ou 
61 o o, e ISl.000 de n.wios 1c outros países, ou 33,2 o o, achan
do·se o porto d,\ neira ainda mais desnacíonalísado, pois das 
3SO.OOO toneladas ali descarregadas apenas S.390 foram de navios 
portugueses, ou !?, ~ o o, 2 16.000 de na\'íos i ngleses, ou 70,2 o 'o, e 
9S.760 por nil\'iOS de outras nações, ou seja 27,4 º / o. Qu<lnlo à to
nelagem CatTegadn ti\7cmos 90.000 toneladas por navios portugue
ses, ou 15 o o, e por navios cstrangcíros SI0.000, o u $5 o/o, íslo no 
porlo de Lourenço ~fo rques. No da Beil·d li,,cmos 32.500 toneladas, 
ou 7,1 o/o cm navios nacionais, c 417.700, o u 9!?,9 º Ío cm ba1·cos 
cslrilngciro~. Vê·SC assim, dcploràvclrnente, que na totalidade do 
comércio marítimo colonial, incluindo o trânsito com os territór ios 
fronteiros, e o de Ci1bo Verde, a nossa marinha nâo chegou a ler 
a partícipaç4lo de 20 o o, o que daria 480.000 toneladas desembar
cadas e 440.0CO embarcadas, isto quando não seria exager<ldo que 
1>clo menos 30 o ·o de todo o comércio dos portos portugueses 
coubessem aos nossos na,·ios, o que daria cêrca de 1.400 tonela
das a transportar por C:les. 

Tral,l-se de um importante problema a estudar, que o sr. Do
mingos da Cruz - e nós com êle - considera basilar para um 
país que é a quarta Polêncía colonial do mundo em extensão de 
domínios, e a terceira no seu \"alor Polilico e económico. Problema 
a estudar com intcrO:sse, e a resoh·er com dccís<io e pertinácia, e 
agora é que é o caso de dizer-se: a bem da nação. 

Antes de concluir a sua lese, o sr. Domín11os da Cruz logrou 
ainda ,,purar dados da estatistíca do movimento mercantil do país, 
refcríd,, a 1932, donde se \"é qual a participação que nesse movi
mento lh·cram as colónias Portuguesas. Delas importamos 199.396 
contos de mercadorias. ou 10.7 o o das compras metropQlilanas, e 
pard elas cxpQrtamos 109.683 contos, ou t3,9 o o de tôdas as mer
cadorias que vendemos. Subiram apenas 0,5 o o as compras que 
fizemos às colónias e 1 o o as mercadorias que para lá cn'1iámos. 

PORTUGAL COLONIAL 

precedente. Dírcdamente does
trangeiro devem ter recebido ,-ator não inferior a S00.000 contos, 
uma boa parle dos quais podcriamos remeter-lhes, ficando em 
nossa casa o ouro que foi para fora. O<: mercadorias ccloníaís en
viadas para o cslrangcíro, alra.-ez dos portos da metrópole, re
gistou-se o ''alor de S6.S9S contos, menos 36.730 do qt:e no ano 
anterior. 

De tudo quanto fica exposto, de lodo o doloroso quadro 
que as estatísticas nos apresentam, se depreende a crescente desna
cíonallzação do nosso comércio ultramarino de que resulta a fra
queza deplorável do intcrc.imbio comercial metrópole-colónias, 
que urge dcscnvol\'c1· contínua e pcrsislcnlernenle, no inlerêssc da 
economia nacional e até dos nossos brios de naçiio colonizadora 
entre as p1·imclras. Neste propósito - como o d iz o sr. Domingos 
da C1·uz - devem colaborar dirigentes e d irigidos, técnicos e ho
mens de acçiio, todos, enfim, quantos se orgulham do nome de 
por1t1gucses. 

Continuar como até aqui é um êrro grave, que assume as 
proporções de um crime de les.l-pátria. 

ALBERTO BESSA 
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F ábnta de mpeosónos e Ligas 
« MELBER » 

Rua dos Caldeireiros , 137, 1. º- PORTO 

Telefone 1572 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

A I Exposição Colo(1ial Portuguesa ocupa lodo o 
recinlo do Palácio de Críslal e jardins anexos, 
e apresenta /rês aspeclos dislintos: 

- A representação dos organismos oficiais. 
- A represenlação das acli11idades particulares· 
- As atracções e di11ersões de carácler puramente 

recrea t i110. 
A represenf<lção oficial está instalada no grande 

pa11ilfião fioje denominado Palácio das Colónias, cuja 
arquiteclura foi completamente lransformada segundo 
o projeclo de Monton Osório, ostentando agora uma 
linfia sóbria mas eleganle. 

No 11aslo ferreiro ajardinado em frenle do Palá
cio ergue-se o monumenfo ao esfôrço co/onüwdor 
português, obelisco de linfias se11eras circundado pelas 
figuras simbólicas da coloniaação porluguesa, nos 
seus nuílfiplos aspecfos, mililat~ missionário, agrícola, 
comercia/ e médico, sem esquecer a acção do elemenlo 
feminino europeu, num justo preilo de fiom<:nagem 
ao sacrifício obscuro de tantas mulfieres portuguesas 
que lombaram long.e do berço na/ai em fiolocausto 
de um impera/í110 anceslral da Raça . . . 

No fuste do obelisco estão esculpidos os nomes 
dos fierois da moderna epopeia da ocupação e paci
ficação do ultramar português. 

Num dos âng.ulçs do 11asto espaço ajardinado 
foi construído um fortim militar, cópia fiel de um lipo 
de forlificação usado por João de Almeida, o «Iieroi 
dos Dembos», em Angola. Entre a 11erdura dos jardins 
exibem-se ainda as reproduções das famosas Pedra 
de 'feia/a e Pedra de Digfiton. 

À noile, o espec/ácu!o da facfiada do Palácio e 
jardins, com suaj fontes fantásticas jogando aos ares 
capricfiosos arabescos de água luminosa, é simples
mente deslumbrante. No alto da frontaria - assente 
no bloco geomélrico que comtitui a ala esquerda do 
grande pa11ilfião - erf!ue-se, como símbolo de fôrça e 
domínio, a figura magestosa de um elefanle erguendo 
ao alto a tromba gigantesca. 

À enlrada abre-se-nos a 8ala !iistórica, como 
que o átrio de fionra da Exposição, organi:wda pela 
8ociedade de Geografia de Lisboa, e nela se destacain 
/rês grandes mapas luminosos represenlando as 11ia-
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lJ11n s«»lpe de .......... 
sôb•e .. E-"'P«»•mçãe» 

gens marítimas e terrestres dos Podugueses, e a ex
pansão da raça e da língua atra11és do Mundo. 

Ao centro da 11asta quadra eslá o túmulo que 
primeiro recolfieu, em Goa, os ossos do grande Afonso 
de Albuquerque, o «terríbil». 

Nos ângulos da sala algumas 11ilrines encerram 
preciosos documentos e11ocadores da epopeia da con
quista e na11egação, além de muitos outros exempla
res cuja singela apresentação contém sempre um pro
fundo significado nacionalista. 

Entre os exemplares expostos contam-se, por 
exemplo, os capaceles de El-rei D. João 1- o tronco 
da estirpe de giganles que conslruiram o Império, o 
capacele do Príncipe Perfeilo, o patrono da empresa 
do Orienle, e o famoso montante do Grande Almi
rante do Mar das lndias - D. Vasco da Gama. 

Alguns documentos são interessantíssimos: um 
dêles, por exemplo, é uma espada por/aguesa do 8é
culo XVII, encontrada no aringa dum soba, em cuja 
fô!fia se pode ler a seguinte inscrfção: 

«Quem o meu Rei afrontai~ com esta o fiei-de 
matar». 

E do outro /ado da fôlfia, a completar o pensa
mento: 

«E se esta me. faltar com outra o fiei-de buscar». 
/mpossi11e/ descre11er com minúcia os numerosos 

·documentos cartográficos, por!ulanos, roteiros, inslruc
ções, etc., do período áureo das na11egações, que êste 
riquíssimo documentário contém, e onde figura um re
frato de Luia de Camões, pinlado em 1581, em Goa, 
precioso exemplar pertencente à casa dos nobres Mar
queses de Rio Maior. 

8egue-se à direi/a, numa discrela sala de estilo 
fiolandês, o mostruário documenta! do Arquí110 liís
lórico Colonial, igua!menle repleto de preciosos do
cumentos relacionados com a nossa formidá11el fiístó
ría colonial de cinco séculos. 

Vem depois a Nave Central - 11astíssimo «fiai/» 
repleto de figurações, dioramas, rele11os, quadros de
monslra/í17os e oulros modos de representação grá
fica, com os quais se faa a resenfia documentário da 
obra colonial realiaada pelas últimas gerações de 
por/agueses. 

PORTUGAL COLONIAL 



Esta demonstração está dividida em <Jrupos e 
secções. Nela je focam a orf}ani:wção militar das co
lónias, a orgânica administrativa colonial e os factos 
da política colonial de maior relêvo; a posição finan
ceira, os serviços de fa:unda e o esquema da organi
:wção do Ministério das Colónias. 

Muitos outros aspeclos do nosso f}énio coloni:w
dor são ainda apresentados de forma singela mas im
pressivo: a política indíf}ena e os nossos processos 
fiumanitários de educar o indígena, o ensino colonial 
e a sua difusão nos u!limos anos; a instrução nas 
co/ónías (escolas primárias, liceus naciçmais e centrais, 
escolas superiores e escolas profissionais) e a sua ex
pansão; a medicina e a liigiene; a assistência espi
ritual e a obra missionária, rJerdadeiramente notárJe!; 
os serviços de narJegação e portos, com um riquíssimo 
documentário, em «relerJos•, dos <Jrandes portos colo
niais portugueses; caminfios de ferro coloniais, o au
tomobilismo nas colónias e principais redes de es
tradas lltilisárJeis por automórJeis; linfias de comu
nicações poslais telegráficas, telefónicas e aérias nas 
Colónias portuguesas, nos seus aspectos nacional e 
internacional. 

Igualmente não foram esquecidos os institutos. 
As instituições de crédito, as realisações em ur

bani:iação colonial, o comércio <: 03 suas possibilida
des de intensificação, indicados atrarJés de gráficos e 
informações de lôda a nalure:ia, e a organi:wção cien
tífica, com suas secções de botânica, de cartografia, 
geodésia, fiidrografia, fiidráulica, meteorologia, deli
mitação de fronteiras, ele. A arfe indígena também 
tem o seu togar de re/êrJo, com grande número de 
exemplares-tipos. 

ffá ainda muitas outras secções que tratam da 
pecuária colonial em todos os seus aspeclos, dos ser
rJiços de agricultura e florestas, dos produtos do 
sub-solo, das industrias coloniais, etc., ele. 

O Museu Militar e a Agência Geral das Colónias 
dispõem de safas prirlatirJas: Na sala militar exi
bem-se numerosas relíquias dos nossos fierois colo
niais e três dioramas representando três das mais fa
mosas acções das nossas campanfias de Africa. 

A Agência Geral das Colónias apresenta os seus 
principais meios de informação e propaganda. 

Finalmente, as duas longas naves laterais foram 
destinadas à representação das actividades patli
culares coloniais que interessam à melropofe, e à das 
aciirJidades metropolitanas que interessam às colónias. 

Nos jardins do Palácio, sob a fronde espessa do 
arvoredo secular, abrif}a-se uma mu!lidão pitoresca 
de pequenos pavilfiões comerciais, alguns dê/es origi
nalíssimos, onde se exibe tudo que possa merecer 
qualquer inlerêsse colonial, à mistura com aldeias in
dí<Jenas de tôdas as colónias do Império, reproduções 
de monumentos coloniais célebres, restaurantes, casas 
de especlácu/03, botequins, casas de cfiá e café, das 
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colónias portuguesas, cinema e palco de festas genft
/icas, par!ilfiões de caça e de informação turística, li
rJraria colonial, instalações com exemplares da fauna 
tropical, p01que :ioo/ogico, e numerosas a/racções re
creafirJas, ludo Ião graciosamente espa/fiado pelo en
cantador recinto da Exposição, que o rJisifante mais 
exigente não pode deixar de receber uma profunda 
impres3ão de graça e de encantamento que o enter
nece e dirJerle e o prende irresislir!elmente aguele de
licioso especláculo de bele:ia, de côr, de rJida, de ale
gria e de saudárJe/ oplimismo, que é a I Exposição 
Portuguesa. lmpossirJe! descrever, em suas minúcias, o 
que aquilo é. Impossível mesmo lradu:iir em pa!arJras 
o mundo de sensações agradárJeis que o rJisilanle, em
bevecido, colfie da sua visita, durante a qual nem se
quer dá porque o tempo ali rJôa célere, só ao cabo 
de muitas fioras descobrindo, surpreendido, que para 
gosar bem a Exposição precisa voltar uma e muitas 
11e:ies, sem que la! idea /fie produ:ia a menor sensa
ção de enfado ou cansaço. 

Mas tu, leitor desconfiado, se duvidas da veraci
dade destas ligeiras impressões qlte não pecam por 
exagêro, lira a contra-prorJa: 

A 1 Exposição Colonial Portuguesa fe:i-se para li 
e para os outros incr1dulos como tu. Vai ve-la. E se 
não /e sentires bem lá dentro. desconfia de ti próprio 
- mas não duvides da Nação que te foi berço nem 
da Raça a que pertences . .. 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

do 
A Ofensiva Colonial Alemã 

Reportando-nos a uma informaç3o de la Quin:wine Colo
niale de to de Junho, o Voclkisdier /Jcobacnler publicou um artigo 
do major \Vallher Wülftinll, chefe da secção de Munich, do Rei
chslwlonialbund, intitulado •Política Colonial de Bismacl? •. Nêle re
corda os factos históricos que determinaram a posse das antigas 
colónias alemãs, e os argumentos de ordem económica com os 
quais o chanceler procurava justificar perante o Rcichstag a posse 
de um domínio colonial, fazendo a propósito as seguintes afir
mações: 

"Quáii todos os produtos ultramarinos podiam ser tirados do 
solo colonial alemão, o que permitia o abastecimento económico 
da Alemanha cm produtos coloniais, por não haver que pagar 
a intermediários. ' 

Não somente a nossa indústria podia tirar das colónias as 
matérias primas de qualquer natureza a preços muito mais reduzi
dos, mas dispunha, além disso, de imPorlanlcs mercados para os 
seus artigos fabricados e a circulação monetária continuava adstrila 
à riqueza pública. 

Se as Colónias não tivessem sido arrancadas à Alemanha pelo 
•oi~lal, de Versaillcs, as nossas finanças, mesmo depois da derrota, 
não leriam sido jamais tão esfrangathadas, nem a nossa indústria, 
muito descnvol\Tida, teria sido lélo manietada. Nos meios compe
tentes-e não apenas do lado alemélo-o valor do nosso domínio 
colonial calcula-se ser de cem biliões ouro, soma esta um pouco 
inferior ao global da fortuna da Alemanha. 

As minas de ouro da Nova-Guiné que começaram a explo
rar-se no antigo território alemélo dcnois da Guerra. são consi
deradas as mais ricas do mundo. Na África Oriental Alemã, tam
bém, se descobriram e começaram a explorar minas de ouro. 

Esta produç3o de ouro leria sido suficiente para pagar lodos 
os prejuízos da Guerra cuja rcparaçélo foi imPosla ao povo alemão 
esmagado por tributos. Se se Juntar a Isto as outras riquezas minei-
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ras da Colónia, como o cobre. o car\"30, os diamantes e outros 
melais preciosos, as matérias primas coloniais como o cauchú. as 
oleaginosas, o cacau. o café. a lã. as peles, etc., pode a\" aliar-se o que 
o po\10 alemão perdeu com as suas Colónias, sem falar da enorme 
necessid,,de de espaço para éslc po,-o, cada \"CZ mais apertado de 
ano para ano •. 

O articulista refere-se, cm seguida, à campanha de Lord Ro
lhermerc a favor da reslíluição, à Alemanha, das suas antigas Co
lónias, acrescentando que é preciso convencer os Americanos a 
aderir à caus..~ colonial alemã, porque estes "nada receberam 
quando se repartiu a presa colonial c por ê3sc facto desinteressa
ram-se do assunto, .. E acrcscent-l, por fim: 

"A Alemanha tem tôdas as razões para zel11r pela intangibili
dade dos mandatos. Tt'm além disso a obri11ação de, lutando con
tra •a 1111mlira da c11/pab11idade colonial>, la\"ar a sua honra que 
foi enlameada, e insistir cada \"ez mais sôbrc a injustiça de que foi 
\"Ílima, ao arrancarem-lhe o seu domínio colonial. Então o mundo 
inteiro prestará finalmente alençâo -e apal!<lrá de-certo essa ,-ergo
nhosa nódoa do uDilllat. de \"crsailles, restituindo-lhe o bem adqui
rido domínio colonial alemão,. 

Di ve rsa s 

Carta O rgânica d o I mpér i o 

Foram publicadas as seguintes pol'lal'las: 
Manda o Go,•êrno da República Portuguesa. pelo Ministro 

das Colónias, nos termos do§ 1.0 do arti110 13.o da Carla 0 rgã
nica do Império Colonial Português, rcicilar o diploma IC1lislativo 
11.0 4AI, de 20 de Abril último, da colónia de Cabo Verde, publi
cado 110 rcspectivo «Boletim Oficial> n.0 16, de 21 do mesmo mês. 
por se n;io h,wer ob:;ervado nas suas disposições o n.o :;.o do § 
1.0 do artigo 10.0 da referida Carla Orgãnica do Império. 

•-• Usando da faculdade conferida pelo § 2.0 do artigo 10.0 

da Carta Organica do Império Colonial Português, por moli\"O de 
urgência. o Ministro das Colónias decreta e cu promulgo o seguinte. 

Artigo único. O artigo :;.o do decreto-lei n.0 23.704, de 26 de 
Março de 1934, passa a ter a seguinte redação: 

Pica revogada a alínea d) do artigo 19.º do decreto com 
ôrça de lei de 20 de Setembro de 1906. 

•-•Apresentou-se no Ministério das Colónias o sr. Guilherme 
de Menezes, lnspeclor Superior da Fiscalização Financeira das 
Colónias e director de fazenda de Angol,1, que fôra chamado a 
Lísboa, por motivo de serçiço. 

·-·O Conselho Superior das Colónias, \"Ollou a ocupar-se 
do pedido da supressão dos cargos de adminlstr.,dorcs por parte 
do Qo,·êrno e do Comissário do Go\"êrno junto da companhia de 
Mossamedes, do projecto do decreto pondo cm ''igor alguns arti-
11os do Código do :\olariado, apro,·ado pelo decreto n.0 20.550, e 
do projcclo relati\"O ao sistema monct,\rio e circulação 6duciária 
de Angola. 

·-·Foi mandado ou,·ir o Conselho Supr rior das Colónias, 
acêrca da proposta do go,•êrno da f11dia para aumentar a lotação 
dos serviços de marinha da colónia, e sôbre o projeclo da rcgu
lamcnt<1ção dos sen7 iços ni;i1·ílimos do pôrto de Mormug<ío e ainda 
sôbrc o projeclo de diploma que fixa cm 2SO escudos mensais o 
abono a cada enfermeiro do quadro de saúde que presta ser"iço, 
por acumulação, na Inspecção da Ex1>loraçêio dos caminhos de 
ferro de lnhambane e Gaza e na Direcção dos portos e caminhos 
de ferro de Moçambique. 

·-· Alguns go,·ernadorcs lém proposto para serem mantidas 
as nome<1çõcs interinas, até à reorganização dos quadros dos di
\"ersos ser\'iços das rcspecli\"as colónias, cm hormonia com a no,-a 
or11anização administrativa. 

•- •A Associação Industrial Portugues..1, oficiou ao sr. Minis
tro das Colónias agradecendo-lhe a publicação do decreto n. 23.9!?0, 
de 28 do corrente, cnjas disposições, diz, representam uma justís
sima protccção às industrias metropolitanas, vão proporcionar à 
indústria uma situação que lhe permitirá, sem dú,1ida, firmar-se no 
Importante mercado da colónia de Moçambique e acrescenta que, 
ao elaborar aquele diploma o sr. dr. Armindo Monteiro tivera a 
clara comprccns..io da situação em que se encontravam os artigos 
de producçê'ío nacional perante a concorrência dos artigos estran
geiros, cuja expansão se tem ,-indo a acentuar ª"assaladoramentc 
nos mercados. 

·- •O Conselho Superior das Colóni,,s, ocupou-se dos recur
sos interpostos, pela Caixa de Aposentação e Pensões dos cmprc-
11ados de Fazenda da colónia de Moçambique, contra o acordão 
do Tribunal Adminislratiço, que manda inscrc,·er como sócio da 
referida Caixa, o tenente sr. Artur de Almeida Campos, tendo o 
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conselho resol\"ido não apensar êste recurso a outros interpostos 
pela mesma Caixa e mandou anular o processo. pelo qual fôra 
demitido, de secretário da <Amara :-1unicí1>al da cidade da Praia, 
Cabo Verde," sr. Cândido Medina de \"asconcelos. 

•- •O Conselho Superior das Colónias, ocupou-se dos se
guintes recursos interpostos per Arnaldo do Rosário Rodrigues, 
funcionário de Moçambique, por não lhe ter sido abonada a passa
gem para si e sua família quando se aposentou; Francisco de San
tana Coutinho, aspirante de fazenda de Angola contra a pena de 
suspensão que lhe foi imposta; pelo Agente do Minislfrio Público, 
contra o acord;io do Tribunal Administrativo de ~kçambique, que 
deu provimento a um recurs0 interposto por Mário da Luz Vida! 
e pela C,\mara Municipal de lnhambanc, contra um acordão do 
mesmo tribunal, que deu pro\"imenlo a l'm recurso interposto por 
José da Cosi,, Junior. contra a referld,, C<imara, foi dado pro\"i
menlo a estes recursos; por Francisco Grilo, engenheiro agronomo 
cm Moçambique, contra o indeferimento do seu requerimento em 
que pedia para os seus çencimenlos lhe serem pagos em ouro, 
quando foi representar aquela colónia na Exposição Colonial Inter
nacional de Paris, desde 1 de Outubro de 1931 a 17 de Abril de 
1932; Carlos da Costa Chabv, secretário de circunscrição cm :-10-
çambique, contra a pena que lhe foi imp0sla; Soubá Porobo, 
Ananta Gobro e Pundori Dondó, contra o acordão do Tribunal 
Administrativo da india, que mandou incluir no Pagode de Xri 
Deus :<ladcva, os nomes dos Deh·is; Artur Pereira, 2.0 sargento cm 
Timor encarregado do comando militar de Manufai, ~'or não lhe 
ter sido abonada a gratificação a que se jul11a com direito, e por 
José l~ibcii·o, 1.º sargento, encarregado do comando de Viqueque 
cm Timor, pelo mesmo moti\·o. 

O Conselho negou provimento a estes cinco racursos. 
Do aprcscnl,1do por José Ribeiro da Sih-a, administrador de 

circunscrição, contra um despacho do go,·ernador de Quclimane, 
não qu1z tomar conhecimento. 

·-·Foram mandadas Ou\"ir as estações superiores acêrca do 
pedido de concessão do exclusi\"O para o fobrico de fósforos no 
Estado da lndia, leito por Hussein Lalgrc Dcwraj; sôbrco contrato 
a realizar-se com a «Zambczia Mining Dcvelopmcnl Limilcd•, de 
Londres; sôbrc o projecto rela!i\•o à dh·is,io administrali\"a da 
colónia de Moçambique e rcorgani:oaçiio dos quadros administra
th·os da mesma colónia; e sôbrc o pedido do Sindicato East India 
Petrolcum Comp.111y, de Melbournc, para faz<'r pesquizas de petró
leo cni Timor e, no caso dos jazigo: serem abundantes, fazer a sua 
cxploraç<lo nas condições a acordar com o go,,Crno português. 

•-•Foi autoriz,,do o governo da colónia de Macau a lazer 
as despesas necessárias com a organi?aç;!o e embarque da 56.ª 
companhia Indígena de inianleri.:i de Moçambique e o go,·érno ge
ra l da colónia de Moçambique a organizar a referida companhia 
indígena e a fazê-la seguir para Macau, a fim de render a 55.ª 
companhia. ali cm sen·iço. 

•-• O Conselho Superior das C'olónias ocupou· se do pedido 
do exclusivo da conc~<ão de pesquizas de petróleo cm Timor. 
leito pelo Sindicato East Índia Petrolcum C'ompany, e do contracto 
a realisar com a «Zambe2ia Miníng Dc,,cJopmenl Limitcd», de 
Londres e aprovou o parecer do relator sr. dr. Quirino de Jesus, 
acérca do sistema monetário e da circulação fiduciária de Angola. 
A sessão foi b,1stante demorada. 

·-· Reüniu a comissão encarregada de elaborar um projeclo 
de regulamento geral de fazenda e contabilidade das Colónias, 
tendo concluído a primeira parle dos seus trabalhos e aprovou o 
projecto do decreto, pelo qual ficam provisoriamente regu lados os 
serviços de fozenda no ultramar. 

•-•Conforme noticiámos, foi regulada nas colónias a conces-
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s:ío de licenças graciosas, sendo os funcion.)rios que se encontram 
de lieenç,1 oubstítuídos pelos seus substitutos legais, sem que estes 
tenham direito <l Qualquer remuneração especial e estabelecendo-se 
o número de empregados que cm cada ano possa cnlr<lr no goso 
de licença g1 aciosa. 

Só em ;'-loçambique há 160 funcionários com direito a esssa 
licença h,l\,cndo, entre eles quem não \'Cm à metrópole há mais de 
26 anos, e outros h<Í 2J, I~ e to. 

·-•Para a AmériC<l do :\orle foram c1wiadas pelas nossas 
colónias amostras das melhores quedidades de café. de\"idamcnlc 
expurgadas, a fim de escolherem ,15 que melhor aceitação li'"erem 
nos respeCti\"03 mercados. 

•-• \'<li ser proibid,, nas colónias a exportação de peixe sêco, 
desde que niio seja feita pelos industriais sindicalizados. 

•-•Foi nomeado presidente do Conselho Superior de Discí
plina das Colónias, o juiz da 2.• insl.incicl das colónias, dr. A!fredo 
Educlrdo Lencastre dcl \' ciga. 

·-·Para o lugar de secrcl<Írio do Conselho S~pcrior de Dis
ciplina das Colónias, foi nomc3do o bacharel Augusto Henrique 
Roberto da Cunha. 

•-•Está marcada para 11 de Julho próximo a pri
m ei ra reünião, em Lourenç o Marques, dos del egados 
portug ueses e da União Sul Africana para a revisão do 
convénio er1tre Moçambique e a mesma União . 

•-•Sob a presidência do sr. dr. Mclnucl Fratcl, reüniu-se o 
Cons<'lho Su1>críor das Colónias, que se ocupou do pedido do 
cxelusl\TO para o fobrico de fó;foros no Estado d,, f ndia, pedido 
por Hussein Lartirc DC\\Tral; do processo referente ao projeclo do 
projeclo do regu lamento dos sc1·\Tíços ma~íllmos do pôrto de Mor
muglio : do projccto que fixa,, gratific,1ção mens.11 de 250 escudos 
aos enfermeiros do q1i.1dro de saúde que prestam sen·iço, por 
acumuldçilo, n<l lnspeccção ela Exploração de lnhambane e Ga:::a 
da Direcção dos portos e caminhos de ícno de Moç<lmbique. 

·-•Foi publicado o orçamento da receita e despesa da Agên
cia Geral das Colónias.o qual lixa,, receita no total de t.26S.455$t3 
e a despesa cm igual import,\ncia. 

Cabo Verde 

O sr. Ministro das Colónias, mandou que sejam concedidas 
tôdas as facilidades ao professor sr. Che'"alicr, para proceder no 
arquipélago de Cabo Verde ,, estudos biológicos. 

O ilustre homem de ciência dcçe chC11ar aquela colónia em 
22 do corrente. 

·- • Foi autorizado o dirigh·cl Zcppelin, a sobrc,·oar cm Cabo 
\" erdc e o açião francês Arc-en-cicl a aterrar nas ilhas de S. Tiago 
e Maio. 

Guiné 

Os exportadores do comércio de arroz na Guiné, pedem, em 
'"isla da dccisiio da comissão rcgul,,dora do referido comércio, que 
lhe sejam concedidas maiores facilidades. 

•- • Foi nome.1do deletiado do Procurador da República, na 
comarca da Guiné, o bacharel l~odrigo de Sousa Coutinho Osório 
de Castro. 

•-• Foi mandado ouvir o Conselho Superior das Colónias 
sôbre o µrojcclo de cliplo1M da colónia da Guiné, alterando a ta
bela de emolumentos judlci11ls e cslabclcccncto um no"o emolu
mento, com o fim de fazer f.icc à construção de um palácio de 
justiça. 

•-• Os administradores de concelho e de Circunscrição Ci
vil, e comandantes milil,ll'CS, com funções 11dministralh•as, da Guiné, 
estão a proceder, por C1clcrmili.1çê'io superior, a um inquérito 
acêrca das raças, sub-raças e tribus das áreas das suas jurisdições, 
segundo um qucslion<Írio org.1nizado pelo Dircclor dos Serçiços 
Indígenas da Colónia. 

Aquela determinação é cxtcnsh•a, obrigatoriamente, aos che
fes das repartições técnicas, e, facultativamente, aos demais funcio
nários da Guiné. 

S. Tomé e Príncipe 

Vai ser publicado um nO\'O regulamento do trabalho dos na
u .. os de S. Tomé. 

Angola 

Foi elaborado um importante estudo sôbre a fixação dos 
vencimentos do funcionalismo da colónia de Angola. 

•-• Vão ser dotados os scn·iços de radiologia de Luanda, 
com ''ário material do mais moderno. 
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·-• No ano findo a população de Angola era de 3.09S.2Sf, 
assim descriminados: Brancos, 58.698; mestiços, t8.957; negros, 
3.020.626. 

·-· Luanda possue t 37. t t 3 habít.1nles. dos quais 9.397 perten
cem à raça branC<l, 3. t IS à mestiça e t2-l.568 à preta. 

·-· Foi autorizada a construção da ponte dos Magaes em 
Benguela. 

•-• O go,·crnador de Angola informou ter publicado um di
ploma fixando as normas a seguir na confecção dos orçamentos 
provinciais, corpos adminislralivos, circunscrições, a-fim-de todos 
entrarem cm execução cm t de Julho último. 

·-· SCiJundo telegrama de Angol,1, já se iniciou cm Luanda a 
expurgação do milho. lendo na última remessa, \'indo já algumas 
ton.:ladas dê;sc cercai devidamente dcsinfccladas. 

Em Benguela estão sendo montadas c.imaras de expurgo para 
o mesmo fim. 

·-•O mo\"imcnlo de pass.1geiros n;is linhas férreas de An
gola, em 1933, de:ompõe-sc assim: 

Linha de Luanda, Malange, 17.027; linha de Benzo, 6.703; 
ramal de Cahumbo, 3.213; ramal de Canoabole, t0.338; 

Caminho de ferro de lkngucJ,,, 69.tC9. 
Caminho de ferro de ~loss.imcdes, t6. t~ t. 
As merc.1dorias trans;>ort,1d,,s cm tôdas as linhas somaram 

t 6 t. t 58 toneladas. 
·-•No 2.0 semestre Jo ano económico de 1933- 1934. o im

posto do sêlo rendeu l .7 t t .791$7t ; a importaçi\o, S.235.228$·W ; a 
exportação, 2.083..111$00; a co11lrib11lçi\o industrial fixa, 775.986$50, 
adicional, 387.000$30; a contribuição predial urb.1na, 590 milhões 
93t$47; adícional, 503.817$91; o imposto indígena, 11.69 1.552$46. 

·-· No 2.0 semestre cio ano findo entraram nos portos de 
Antiola 262 naV'ios de longo curso pertencentes às seguintes nacio
nalidades: portuguesa, inglês.1, ,,mcrlcana, alemêí e ilalian,,. 

·-• De Outubro a Dezembro de t933, transitaram nas linhas 
férreas de Angola 21.065 pass.1gciros, sendo de 39.t35 toneladas o 
transporte de merc,1dorias cm igual período. . 

•-• Segundo telegrama do go,•érno de Angola, C$lão já defi
nili.,amcnte apuradas as contas rcl,1li.,as aos exercícios 19:52-1933, 
sendo as receitas ordinárias na import.incia de t41.937 contos, as 
extraordinárias de 8.25S e as dcspcs.1s ordinárias na importância de 
t3t.6St e as extraordinárias na de 8.925, ha,'endo portanto um 
supera'õit de 2.589 contos. 

·- · O govêrno de Angola comunicou ter aberto um crédito 
de S0.000 angolares, para lazer face às despesas com as reparações 
dos estragos produzidos pelas últimas chuvas no sul de Angola. 

·- · Foi mandado que se proceda aos necessários C$ludos e 
respcctivos orçamentos para a construção d,1 importante estrada 
do Lobito a Benguela e à construçiio dos edifícios destinados às 
sedes das associações comerciais de 13cnguela, Lobito, Huambo, 
Bié e :-lexico. Para fazer lace a estes encargos, foi aumentado de 
t o 0 para 2 o o o imposto ad·\·alorcm sôbrc todos os artigos im
portados pelas alfândegas de l~enguela. 

·- • Foi aproçada a proposta do go"êrno de Angola, para 
prO\·er definitivamente ,.,írios lugares que esla"am sendo desem
penhados interinamente pelos actuais funcion,írios que contam já 
bastante tempo de scr\Tiço e com bo,,s inform"çõcs. 

•- • Vai ser nO\lamcnlc contratado o pessoal técnico em ser
,·iço nos portos e Caminhos de Ferro de Angola. 

·- • Vão ser estudadas as pautas aduaneiras ele Angola no 
scnlido de lhe serem introduzidas al11umas alterações. 

•-• Foram fornecidas aos agricultores de Angola, que se de
dicam àquela cultura, mais 83 toneladas de algodão. 

·- • Vai ser criada uma lntendCncia na cid,,de do tluambo, 
que abrangerá as circunscrições de l.épi e Bailundo. 

·-· O Governo de An11ola, lelc11rafou ao sr. Ministro das 
Colóni.1s, comunic,,nclo-lhe que se iniciou a exportação da carne 
refrigerada, lendo o .,,,por "Nyass.1", carregado, com destino a 
Lisboa, 9.6-45 quilos. a pedido da Sociedade Agrícola Casscqucl. A 
c<lrnc foi preparad.i no frigorífico da mesma sociedade, cm Ca-
lumbcla. , 

•~• Foi publicado um decreto autori?ando a colónia de An
gola a contrair com a Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Pre"i
dência, sem preju1zo d"5 garanticls j,í estipuladas, a prorrogação 
por um ano, a terminar cm 3t de Dezembro de t934, da conta 
corrente rei.ili'"'' ,10 empré>timo destinado às obras e apetrecha
mento do pôrlo do Lobito, realizado ao abrigo dos decretos n.os 
20:789, 2t:377 e 21:908, rcspccll\·amcnle de 20 de Janeiro, 20 de 
Junho e 25 de Xo'"cmbro de 19;)2. 

À prorrogação autorizada cio período de utilização dó em
préstimo corresponderá igual .1diamcnto do início da sua amor
lizaç<io. 

O go.,érno geral de Angola ser,í representado pelo chefe da 
Repartição de Fiscalizaçiio da Aclministraçiio Financeira das Co
lónias no contraio a realizar com a Caixa Grral de Depósitos, 
Crédito e Pre"idência para os efeitos do artigo antecedente. 
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Moçambique 

Segundo notícias recebidas de Moçambique, terminou já os 
seus trabalhos a comissão encarregada de colher todos os elemen
tos necessários para a resolução do problema da irrigação do Vale 
do Umbeluzi. O relatório vai ser apreciado pelas estações supe
riores compelentes. 

·-· O govêrno de Moçambique, propo? que sejam feílos no
vos contractos do professor do curso comercial, e de nove profes
sores primários c dois mestres para a Escola de Artes e Ofícios de 
lnhambane e dois mestres e um professor primário para as escolas 
de Artes e Ofícios do distrito de Moçambique. . 

·-· Depois de ouvidas as estações competentes, foi autorizada 
a criação da ?ona de iôgo permanente cm Lourenço Marques, 
conforme o pedido que há tempo nos referimos, bem como o cs
tabclccimenlo de um casino, no qual poderão funcionar os jogos 
de fortuna ou azar autori:oados na metrópole. 

Vai também regulamentar-se a concessão do exercício do 
jôgo, para o que terá de ser aberto o respcctivo concurso, cm 
harmonia com as bases agora aprovadas. 

O capital da emprêsa concessionária será de 1.500.000$00 
ouro, c o valor do casino a construir não poderá ser inferior a 
400.000$00, ouro. 

·-•Esteve em Lourenço Marques o Ministro do Co
mércio da Rodésia . Honorable Gilchrist. foi confere n
ciar com o Governador Geral de Moçambique sôbre o 
projecto de um convénio a realizar entre a Rodésia e 
aquela nossa colónia. 

Aquele Ministro propôs a conce~são de facilidades 
para a exportação de gado ou carne congelada da Rodé
sia através do pôrto de Lourenço Marques, criação 
duma reserva de caça em conjunto que penetrària em 
cada lado da fronteira comum e a concessão de facilida 
des para o intercâmbio de turistas. 

Segundo nos consta, acaba de ser assinado pelo Go
vernador da Rodésia e pelo Governador Geral de Mo
çambique o referido convénio, em harmonia com as 
cláusulas propostas pelo 1 overnador português. 

•-• Na colónia de Mo5ambiquc vai ser criado um laboratório 
químico destinado, não so à análise de matérias primas e pro
ductos manufaclurados, como ainda ao estudo experimental de 
problemas técnicos. 

Índia 
Vai ser submetido à apreciação do govêrno Central, a reor

ganização dos serviços de Obras Públicas do Estado da lndia. 
· ·-· foi submetido à aprovação do sr. Ministro das Colónias 
o p rojeclo de reorganização dos serviços agrícolas da lndia. 

·-· Foi mandada aumentar a vigilância aduaneira com mais 
guardas-fiscais, em alguns pontos da fronteira da lndia, em vista 
de terem sido apreendidas grandes quantidades de fazendas de 
seda passada aos direitos. 

•-• foi aprovada a proposta, para que as Comunidades 
Agrícolas dos concelhos do Estado da lndia, possam conceder 
por aforamento, para as culturas de arroz, de árvores de fruto e 
árvores industriais, os terrenos incultos de posse das referidas Co
munidades. 

•-• foi nomeado, go,1ernador do distrito de Damão, do Es
tado da lndia, com as atribuições de in tendente de distrito, o ma
jor da aeronáutica Francisco Higino Craveiro Lopes, que exercia o 
cargo de chefe da Repar li(;ão, do Gabinete do govêrno geral do 
Estado da Jndia, do qual foi exonerado. 

Macau 
Os valores de importação e exportação da colónia de Ma

cau, relativamente ao ano de 1932, foram de $34.124.944.56 pala· 
cas $15.012.431.92 patacas, respectivamente. 

•-• O governador de Macau enviou ao Ministério das Coló
nias, o projecto de reorganização militar da colónia, a fim de ser 
devidamente apreciado e aprovado pelo titu lar daquda pasta. 

·-·O govêrno de Macau, enviou ao govêrno da melrópole 
o projccto da organização do quadro administrativo da colónia, 
estabelecendo que o administrador do concelho das ilhas das Tai
pas e Coloane sela também o comandante da polícia nas referidas 
i lhas, propondo igualmente o aumento da polícia nas já menciona
das ilhas. 

•-•Foi aprovada a proposta que regu la a cobrança cm M,1-
cau, das cotas e o pagamanto de pensões respeitantes a sócios e 
pensionistas dos Montepios Oficial e dos Sargentos de Terra e Mar. 

•-• Vais ser publicado um decreto aulorisando o govérno da 
colónia de Macau a pagar as despesas a fa?er com a organização 
e embarque da 56.• companhia indígena de infantaria de Moçam
bique e o govêrno desta colónia a organizar a referida companhia 
e a faze-la seguir para Macau. 

•-•O govêrno de Macau propoz que seja aberto concurso 
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para a admissão de um técnico agrícola, para dirigir a repartição 
utlimamenlc criada, encarri:gad,1 de lodos os serviços agrícolas. 

·-·Foram extintos cm Macau, um lugar de médico-veteriná
rio, um de escrivão de d ireito, e do guadro os soldados chineses 
em serviço no Depósito de Material de Guerrra. 

•-• O go,1êrno de Macau ''ªi submeter à aprovação do go
vêrno central o projccto de regulamento das indústr ias eléctricas 
naquela colónia. 

·-· Foi apro\•ada a proposta do govêrno de Macau, para 
ser aberta a p raça para a adjudicação do exclusi\•o das lotarias 
chinesas "Chimpupio,,, "Sampio., e "Pacapio., passando as três lo
tarias a constituir um só exclusivo e não dois, como até aqui. 

Timor 

O governador de Timor comunicou que a data de 2s de 
Maio foi ali comemorada com grande entusiasmo. Na sessão so
k'ne falaram o sr. governador, o capitão Esquivei e tenente Tei
xeira, tendo sido muito vitoriados os nomes dos srs. Presidente da 
Rcpúbli<:a, Presidente do Ministério e Ministro das Colónias. O 
programa desportivo cste,·e interessante e animado. 

•-• Esteve em Díli (Timor), a apresentar as suas despedidas 
ao go,1crnador daquela colónia, o Residente da colónia de Timor 
holandesa, sr. Myshfü, que retira para a metrópole. Fazia-se acom
panhar pelo Assistente do Residente de Timor sr. De Boer, tenente
-coronel Cherix, capitães srs. frenhs e Dessauvagie. O referido 
Residente tenciona desembarcar, quando chellar a Lisboa. 

O assi~tentc e os capitães acima mencionados retiraram para 
Cupão. 

•-• O governador de Timor vai promo,1cr a arborização de 
uma pilrlc da ilha, o que constiluc um grande melhoramento. 

O mesmo governador já submeteu à aprovação do sr . Minis
tro das Colónias a proposta relativa à divisão administrativa de 
Timor. 

•-• foram nomeados funcioná1·ios do quadro adminislralivo 
de Timor os srs. Aires Sousa Teixeira, Alberto Brito Cunha, Alberto 
Costa Nunes, Alfredo Augusto Queirós Franco, Alfredo Pais Antu
nes, An tónio Pedroso Mola, António Sih•a Cardoso, Augusto Bar
ros Júnior, Henrique Joaquim Pereira, José Alcântara Caldas, José 
Rodrigues Pina, José Tinoco, Jorge Gonçalves Nunes, Manuel Diniz 
Correia Pimentel e Mário Trindade da Silva Mendes. 

•-• O governador de Timor pediu para ser mandado seguir 
para aquela colónia, o pessoal necessário para os serviços ullima· 
meentc organizados. 

·-· Foi aprovada a p1·oposta do governador de Timor rela
th·amcntc à divisão adminislrali\•a da colónia, que fica constituída 
pelo concelho de Díli, e pelas circunscrições de Bobonaro, Ailcu, 
Baucau e Líquiçá, que são classificadas como de 2." classe, e de 
Oc-Kussi, Manalulc, Sure e Laulun, classificadas de 3.• classe, e di
vididas em quarenta e quatro postos, sendo 27 de 2.• c lasse para 
europeus e 17 de 3." classe para os auxiliares indígenas. 

A circunscrição da Bobonaro, que fica na fronteira, t~rá como 
administrador um oficial. 

O governador de Timor, pediu para seguir para ali o pessoal 
nomeado, a-fim-de ser distribuído pelos serviços agora orga
nizados. 

·-· O governador de Timor informou que a partir de t de 
Julho, fica suspenso provisoriamente, em tôda a colónia, o serviço 
de salvas, não sendo portanto correspondidas as salvas dos navios 
estrangeiros que visitem os portos daquela colónia. 

·-· Vai ser posta em execução em Timor, a reorgani?ação 
dos serviços de administração civil, a que já nos referimos. Ficam 
com uma direcção, com três repartições, a primeira lendo a seu 
cargo os negócios indígenas, a segunda a administração civil e po
lítica e a terceira saúde e higiene. 

A reorganização compreende ~ambém as novas secções de 
Agrimensura e Cadasll"o Predial. 

·-··-··-··-··-··- 11 •• -·· ·-··-··· 
Dr:<. AGOSTINHO DE CAMPOS 

Infelizmente não publicamos hoje a habitual Carta mensal 
para as Colónias do Sr. Dr. Agostinho de Campos. O e~tcnuante 
trabalho intelectual dos últimos tempos obrigou-o a um forçado re
pouso de algumas semanas, findas as quais nos promete de novo 
''Ollar à sua tão apreciada correspondência mensal para o Ultramar. 

Com os nossos presados leitores lamentamos duplamente a 
cireunstància : já peta falta dos seus luminosos conceitos e juízos
que para nós se traduz na imalisfação de uma necessidade espiri 
tual a que S. Ex.a nos habituava, já pelo motivo que a determinou, 
embora o seu estado não tenha qualquer gravidade; trata-se ape
nas da necessidade de gosar em paz algumas semanas de repouso 
bem merecido. Ao nosso eminente colaborador, Sr. Dr. Agostinho 
de Campos, os nossos votos de que assim suceda. 
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JJa. Fibro-Oimento 
UM EXEMP.L.O VIVO DE TENACIOAP.E E lNfCIATlVA NAC.IONAlS 

O
S modernos processos de construção, as obras de hi
dráulic.i .igrícol.i, o alargamento cada vez maior das rédes 
de águas e muitos outros trabalhos congéneres, tomaram 
nos últimos .inos um t;!o considcrá<'cl incremento que 

hou,-c necessidade de se recorrer, em larga escala, à importação de 
chap.is de fibro-cimcnto e tuba11em de ferro e aço. 

Foi então que al11uns espíritos empreendedores e acli\·os, ca
pazes das mais lntcli1Jcntcs iniciati<'as, deliberaram corajosamenle 
enírentar o problema, rcsoh,endo-o portuguêsmente como produ
ção nacional. S.1tisfazia-sc assim o mercado, pronta, eficazmente, e 
baratc.iva-sc o produto contribuindo poderosamente para a expan
são e diíusão dos maleriais de fibro-cimcnlo com aplicações nos 
mais di<'crsos ramos da cn11enharia. 

Desla forma a no<'a indústri.i portuguesa de fibro-cimenlo vi
nha colaborar aclívamenle na obra de 1·econslruçi.\o e prosperi
dade económicas da Nação, t<lo felizmenle iniciada pelo Estado. 

Lançado o plano de trabalhos da no<'a emprêsa, os organi 
zadores e engenheiros da Sociedade Portuguesa de Fibro-Cimento 

CXPOS/CAO COLON IAL ooPORTOcu ;19;j~ 

percorreram os mais importantes cen tros produtores do Estran
geiro e in-loco fon'lm estudando meticulosamente o problema em 
todos os seus delalhes, o modo de ad,,plação ao meio e as neces
sidades do País. flssc estudo cxauslívo produziu os melhores re
sultados, de sorte que, cm ~de Junho de 1933, funda<'a-sc a rcíc
rida Sociedade e dava-se início aos trabalhos de conslrução das 
suas inslalaçõcs na Cruz Quebrada. 

E para se dar uma ldca dos processos de trabalho dêste nú
cleo de homens enérgicos e empreendedores, basta dizer que sete 
meses depois, cm Janeiro de 1934, onde antes não existia mais do 
que terrenos de cultura, erguiam-se as ,-astas e magníficas instala
ções fabris - e delas s.'iam as primeiras chapas de fibro-cimento 
Nacional! 

Em Março, do ano corrente, esta Emprêsa lançava no mer
cado os primeiros llpos de tubagem de fibro-cimento e da excelên
cia do produto basla referir que logo no mês de Maio se lomava 
firme a primeira grande encomenda de tubagem para um notável 
trabalho de carácter oficial : a canalização pública p.ira abasleci
mento de águas ao Alto Estoril, le,·ado a deito pela Câmara Mu
nicipal de Cascais. 

Nessa canalização cmprcg.uam-se dois quilómetros de luba
gem clusalitc>, de li~ m m. de diâmetro e um quilómetro e qua
trocentos metros de tubagem de 100 m m. do mesmo produto. 

A adiudicaç<io desta marca de fibro-cimcnto íoi íeita em con
curso público sob parecer do engenheiro dlrcctor dos Ser<'iços 
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Técnicos da Câmara Municip.il de CaSCdls, Sr. Ressano Garcia, 
após consciencioso estudo das suas •:xcclentes características. 

A história da sua recente existência é já brilhantíssim.i. Indús
tria inteir.imente orientada, dirigida e trabalhada por portugueses 
- ela honra sobremaneira o trabalho nacional. A aplicação dos 
materiais •Lusalitc• ràpidamcntc se generalizou, e por tôda a p.irte, 
em inúmeras construções se está empregando êste material com 
enorme \"antagcm sôbrc outros, n<lo só cm preço, como também 
em resistência, duração, !impllcidade de aplicação e conseqüentc 
economia. 

As chapas onduladas substituem com ''antagem as de ferro 
zincado. tendo um poder isolador muito maior e sendo por isso 
muito de aconselhar, nas constru5õcs coloniais onde o fibro-ci
mento produz um coníôrto inigualavcl. 

O emorêgo das chapas lisas está indicado para a construção 
de tabiques e tecles e já não são poucas as aplicações do fibro
·cimento na totalidade da construçdo {paredes e telhados). 

O mais denionstrativo exemplo desta íulura aplicação pode 

observar -se na casa que a Sociedade Portuguesa de Fibro-Cimento 
íez construir na Exposiçiio Colonial, representando um modêlo de 
Circunscriçiio colonial aprovado pela Agência Geral das Colónias 
e utilizado para a estação lclégraío-postai privativa da Exposição. 
Quanto à tubagem de fibro-cimcnto, o seu custo, depois de insta
lada é inferior ao de ferro, cm cêrca de 30 º/o. 

Dignou-se Sua Ex.• o Sr. Presidente da República inaugurar 
solenemente as instalações fabris da Sociedade Portuguesa de Fi
bro·Cimento. As suas impressões exaradas no livro de honra dos 
<'isítantes da fábrica, são as seguinlcs: 

Felicito os organi:1.adorcs desta magnífica instalação e rego
:i.ijo-me por ver mais esta maravillio.sa obra de progresso na Terra 
Portuguesa. 

Tamb(!m o Sr. Minislro do Comércio e Indústria, Sr. Enge
nheiro Sebastião Ramires, Dircctor Geral das lndúslrias, Sr. Enge
nheiro Mira Feio, Presidente da Associação Industrial Porluguesa, 
Sr. José Maria Alvarez, e muitas outras personalidades eminentes 
nos meios industriais e fabris se referiram cloqüentemente às <'an
tagens incontestáveis e ao íuturo brilhantíssimo desta indústria in
teiramente portuguesa, que não é já uma simples promessa porque 
é um triunío assegurado. 

O público, que é o árbitro por excelência dos empreendi
mentos dos homens, decidiu já. 

Decidiu pela plena apro,·ação. PrO<'il·O o incremento extraor
dinário que está a tomar em Portugal a aplicaç<lo de materiais de 
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O Congresso da União Nacional ocupou-se 
dos problemas Coloniais da Nação 

O Congresso da União Nacional que se realíwu 
em 28 de Maio último constituiu uma formidável 
afirmação de política nacional eminentemente re
construliva. Como tal abordou com rara felicidade 
todos os grandes problemas nacionais, delineando 
traças e programas que servirão de óptimas ideas
-guias para a obra a realizar nos diversos sectores 
da actividade nacional. 

Os assuntos coloniais estiveram a cargo de uma 
sub-secção a que presidiu o sr. dr. Francisco Ma
chado, ilustre Sub-Secretário de Estado das Co
lónias. 

As teses oficiais apresentadas foram as seguintes: 

"Organização bancária do Ultramar., pelo sr. Cunha e 
Costa; "Missões,,. pelo engenheiro Alvaro Fontoura; "Organiza
ção militar do Ultramar., pelo coronel Sil'1'a Lopes; "Organização 
judicial do Ultramar.., pelo sr. dr. Pedroso de Lima; "Funciona
lismo colonial.,, pelo sr. dr. José Bossa; "Cacau.,, pelo sr. JerÓ· 
nimo Carneiro; "Aviaçiío colonial,,, pelo sr. major Sintra; "Litera
tura colonial ., , pelo sr. dr. Garcia Pulido; "Geologia -Minas.., pelo 
sr. engenheiro Bacelar Bebiano; "Comunicações terrestres.,, pelo 
sr. general Almeida Arcz; "Colonização., pelo sr. tenente-coronel 
6arccz de Lencastre; ''Indústria de seguros em Africa., pelo sr. 
João Duarte; "Transferências de Angola para a Metrópole,., pelo 
sr. Francisco Guedes Machado; "Plano de fomento nas colónias.., 
pelo sr. tencnle·coronel Leite de Magalhães; "Assistência e p ro
tecção aos indígenas.,, pelo sr. dr. José de Penha Garcia; e "Ta
baco.,, pelo sr. António Rocha. 

·-··-··-.. -··-··-··-··-··-··-· 
[otatão de Produtos [oloniais no Estrangeiro 

Situação do mercado de Anvers em 16 de Junho de 1934: 
AMÊNDOA: liá ofertas do A lgarve, qualidade Faro sem 

casca, a Fls. 60 mas sem compradores. 
Pôra a nova colheita, embarque Setembro-Outubro Faro cota 

Fls. 57 '58, Palma Girgcnti a Fls. t,;0,50 e Bari a Fls. 63. Amêndoa 
com casca é oferecida do Algarve a Fls. 29 e para a nova colheita 
a Fls. 27. 

CAFÉ : Manlcm-sc a mesma situação do mercado. Jiá ofertas 
de Lisboa a sh. 40/ 6 para Amboim. Para a nova colheita há já 
oferta insistente a sh. 40/- Amboim, sh. 37/ 6 Golungo para embar·
quc Outubro-No"cmbro. 

COCONOTE : Mercado calmo e sem transacções. Cotação 
nominal frs. 675. 

CONSERVAS: Conq1.1anto os preços sejam baixos, a clien
tela está desinteressada em virtude da fraqueza de preços de ou
tros artigos de alimentação. 

GOMA COPAL: A colação nominal para a qualidade cor
rente é de frs. t 55. 

MIUIO: Mercado sem alteração. Mercadoria disponível é 
cotada a frs. 46. P<:1ra embarque cm Junho· Julho e Agosto a frs. 46,50. 

ÓLEO DE PALMA: Apenas algumas pequenas transacções 
se registaram, continuando a tendência a ser fraca. O ordinário é 
cotado a frs. 97.50 e o plantação a frs. 105. 

SEMENTES DE RICJNO: O Brasil oferece a .1: 9.o.o. 
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fibro-cimento, incremento que certamente em breve se generalizará 
às Colónias portuguesas. 

A propósito achamos interessante reproduzir a autorizada 
opinião do Ex.mo Sr. Engenheiro Miranda Guedes, Chefe dos Ser
viços Municipalizados do Pôrto, que diz : 

ªSó quem como eu viveu cm Angola cm casas construídas 
com fibro-cimento é que sabe apreciar as vantagens dêsle material 
que nos preserva do calor e do frio • . 

Tais são os vaticínios aulorízados dos técnicos portugueses. 
E os organizadores da Sociedadé Portuguesa de Fibro-Cimento 
bem merecem pelo seu porfiado e patriótico esfôrço. 
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Colonização. e Povoamento de Moçambique 
(Co11cl11são da página 4!!) 

notável o interêsse demonstrado pela Alemanha, cujo Govêrno in· 
cita a juventude a estabelecer-se na Colónia portuguesa, onde en
contrará apoio de parle das Sociedades alemãs locais. Estas, de 
facto, fornecem as máquinas agrícolas necessárias cm condições 
de pagamento a largo prazo, antecipam os capitais necessários 
para o cultivo os quais ficam garantidos pela própria colheita sob 
a forma de penhor mercantil. A Sociedade ocupa-se da venda, por 
conta dos cultivadores, recebendo por isso uma comissão de 4 º/o 
e um juro de 9 o;o calculado sôbre o capital adiantado. 

O mesmo processo é adoptado por bancos ingleses, holande
ses e belgas. Os italianos que têm plan'.ações de sizal em Monchi, 
nas faldas do Kilimangiaro, recorrem também a uma Sociedade 
alemã do Tanganil~a que vende o produto na praça de Hamburgo. 
Em conseqüência, as fábricas de fiação e si?.al em Itália, para obte
rem o sizal necessário à sua produção, comprado em África têm 
de recorrer a Hamburgo ou Londres. 

Semana das Colónias 
Mais uma Semana das Colónias de 19 a 26 de Maio promo

veu êstc ano a Sociedade de Geografia de Lisboa. Esta patriótica 
inicialiv<l está a dese1wolver-sc prodigiosamente com os mais feli
zes resultados. A Semana das Colónias de 1934 comemorou-se no 
país inteiro, por meio de centenas de conferências, palestras, exi
bições de filme; de propaganda colonial, e muitas outras cerimó
nias festivas que por falta de espaço nos é impossível descrever. 

A Sessão de abcrtma da Semana das Colónias reali:oou-sc na 
vasta Sala Portugal da Sociedade de Geografia, e foi especialmente 
dedicada à mocidade das Escolas que compareceu em massa. Pre
sidiu o ilustre Sub·Secrctário de Estado das Colónias, Sr. Dr-. Fran
cisco Vieira Machado que fez no final da Sessão o elogio caloroso 
desta intensa e rig.:>rosa obra de propaganda colonial que há anos se 
vem intensificando com rara felicidade e brilhantismo de tal forma 
que já hoje se pode considerar um verdadeiro movimento nacional. 

Portugal Coonial regozija-se com o facto e felicita a Socie
d.ide de Geografia, o seu ilustre Presidente, Sr. Conde de Penha 
Garcia, e os seus dedicados colaboradores da Semana da~ Colónias. 

Porque, afinal, consoladoramcntc nem tudo é derrotismo na 
nossa Terra . . . 

·-··-··-··-··- ··- ··- ··-··-··-· 
Banco de Angola 

Da Direcção dêste Banco emissor da colónia de Angola re
cebemos um iutcressante opúsculo destinado à l Exposição Colo
nial Portuguesa. Consta de duas partes. Na primeira faz-se uma 
breve resenha histórica e financeira do Banco. Na segunda parle 
apresenta-se um estudo sumário da moeda de Angola através dos 
tempos, da autoria do sr. Pedro Batalha l~eis. 

Embora resumido, é um estudo claríssimo e bem ~ado,.., 
deslin::ido ao grande público. r;,\I~~~""' !~11'1~:, 

Este opúsculo contém a relação minuciosa dos ~ :f-~ 
postos no seu pavilhão privativo no recinto da Exp · 1 õ.-• •• 
nial e está ilustrado com ilucidativas gravuras que mu· ' - !:. 
pletam o texto. . ,;. ·~ ç: · 

Agradecemos o cxemp!ar enviado. ~"' .lll: • ; 
... 

r Candida Celeste Nogueira Alves li 
ENXOVAlS - BORDADOS - V ESTIO OS 

RUA BOA JEJ[OR.A!9 :1L::5 

PORTO 
TELEFONE- 2506 

l 

l
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ESTATÍSTICA 

lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1934 

OE51GNAÇÃO 
191 t 1930 1931 1932 1 

Jolho lndice·m!dlo lnJlc;mUlo lnJic;mf.lio ,-------

-------- - --- - ------ ----- Ín:llc::'.:_ __ A_b_rl-1 _ 

1933 

LISBOA tcldaie) 100 1. 726 1. 302 1.636 1.304 1.320 1. 131 1.343 1 .462 1.290 1.325 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatlstica. 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 30 de Abril de 1934 
(Valores em escudos) 

ACTIVO PASSIVO 

BANCOS CAIXA 

1 
Letras desconlad.&1 

s6brt o Pais Ldn.s De"6sllos Oei>dsllos 
Diaheiro em Depdsllos noutros e. tra.nsftrêoclu a rtc.ebe:r 1 ordem apruo 

cdre b&DCOS 

Banco de Angola (Sede) •. . . .. 271.782 

l 
5,922.228 I 6.560.765 1.849.111 

Banco N. Ultramarino (Sede) •. 2.867.499 2.453.090 87.053.503 56.197. 987 56.964.536 72 . 152.839 

----- -
Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatlstica. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

.. \"' . ':~ . ' 
''A .·, 

!". iX :· .. ' . ' .. .. ... ·'· 

GEneros 

·: C~e~~ rf~o.~: ............. .... ............. . .. ...... . 
Cacaw p~i61. ...•••.....................••.•..••.•.... 
'O..caú1sc9lha •.•••••... • ..................•.•........ 
Ca!é de S. Tomé, fino ..•..•....•...............•....... 
Café de Novo Redondo .. . .......... ................... . . 
Café de Ambtii........... . . .. ......... . . • • • • . • . • . • • . 
Café de Encoje . . . • . . • . • . . . . . . • . . . . ...•. ...•.. . • 
Cali do Cuenfo . . . • • . . • . . . . . . . . • • . . • . . . . . . . . . . • ....• 
Coconote .........•...........••......•.•....•...•... 
Copra ...•..•........ . ....•. . ...•..••.....•..•. , .... 
Óleo de palma, mole .. .............•.. , ... , ..•.•....... 
Rícino .••.... ... ..... . .•..........••..•..•..•...•... 
Gergclím ........ . .. . ...............•.............•. 
Alfodão •..••...••...... . ...............•....••..• , . 
Cera .• , ..• . .......••... . ....• . ........•.•..•...... , . 
Cola .•.•.•.. , ..•. , ..... . .. .. .... . ... .. ... , ... , ... . . . 
Açdcar, rama ..•.•.................................... 
Milho ....... . ......... : .. .. ... . .................... . 
Coiros ••..•.•....... . • . . . ..... ·. ·. · · · · · · · · · • · · • · · • · 

Uoldad• 

15 quilo~r. 

» 

• 
" 

Quilog. 
» 

» 

• 

~
),As cotações apresentadas representam a midia nas datas índicadas ou 
~.,. 21 de Setembro de 1928-(d) Não foi netociado (e) 2.8 qualidade. 

~ ~, 

5~\ COLONIAL 
~ . ' 

'~,~;; ,~-.-/ ..-. ::~ '.."' 

na data 

Cola~ cm (J) 

1929 193t 

IS de Janeiro IS de Maio 

77$00 36$00 
62$00 26$00 
36$00 18$00 

(b) 210$00 
124$00 

(d} 
60$00 

123SOO 55$00 
116$00 
120$00 62$00 
33$00 13$00 
42$00 14$00 
45$00 (e) 21$50 
27$00 15$00 
34$00 17$00 
10$00 , . 1$00 
16$00 9$00 
6$0~ (ti) 

(e) 1$70 1$20 
$94 $10 

15$00 5$50 

mais próxima -',(b} Cotação em 1 de Atuto de 1928 
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Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa em Maio de 1934 
QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS VALOR E,•\ ESCUDOS 

MERCADORIAS 

Reexportação : 
Cacau .....••.•.. . ••.•..•..••.•.•.... , .•.•••..• • ...•.•• 
Café ...••..•. . ..•.••..• . •....••.•.•.•••.. , .... . .....•. 
Cera .......... . ..................... . .. . .... . ... . .. . . . 
Out.ras mercadorias ...... . .....••........ , .... . ......... . 

Total .•..•.... •. ••..•. , ...... . •.•.•..•.•.•. 

Trânsito internacional: 
Cacau ....................... , ....... , , ........... , .. .. 
~afé .............................. . .................. . 
"era ... . ............... . .. . .. , ... . .......... . .•... . ... 
Óleos de palma e côco ..... , . .•. . .. , . . ..•.•..••• . . . ...•.•• 
Outras mercadorias ..................................... . 

Total ••.•• ,.,.,,,,, ......... , •. ,,, . . ,, . .. ,. 

Maio 

479.514 
67.923 

128.715 
42.204 

718.356 

150.365 

9.394 
97. 726 

257.485 l 

Janeiro a Maio 

3.719.231 
2. 287 . 162 

494.655 
442.860 

-6~ 943-:908 

1.706.586 
46.088 
52.597 

1.735.019 
°3.540-:-290 

Maio 

1.044.909$00 
226.207$00 

1 
867.332$00 
179.738$00 

1 - 2.318.186$õõ 

1 
567.000$00 

6.000$00 
131. 200$00 
704.200$00 

-'1· 

Janeiro a 111aio 

7.117.252$00 
6.748.912$00 
3.336.220$00 
1.140,080$00 
18. 34f.464$0Õ 

1 5.412.00$00 
351.805$00 

J 
37 .860$00 

2.541. 936$00 
8 , 343.601$0ú 

Do Boletim Mensal da Direrção Geral da Estatística. 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 
portuguesas de Janeiro a Maio de 1934 

MERCADORIAS 1 An:ola Cabo Verdt 

1 

Gulnf filoç,ambique 

Importadas das Colónias: 

Arroz ..••.••..•.••.•............... . •. . .... . ·.···· · ······ 
Açócar .... , ...... , : .• , . . •. , • •. , ......... · •.... , .. ,, . . ... . 
Café ••.•..........•. . •.•........... . ...••• .. •......•.••.. 
Trigo em grão •.......... . . . .•••.•.•. , .•.•......... ... ..... 
Peles em bruto •.••••...••... . ••.. . ..•• . •...•.. .. .••. . ..•... 
Algodão em caroço, rama ou cardado . . ...........•......... • ... 
Sementes oleaginosas •.... . : ..•... . ••....••...• , ..•••... , ... . 
Milho .. . ................................... .. ...... .. ... . 

Exportadas para as Colón ias: 1 
Vinhos do P6rto (decalitros) •••••..•......................... 

da Madeira (decalilrosi .................•. , ........... . 
» comuns tintos (decalitros) .•.•••...••.•• . .•..•. . ....... 
» • brancos (decalitros) , • , ........ . ..........••.. • . 
• licorosos (decalitros) ••• • , ••.....• • •..•...•......... . • . 

Conservas de vegetais ..•.•••..••••..... . ....• . •••••...•... . .. 1 
Sardinhas em salmoura ... . .••.• . •. . , ..•...•..•... . , ..... . .. . 
Conservas de sardinha .•.••.•... • . •.......•••................ 
Conservas de peixe .............................. . ...... . .. . . 
Cortiça em rolhas . . .•. : . ... . .•..•••..•...•• , •.•....... · ... . 

67 247 
í. 431. 819 
1. 428. 848 
6.404.015 

356.559 
337.195 

3.814 . 984 

' 3.317, 
25 

272.419 
55.654 
2.440 

59 980 
876 

19. 103 
902 

92 

- 1 
155.119 

65 ' 

5 :899
1 

7971 
396 

1.361 
18 

1. 8201 
781 
54 

1 

1, 401. 831 
20.037.661 

_211 ~15 1 
36.3761 18,3dl 

- 973 .945 
3.860.822 512. 975, 

196, 3. 923 

17:-;-851 
44 

186.114 
2.796 144.979 

691 527 
4 .101 81. 633 

1~581 210 
57.634 

~8~ 1.236 
1.612 

S. ToroE 
e Prtncioe 

100 . 890, 

~961 
1. 559. 833 

77 

20.166 
1.921 

3.937 
100 

3,007 
ll 
59 

lndía, Macau 
e Timor 

3 .858 

1. 754 

8.532 
950 

7.982 
6.318 

1.966 

175 

Do Boletim da D. G. E. 

Acções de Companhias Coloniais 
! Ólllmo Juro 

1 OFERTAS 
19)4 

' Vencimento ou dMdeodo Pato 

l de juros VALORES 30 de Maio 30 de Junho 
ou dl?idtndo 

Máximo Mlnl010 Data Quantia e. 1 v. c. V. 
---

1 
52$00 35$00 17-10-1927 1926 L. 14$67 Agrlcola do Cazengo . ..•.••...... 35$00 40$00 41$00 45$00 

105$00 66$00 14-6-1933 1932 L. 7$00 Agrlcola das Neves ••..•.•.. • ••.. 91$00 92$00 92$00 95$00 
87$00 61$00 27·11-1933 1932 L. 3$00 Agricultura Colooial (Soe ) .... , ... 73$00 76$00 79$00 82$00 

395$00 250$00 17-3.1934 1933 L. 15$00 Aç6car de Aoeola ............... 380$00 395$00 357$00 363$00 
50$00 30$00 15·7-1929 1928 ;t 0-3·2 21; Boror ••..•....•.••.•••....•. . 48$00 - - -
20$00 7$50 1927 Cabinda •••..•... . , .... , •. , .• . . 14$00 18$00 13$00 15$00 
51$00 37$00 11-7-1929 1928 ;t 0-0-0,6 Buii- de 1 a 150.000 I .ªEm ... . 45$00 46$00 45$40 46$00 
53$00 38$00 11-7-1929 :t 0-0·0,ó Buti- de 150.001 a 300.000 2.ª Em. 44$00 44$50 43$00 47$00 
27$00 9$00 1-4·1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navegação ..•... , ..... 18$00 25$00 - -

160$00 1111$00 1-5-1934 1933 L. 5$00 Ilha do Prlncipe • . ..•.•...•..... 130$00. 132$00 

1 

143$00 146$00 
12$90 10$00 2-6-1930 1928-29 L. $99 Zambéiia--t. 25 ................ 

1 
12$00 

1 

12$50 -
1 

-
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